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RESUMO 

Este trabalho monográfico trata de Hospitais Universitá­

rios e Fatores Ambientais Relevantes na Implementação das Polí­

ticas de Saúde e Educação de Recursos Humanos para a saúde. Pri­

meiramente, busca identificar a evolução das políticas, no Bra­

sil, a partir da VªConferência Nacional de Saúde (1975) até a 

constitucionalização do Sistema Único de Saúde (1988), deixando 

evidente as dificuldades de implementação destas políticas no 

seu nível de orçamento e ação. Levanta, também, as caracterís­

ticas da instituição Hospital Universitário, desde de sua ori­

gem, na década de 60, para atender às necessidades das escolas 

médicas, até os questionamentos quanto às suas funções sociais 

nos nossos dias, assim como a forma de sua gestão ao inserir-se 

no Sistema Único de Saúde. Ainda, caracterizando os Hospitais 

Universitários como uma organização complexa, busca na litera­

tura da Ciência Administrativa, referências sobre organização, 

análise ambiental e estratégia no planejamento e gerência. Na 

análise ambiental, salienta o estudo dos Fatores Ambientais Re­

levantes, para o melhor desempenho organizacional na implemen­

tação adequada das po~íticas. 

Com este embasamento, faz um estudo de caso do Hospital 

Universitário de Santa Maria, usando modelo de análise que as­

socia métodos qualitativo e quantitativo com a participação de 

um grupo interdisciplinar da Universidade Federal de Santa Ma­

ria, e programa de processamento de dados - análise estrutural. 

Com este modelo, levanta os Fatores Ambientais de maior rele­

vância no sistema da organização em estudo. Usa também a técni­

ca da entrevista para atender o objetivo específico de identi­

ficar a percepção destes fatores, pelo grupo gerencial da orga­

nização hospitalar. 
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Finalmente, apresenta análise dos dados obtidos e conclui 

diagnósticos e alternativas para tomadas de decisões e açoes 

planejadas a curto, médio e longo prazo. 

, ; 



SUMMARY 

This monography approaches University HospitaIs 

Relevant Enviromental Factors in the implementation of 

vii 

and 

Health 

and Education Policies of hurnan resources for health. Firstly, 

it identifies the evolution of policies, in Brazil, since the 

Vth National Health Conference (1975), until the constitution 

of the Unique System of Health (1988), stressing difficulties 

for the implementation of those policies on their leveI of 

action and budget. It surveys also the University Hospital 

attributions since its origin, in the 60's, to meet the nece-
o 

ssities of medicaI schools, up to the present, in what concerns 

i ts social functions and i ts administration form when introduced 

in the Unique System of Health. Yet, characterizing the Univer­

sity HospitaIs as complex organizations it looks for elements 

in literature about Administration Science relating to: organi­

zation, envirommental analysis, andplanning and management 

strategy. Envirommental analysis distinguishes the study of 

Relevant Envirornmental Factors for a Better organizational 

performance in the adequate implementation of policies. 

With this base, it makes one study of case of the Univer-

sity Hospital of Santa Maria, using an analysis model that 

associates qualitative and quantitative methods. It uses the 

colaboration of one interdisciplinary group of the Federal 

Universit.y of Santa Maria, and data process program - Structural 

Analysis. It finds the envirommental factors of more relevance 

for the hospital system. It also uses technique of interviews 

to meet the specific objetive of identifying the perception of 

these factors by the hospital rnanagarent group. 

Finally, it presents analysis of the obtained data and 

concludes diagnosis and options for decisions and 

actions at short, medium and long terrns. 

planning 
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INTRODUçAo 

o tema selecionado para este trabalho m:mográfico resulta da 

vivência na área médica do Centro de Ciências da Saúde da Uni-o 

versidade Federal de Santa Maria (UFSM), e do contato com dis­

ciplinas do Curso de Mestrado na EBAP/FGV, em especial: FORMU­

LAÇÃO E AVALIAÇÃO DE POLíTICAS PÚBLICAS, que aponta aspectos da 

elaboração das políticas públicas, resultantes, como "output", 

de um processo da organização governamental, podendo abrigar re­

sultados de negociações políticas; ESTADO E SOCIEDADE, que dis­

cute as relações do Estado capitalista e a sociedade bem como a 

forma estnbelecida na formação econômico-social brasileira; TEO­

RIA E MODELOS DE GER~NCIAS e PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL ESTRA­

TÉGICO, que mostram a relevância do meio ambiente com suas va­

riáveis e a importância da percepção gerencial destas para a so­

brevivência e desenvolvimento de uma organizaçã.o na implementa­

ção de políticas, assim como, do planejamento estratégico que 

trata do ajuste entre a organização e o ambiente. 

Neste contexto, definiu-se a area de interesse sobre as 

políticas Públicas no que concerne às políticas Sociais de Saú­

de e Educação de Recursos Humanos (RH) para a saúde, que englo­

bam a organização hospitalar dos Hospitais Universitários (HUs). 

Hoje se discute a inserção dos HUs em um Sistema Único de 

Saúde (SUS), onde o ensino, ao invés de estabelecer-se exclusi­

vamente no hospital, seja ministrado em toda a rede de assistên­

cia em nível primário, secundário e terciário. Sistema este, do 

qual o HU deve participar em nivel terciário, num mecanismo de 

referência e contra-referência, acompanhando o desenvolvimento 

científico e tecnológico de ponta. Desta forma organizado, o 

sistema de saúde deve implementar as políticas de saúde e educa-
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çao de recuros humanos para a saúde. 

Tendo-se na mira os HUs, organizações complexas, definiu­

s~ para estudo o caso do Hospital Universit~rio de Santa Maria 

(HUSM) que, como os demais, est~ dentro de um contexto univer­

sit~rio sujeito a um conjunto de políticas que direcionam suas 

ações, e, de certa forma, alinham seu comportamento. 

Neste estudo, o problema que se coloca é a distância en­

tre políticas como missão e a implementação destas, as políti­

cas como programas, orçamento, ação. A dificuldade que se tem é 

a de alterar a pr~tica quando se mudam o discurso, a retórica, 

as leis, os planos, a própria Constituição do país. Diante des­

te problema, três proposições oferecem base para i~vestigação: 

lª) - o plano de ação inicial não foi apropriado, adequado aos 

fatores ambientais que, sendo relevantes para a orga­

nização executora das políticas, assim não foram consi­

derados; 

2ª) - o plano de "ação pode ter sido bom, mas foi executado im­

propriamente ou 

3ª) - os eventos dos ambientes interno e externo podem ter mu­

dado tão drasticamente que os problemas atuais não se 

aplicam mais. 

Este trabalho considera a primeira proposição. 

O problema colocado nos indiça a necessidade do conheci-

mento dos fatores ambientais relevantes (FAR)~ intervenientes 

na implementação das políticas, pelas instituições executoras, 

para a adequação do planej amento estratégico. A adequação da es­

tratégia só ocorrer~ à medida que melhor se conhecerem fatores 

ambientais influentes no âmbito de atuação da organização e de­

rem-lhe o devido tratamento com vistas às suas vari~veis, que se 

estabelecem como oportunidade ou ameaças ao desempenho organi­

zacional. A construção do futuro se dar~ de forma indutiva, a 

medida que houver um maior e melhor dominio dos fatores inter­

venientes no processo. 

* Fatores ambientais que contêm variáveis relevantes no âmbito de 
da organização, no sistema organizacional. 

atuaçao 
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A importância dada aos fatores ambientais se deve à neces­

sidade de manter um processo contínuo e sistemático de adapta­

ção da organização frente a mudanças contínuas do ambiente onde 

se insere. 

Para tanto, este trabalho tem como objetivo geral identi­

ficar os PAR para a implementação das políticas de saúde e de 

educação de RH para a saúde, pelos HUs, no estudo de caso do HU 

SM. Um estudo que possibilite uma visão mais amr;.la da organiza­

çao hospitalar na interação com os fatores ambientais, deixando 

em aberto um campo ainda pouco estudado para outros trabalhos 

que venham complementá-lo, aperfeiçoá-lo ou dar-lhe seguimento. 

Como objetivos específicos, propõem-se: 

- identificar o sistema constituído pelo HU e o ambientei 

- identificar os· fatores ambientais e hierarquizá-los por 

ordem de relevância no sistema organizacional; 

- selecionar os mais relevantes para a implementação das 

políticas de saúde e educação de RH para a saúde, pelo 

HUi 

- identificar os fatores ambientais percebidos como rele­

vantes pelo grupo gerencial do HUSMi 

- confrontar os fatores ambientais selecionados como re­

levantes para a implementação das políticas pelo HU, com 

os fatores ambientais percebidos pelo grupo gerencial, 

e analisá-los. 

Na estrutura deste trabalho, para uma melhor compreensao 

de componentes do sistema em estudo, abordam-se, no CAPíTULO I, 

as políticas de saúde e educação, dando o conceito e a tipolo­

gia, que mostram o curso evolutivo da política pública como mis­

são até a política como orçamento e ação. Revisam-se, de forma 

sucint.a, as políticas de saúde e educação de RH para a saúde, no 

Brasil, assim como limitações destas na sua fase 

detectadas por alguns observadores. 

operacional, 

É na fase operacional que este estudo busca PAR que devem 

ser considerados, quando políticas inovadoras devem ser imple­

mentadas, exigindo uma mudança de comportamento. Mudança de com-
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portamento na visão crítica e implementadora de corrigir dis-

torções identificadas na atuação das instituições que fornecem 

serviços de saúde, e, principalmente, que são responsáveis pela 

formação de recursos humanos para tratar de saúde e de seus des­

vios, a doença. 

Para o estudo dos PAR para os RUs, busca-se entender esta 

instituição. No CAPITULO 11, caracteriza-se sua origem e seu pa­

pel junto aos cursos da área de saúde, em especial, ao curso de 

medicina, suas dificuldades, seus recursos e órgãos de apoio. 

Considerando a complexidade organizacional dos RUs, no CA­

PíTULO 111, recorre-se a um referencial teórico da ciência ad­

ministrativa sobre organização e ambiente, onde se constata a 

relevância das pressões ambientais, principalmente em nossa con­

temporaneidade, pela velocidade das mudanças externas às orga­

nizações, assim como também à maior complexidade interna atin­

gida por estas. O aumento da complexidade interna das organiza­

çoes tende a diminuir sua sensibilidade para os problemas ex­

ternos, o que destaca a importância de instituirem-se mecanis­

mos que identifiquem e acompanhem PAR para a organização. Meca­

nismos elnbasados em modelos e métodos qualitativos e quantita­

tivos que viabilizam a análise ambiental, na percepção dos ana­

listas e na visão estratégica da gerência. 

Os métodos tradicionais so permitem o tratamento das va­

riáveis relevantes quantitativas, problema totalmente estrutu­

rado. A análise conjunta dos aspectos quantitativos e qualita­

tivos do ambiente exige metodologias novas, que fazem parte do 

arsenal da prospectiva, principalmente, análise sistêmica, ma­

trizes de impacto cruzados e questionários. 

A visão da realidade se obtém da percepção contida na di-

mensão normativa (valores), cognitiva (conhecimento), e afetiva 

(necessidade) do observador, indivíduo ou grupo, no contexto am­

biental, econômico, social, político e cultural no qual estão 

inseridos. 

No estudo de caso do HUSM, faz-se, no CAPíTULO IV, a sua 

identificação, localizando-o geograficamente e dando caracterís­

ticas organizacionais de sua administração, tais como obj"etivos, 

estrutura, recursos humanos, clientela e plano de ações. 



5 

Reconhecida a complexidade ambiental e a interdependência 

dos fatores ambientais, evidencia-se a necessidade de reduzí-Ia 

somente a fatores verdadeiramente relevantes, tornando possível 

à organização acompanhar estes fatores ambientais e, de forma 

dinâmica e flexível, adaptar seus planos estratégicos na imple­

mentação das políticas a que se propoe. 

No CAPITULO V, encontram-se o modelo e os resultados do 

estudo de caso propriamente dito. O modelo usado para o alcance 

dos objetivos propostos compõe-se de métodos qualitativos/quan­

titativos. O primeiro constitui urna análise estrutural, para a 

qual compôs-se um grupo interdisciplinar, formado por docentes 

da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), de diferentes 

áreas de conhecimento, formado por oito professores represen­

tantes das áreas de educação, administração, economia, engenha­

ria, política, comunicação, contabilidade e saúde. O grupo, se­

guindo urna seqüência de passos na sua fase qualitativa, identi-

ficou o sistema a ser estudado, ou seja, o HUSM e o ambiente, 

com seus subsistemas, Assistência, Ensino, Pesquisa e Produção, 

e analisou-o sob o ponto de vista político, econômico, tecnoló­

gico, social, cultural e administrativo, listando e conceituan­

do cada FAR. Na seqüência dos passos metodológicos, preenche­

ram-se du~s matrizes estruturais, segundo a percepçao do grupo, 

das influências diretas entre os 52 fatores ambientais listados 

(Análise Estrutural) . 

A primeira matriz preencheu-se conforme a percepção de in­

fluências diretas entre os fatores, na situação atual -- o que 

é -- ou seja, corno o grupo percebeu a influência direta entre 

estes fatores na realidade do dia-a-dia. A segunda matriz pre­

encheu-se conforme a percepção de influências em urna situação 

desejada -- o que deveria ser -- com vista a um cenário norma­

tivo. O cenário normativo se fundamentou na declaração de Alma­

Ata I!Saúde para todos no ano 2000 11 (SPT-2000) e na política-mis­

sao que reza a nova Constituição Brasileira: "saúde é direito de to­

dos e dever do Estado" (ar'l.196) e "educação, direito de todos e dever 

do Estado "(art. 205) . 

, , Quando a influência era considerada desfavorável, a grade 
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da matriz era preenchida com o sinal negativo. Quando a influên­

cia era favorável ou fortalecedora, o preenchimento era com o 

sinal positivo. Quando se julgou não haver influência alguma, o 

espaço ficou vazio. Em um segundo momento, avaliou-se a inten­

sidade da influência se forte (F), média (M) ou pequena (p) na 

inter-relação dos fatores. Cessou o trabalho do grupo interdis­

ciplinar, quando estas matrizes foram convertidas em dados nu­

méricos, segundo a convençao, e processadas em programa fundado 

no modelo CHIVAS (Calcul de Hiérarchisation de Variables en Ana­

lyse Struturelle)* que introduz um mecanismo capaz de levar em 

conta as influências diretas e as indiretas. No cálculo algébri­

co processado da sorna e subtração de influências, resulta uma 

lista hierarquizada de fatores ambientais relevantes, obtendo­

se, assim, a indicação dos fatores de maior relevância para a 

atuação da organização, que por isso necessitam de um estudo 

mais profundo, para a situação atual e para a situação desejada. 

Ainda para o alcance dos objetivos propostos neste traba­

lho, usou-se a técnica da entrevista. Entrevistou-se um grupo 

de pessoas que ocupam cargos de chefia no Hospital Universitário 

em estudo, através do qual foi possível uma listagem de fatores 

ambientais relevantes na visão perceptiva deste (FAG), grupoes­

te que vivencia a organização hospitalar. 

No grupo de FAR, selecionados pelo método qualitativo/ 

quantitativo, identificaram-se fatores situados em três grupos 

bem definidos; na organização, orgao implementador e executor 

das políticas; na população alvo das políticas; e no Estado, de 

onde emanam políticas e as normatizações. 

No grupo de FAG observa-se urna predominância de fatores 

situados na organização, ou seja, no ambiente interno organiza­

cional, e fatores do ambiente externo, que, quando surgem, es­

tão situados no Estado, do qual a organização HU deriva e de,­

pende objetivamente. 

* Método quantitativo que complementa o método qualitativo, quantificando as 
percepções de influências diretas e calculando as influências indiretas, 
permitindo a hierarquização dos fatores ambientais decorrentes da força de 
influência de cada um no sistema em estudo. 
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Entre o grupo de FAR na situação atual e o grupo de FAG 

faz-se um confronto, analisando-se as concordâncias e discordân­

cias. 

A abordagem dos FAR selecionados permite a definição de 

variáveis, o estabelecimento de objetivos e prazos que poderão 

auxiliar a ger~ncia no planejamento estratãgico dinâmico com 

adoção de análise contínua e prospectiva na construção de cena­

rios exploratórios. 

O planejamento estratégico adequado exige esta interação 

organização-ambiente. A inovação e a mudança na organização ne­

cessitam de planejamento e açoes embasadas na realidade, ganhan­

do forças para quebrar a tend~ncia a urna estabilidade excessi­

va, que coloca a sobreviv~ncia como principal objetivo da orga­

nização, assim corno a manutenção do "status quo". 

Na conclusão, alãm de diagnósticos institucionais, deli­

neiam-se caminhos para a montagem de urna monitoria ambiental com 

estruturação de um sistema de informação relevante (SIR) sist~­

mico e flexível. Instrumento que, adequado ao uso da ger~ncia 

em tempo hábil, possibilitará tomada de decisão mais ajustada à 

turbul~ncia das mudanças ambientais e um acompanhamento efetivo 

da implementação das políticas. 

Ao concluir o presente trabalho, têm-se a amplitude do 

campo ambiental e a abrang~ncia &~ste no desempenho do RU, corno 

tambãm as vantagens do uso de mãtodos mais científicos no estudo 

dos fatores ambientais, com a atuação de um grupo interdisci­

plinar formado por pessoas oriundas de vários campos do conhe­

cimento. 



CAPíTULO I - POLíTICAS DE SAÚDE E EDUCAÇAO 

A Declaração de Alma-Ata (1978), que recomenda saúde para 

todos no ano 2000, continua sendo a política perseguida pelas 

organizações governamentais em nível mundial, com evidentes di­

ficuldades operacionais nos países em desenvolvimento. 

política, no seu uso político e social mais comum, refe­

re-se a "um curso de ação, real ou pretendido, concebido e deliberadamente 

selecionado após uma revisão das alternativas possíveis adotadas ou que se 
1 

pretenda adotar." Nesta abordagem, as políticas públicas de saúde 

e educação são vistas como um curso de ação pretendido, fazendo 

parte dos discursos governamentais que traduzem uma alternativa 

selecionada a ser adotada para sanar necessidades nas areas de 

saúde e educação de RH para a saúde, no caso. 

1.1 - políticas Públicas/Sociais 

As políticas públicas sao criadas com um curso de açao 

voltado para uma finalidade, ou seja, a de sanar necessidades 

identificadas. A política Pública, de sua postulação a ação, per­

corre um caminho que pode ser anal isado em níveis~ Tem sua ori­

gem na dependência de interações de diferentes segmentos da or­

ganização governamental, englobando grupos de interesse, onde há 

1 Política (Administração) (Policy)-Dicionário de Ciências Sociais, FGV, HEC, 
Rio de Janeiro, 1986. p.921 

2 
VIAT\TNA, Jorge. 

INPES, 1982. 
Fundamentos da Pol{tica Pública. 
p.33-34. 

Rio de Janeiro, IPFA/ 
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negociações políticas, inclusive de cunho internacional, conci­

liações de objetivos e critérios de decisão. A política surge, 

assim, como um "output" da organização governamental. 

No Brasil, por exemplo, o Estado ao mesmo tempo que deve 

organizar o serviço público de saúde dando acesso a condições 

básicas de atendimento a todo cidadão, como reza a Consti tuição, 

é pressionado por instituições privadas para regulamentações que 

possibilitem a ampliação de seus mercados, seja no nível de 

prestação de serviços (clínicas, hospitais), seja no nível de 

produção industrial (indústria farmacêutica e de equipamentos 

médico-hospitalares) . 

Quando os recursos financeiros sao escassos, exigem prio­

rização e firmeza nas decisões diante das forças de interesse. 

A análise da política Pública se baseia em um conjunto de 

açoes concatenadas e desempenhadas por diferentes II policy makers ll 

em diversos estágios de processo decisório, o que permite que 

se estabeleçam cinco níveis hierárquicos neste processo, a sa­

ber: 3 

1º) - regras de açoes que valem para toda a organização de go-

verno as Missões estão definidas na legislação 

maior da sociedade, na Constituição do país, nos decre­

tos-leis ou nos regulamentos internos; 

- enunciados qualitativos que resultam os objetivos, 

resultados desejados pela organização; 

os 

3º) - promoção dos objetivos nos diferentes níveis de unidades 

através das grandes linhas de ação; 

4º) - viabilização das políticas com o estabelecimento das es­

tratégias; 

5º) - definição dos programas, orçamentos e ações. 

Uma determinada política Pública pode ser situada em qual­

quer dos cinco níveis, tanto quanto pode ser vista como uma ca­

deia de decisões que se inicia com as missões e vai até a alo­

cação de recursos e implementação da mesma. 

3 VIA~~A, op. cit .• p.46-47. 



10 

Dentre as Políticas Públicas, as políticas sociais que en-' 

globam, entre outras, as políticas de saúde e educação "resultam 

da intervenção do Estado nas questões sociais que têm como corolário a 

existência de uma relação de direito positivo que se estabelece entre o ci­

dadão e o Estado. 11
4 Nas políticas de saúde e educação, o Estado 

tem que assumir o papel de racionalizador do curso de ação, vi-

sando a dar aos cidadãos as condições de saúde e educação ga­

rantidas a ele, na Constituição, como direito~ 
As instituições médicas correspondem, como instrumentos, 

as práticas, ao nível de execução dos programas, das ações, na 

implementação das políticas que irão conferir mudança ou manu­

tenção das práticas. 

Instituições responsáveis pela Saúde Pública, sao consi­

deradas: Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde e órgãos afe­

tos, órgãos ligados à assistência médica, postos e hospitais de 

alguma forma vinculados à previàência Social; seguros de saúde, 

sobretudo o INPS e instituições ligadas à elaboração (pesquisa) 

e reprodução (ensino) do saber médico, corno Universidade, Ins­

tituto de Pesquisa, Associações Médicas entre outras. À medida 

que estas instituições desenvolvam práticas com reflexos econo-

micos, políticos e sociais significativos, tornam-se "aparelhos 

de sistema produtivo, passando a ser mais do que braços ideológicos do Es­

tado."6 Portanto, as políticas Públicas do trajeto que vai do 

nível de missão até o nível de orçamento e ações podem sofrer 

interrupções e mesmo alterações, resultando em um produto final 

distinto das intenções expressas na missão inicial. No trajeto 

da missão à ação das políticas, fatores ambientais relevantes na 

inter-relação de forças interferem nos resultados. Por isso, es­

ses fatores devem ser conhecidos e monitorados quando da imple­

mentação destas políticas. 

4 TEIXEIRA, S.Fleury. O Estado capitalista e.polÍtica Sç'cial. (mímeo). 

5 Na Constituição Brasileira, promulgada em Out/88-art.196 estabelece como 
missão li ••• a saúde como direito de todos e dever do Estado" - art. 205 
estabelece "educação como direito de todos e dever do Estado e da família'.' 

6 LUZ, Nadei. As instituições m~dicas do Brasil - Instituições estrat~gi­
cas de hegemonia. 3. ed. Rio de Janeiro, Graal, 1986. 
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1.2 - políticas de saúde 

Na revisão das necessidades de saúde, a concepçao de sau­

de foi ampliada, sobrepujando o conceito de apenas "diagnóstico 

e cura de um evento patológico". A sua evolução se deve às dis­

cussoes das tendências e perspectivas das ciências sociais na 

saúde e às relações internacionais que culminaram com a decla­

raçao de Alma-Ata (1978). 

A "saúde para todos no ano 2.000 (STP-2000) é uma política social que 

está diretamente relacionada com o conceito de necessidades básicas, acesso 

aos serviços de saúde e sua utilização, e por outra, com educação e parti­

cipação consciente de uma comunidade informada.,,7 O objetivo das ciên­

cias médicas, o indivíduo, não é meramente representado por cor-

pos biológicos, mas por corpos sociais. são sujeitos sociais, 

com relações sociais que afetam sua maneira de viver~ Portanto, 

o agente patogênico que determina a doença/saúde vai além do ser 

biológico ou bio-psíquico, está no meio social, cultural, polí­

tico que o engloba. 

As políticas de saúde refletem novos enfoques do processo 

saúde/doença com elementos sociais, econômicos e culturais no 

desencadeamento das doenças e a dimensão preventiva do processo, 

visando à reorganização dos serviços de saúde. Nesta racionali­

dade, espera-se uma política de saúde que apresente uma cadeia 

de passos a partir da missão constitucional, no caso brasilei­

ro, "saúde como direito do cidadão e dever do Estado~ Missão 

que fortaleça e multiplique estratégias e programas de ações in­

tegradas, com alocações de recursos adequados e controlados, as­

segurando acompanhamento e avaliações. 

A forma como o Estado conduz o problema das condições sa­

nitárias de uma população traduz, historicamente, a política de 

saúde. Aqui, a abordagem é da "política de saúde que introduz um cer-

7 XXI Conferência Sanitária Panamericana. Publicação Científica n.449, 1983 
p.22. 

8 
TEIXEIRA, S. F1eury. Investigações de ciências sociais en, saúde no Bra-

si1. Caderno EBAP, n.29. Janeiro 1984. 
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to tipo de racionalidade burocrática na organização dos serviços de saúde 

do Estado.,,9 

Segundo Madel Luz, a política de saúde, no Brasil, apare-

ce como ret6rica, "Linguagem Oficial do Estado~ em 1968, e a 

açao começa a acontecer, através de programas, na década de 70, 

tornando-se prioridade a partir de 1978, com centralização de 

recursos e orgaos que serão pontas-de-lança no processo racio­

nalizador do Estado. 

STP-2000 é um desafio ~, mais do que um lema de escasso 

significado, constitui uma doutrina de açao expressa em três 
. f d t' 10 conceltos un amen alS: 

conceito de eqüidade, a quimera e utopia que devemos 

perseguir apesar de tudo; 

- conceito de eficácia/eficiência, porque nao é justo que 

continuemos desperdiçando os escassos recursos de' saúde 

disponíveis, enquanto se mantém uma parte importante 

da população privada de atenção e os custos sociais ele­

vando-se em forma extraordinária; 

- idéia de que saúde para todos exige a participação nao 

so do pessoal de saúde como também da pr6pria população 

as comunidades, os governos, as sociedades e as na­

ções -- e que esta participação deve assumir uma dimen­

são intersetorial. 

Em cada país, a ordem de prioridade deve estar apropriada 

as necessidades humanas básicas, e a trajet6ria crítica para sa­

tisfazê-las irá variar de acordo com os recursos disponíveis, as 

aspirações da comunidade, a vontade política e a capacidade ins­

titucional~l 
Desde a realização da Vª Conferência Nacional de Saúde, em 

1975, na qual se apresentou oficialmente o Sistema Nacional de 

9 LUZ, op. cit., p.63. Mostra o Estado, nas Sociedades capitalistas, res-
ponsáveis pelas condições de saúde da população, tarefa evidenciada, 
com a industrialização como forma de garantir a força de trabalho. 

10MACEDO, Guerra de. La universidad y salud para todos en el ano 2000. 
Editorial. BoI. of Sanit. Panam., 99(3):213, 1985. 

11 XXI Conf. SAno Panam., op. cit., p.22. 
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Saúde (Lei nº 6.229/75), vem-se intensificando no país a dis-

cussão sobre a descoordenação existente entre os serviços de 

saúde e a insatisfação geral de dirigentes, profissionais e po­

pulação em geral quanto à qualidade dos serviços prestados. As 

deficiências no gerenciamento, a desintegração de órgãos e a su­

perposição de competência, afora a insuficiência de recursos são 

reconhecidos como determinantes da situação do sistema de saúde 

vivenciado. 

Propostas se sucederam para a reorganização do sistema de 

saúde. Em 1980, o PREV-SAODE (Programa Nacional dos Serviços Bá­

sicos de Saúde) propunha reorganização dos serviços de saúde com 

reversao do modelo privativista de prestação de serviço em um 

sistema único de saúde, com hegemonia do setor público e das 

práticas de atenção primária com hierarquização e regionaliza­

çao -- inviabilizada pela falta de apoio político e pressões de 

grupos de interesses empresariais~2 Em 1981, o CONASP (Conselho 

Consultivo da Administração de Saúde Previdenciária), com a fi­

nalidade de reorganizar a assistência m~dica previdenciária, em 

cujo plano incluía o programa das Ações Integradas de Saúde 

(AIS), alcançou uma abrang5ncia maior sob a forma de convênios 

com os estados e municípios e alterações significativas no sis-

tema de remuneração das internações nos hospitais privados (AIH), 

por parte do INAHP.3. O programa AIS foi a estrat~gia para a ra-

cionalização do Sistema de Saúde at~ o acontecimento da 

Confer~ncia Nacional de Saúde, em 1986. 

As propostas de reformu1ações das políticas de saúde, em 
13 1986, na VIIIª CNS, teve, com a participação de quase todas as 

instituições que atuam no setor, grupos profissionais e parti­

dos políticos, um marco que permitiu um alto grau de consenso. 

Passando pelo conceito de saúde como direito, revisou-se a le­

gislação que diz respeito à promoção, proteção e recuperação da 

saúde que exigia uma reformulação, denominando-se Reforma Sani­

tária. Houve consenso quanto a necessidade do fortalecimento e 

12 
TEIXEIRA, S.Fleury. Reorientaç~o da Assistência M~dica Previdenciiria: 

e dois atrás? Rev. Adm. públ., Rio de Janeiro, Jan. / um passo adiante 
Mar. 1985, p.52. 

13Relatório Final-VIIIª Conferênd.él Nacional de Saúde-17 a 21 de março de 1986. 
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expansao do setor público e a natureza de um novo Sistema Na­

cional de Saúde. 

Em consonância com os pricípios da Reforma Sanitária, os 

Ministérios da Saúde, Previdência Social, Educação e Trabalho 

propuseram, em 1987, um novo convênio com os Governos Estaduais, 

para a criação do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde 
14 (SUDS) I contemplando significativamente as propostas preconi-

zadas por esta. 

A dimensão ampliada de saúde e aspecto preventivo do pro­

cesso saúde/doença requer um compromisso internacional para co-

oraenar ações em várias instâncias. As instituições de saúde, 

não sendo as únicas responsáveis pela situação de saúde da co­

munidade, devem estar abertas para coordenar ações com outras 

instituições responsáveis. Esta preocupação é identificada nas 

políticas emanadas no Programa Universidade Integrada ao Siste-
- 15 . ma de Saude (UNISIS), que destaca o papel das universidades na 

coordenação e orientação desse processo. Há um chamamento ao pa­

pel transformador e coordenador das universidades. 

Esta década deixa uma proposta clara, traduzida constitu­

cionalmente, com uma política de saúde e de educação em nível de 

missão governamental, e ensaios com avançJs e retrocessos na im­

plementação em nível de programas, orçamentação e ação.· 

No processo evolutivo das políticas de saúde, que vai da 

missão a prática, observa-se no Governo de transição (1985-90) 

que, em decorrência da crise financeira da Seguridade Social e 

exaustão do modelo privatizante adotado pelo Sistema de Saúde, 

até então foi possível desencadear políticas que fortalecessem 

o· setor público na prestação de assistência médica. Este forta-

I · f . d d - d' d b" 16 eClmento Ol a o por tres me l as aSlcas: 

14 Decreto nQ 94.657, Jul. 1987. 

15MEC/SESU, Jul. 1988. 
16 TEIXEIRA, S.Fleury. política de saúde na transição conservadora. Rev. 

S3úde em Debat~, CEBES, Sete 1989, p.SO-53. 
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1ª) - politização da questão saúde; 

2ª) - alteração da norma constitucional; 

3ª) - mudanças nas práticas institucionais, ainda que tênues. 

Alguns avanços na implementação das políticas de saúde com 

reflexos operacionais se evidenciam nesses passos. A luta de 

forças entre os grupos de interesse persistem. Nesse mesmo pe­

ríodo de governo de transição, houve inúmeras trocas de direções 

e retrocessos, pondo em risco a continuidade e efetivação da Re­

forma Sanitária. 

No momento em que um novo governo assume (março/90), for­

ças estratégicas em programas e propostas devem atrelar de for­

ma'mais rigorosa os princípios e diretrizes que poderão garan­

tir a continuidade das ações, na efetivação das políticas de 

saúde. 

o maior desafio é a implantação do Sistema Único de Saúde 

de forma descentralizada.e com hierarquização das instituições 

nos níveis de atendimentos primários, secundários e terciários, 

garantindo racionalidade no atendimento médico da população. Pa­

ra isso, parale lamente, devem estar garantidas as vias de finan­

ciamento como a identificação e acompanhamento de fatores am­

bientais relevantes (econômico, político, tecnológico, social, 

cultural, administrativo) para a implementação das políticas, 

permitindo a adequação das ações. 

1.3 - política de educação de Recursos H'.1IDanos para a Saúde 

As projeções de SPT-2000 estão há 10 anos de nossos dias. 

o enfoque na saúde se expressa na utilização plena de atenção 

primária não so corno programas isolados, destinados a atender a 

população de baixo nível de renda, mas especialmente umaestra­

t~gia de reavaliação e revisão de todo o sistema de saúde, em 

particular, dos níveis de atenção mais complexos, com vistas a 
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renovaçao do sistema no seu todo para estar a serviço da popu­

lação. Nesta estratégia, evidencia-se a importância de formação 

de recursos humanos, que, por sua vez, visa a conferir capaci­

dade de solução dos serviços de nível primário de atenção, in­

corporando-os ao sistema, para que sirvam de instrumento de 

transformação dos níveis secundários, terciários e até quater­

nários. A tecnologia complexa e de ponta é necessária e deve es­

tar colocada dentro dos limites e condições adequadas de manei­

ra que sejam realmente 6teis para a sa6de da população. 

Apesar das dificuldades, da extensão da proposta sa6de 

para todos - e do tempo exíguo para sua realização até o ano 

2000 está-se convencido da importância da meta. Acredita-se 

que os homens podem forjar o próprio destino e que a Universi­

dade é a instituição' que deve ser o instrumento e o lugar de au­

to crítica, estabelecendo condições para que se possa converter 

consciência crítica da sociedade em força de transformação. 

A Comissão de Ensino Médico (MEC) , em 1976, aconselhou a 

participação do estudante de medicina nos trabalhos das unida­

des de sa6de de vários tipos, vários níveis, e declar~u tex­

tualmente: "a articulação do Hospital Universitário com as demais unida­

des de saúde é um imperativo quer para o ensino médico, quer para a assis-

- o - °d d ,,17 b o t - d d t lO tencla a comunl a e.. O serva-se que a orlen açao e escen ra l-

zaçao do ensino não é tão recente. 

Na evolução do ensino médico, sao assinalados três mar-
18 coso O primeiro, o marco científico (1930/60), em que o rela-

tório Flexner (1910) é fator decisivo no assentamento das bases 

de ensino, é caracterizado pelo crescimento expressivo da ciên­

cia médica com ênfase nas especialidades (metodologia científi­

ca). O segundo, o marco da aplicação de modernas noções de pe­

dagogia. Pioneiros da educação médica americana, aproximaram-se 

dos colegas da área de educação (1960). Um dos pioneiros, Geor­

ge Miller, recomendou "ensinar professores de medicina a ensinar." O 

---.. _----
17 . - - -BRASIL-NEC. Comissao de Ensino Medico, doc.n92 - Ensino Medico e Insti-

tuições de Saúde, Mar./74. In: ROSA/FRAGA. Hospitais Universitários: 
Conceitos e Perspectivas ~ara a Educação e As~~st~ncia. Rio de Janei­
ro, Nov. 1976. p.307. 

18ROSA/FRAGA. Temas de educação médica. Novos rumos da educação 
HEC/SESu, T980. p.31-38. 

médica. 
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terceiro marco, a partir de 1970, é o da preocupação com os aspec­

tos sociais. O profissional médico tem-se formado em um modelo de 

ciência e de técnica com treinamento para atender ao doente, a indi­

vidualidadebiológica, despreocupado e com desconhecimento dos 

problemas mais amplos de· saúde da comunidade. 

Está a cargo das instituições formadoras captar a respon-

sabilidade social do médico e procurar desenvolver esta cons-

ciência dentro da escola, enfrentando as resistências decorren­

tes da tradição da medicina individualista. 

No enfoque de uma administração moderna, as políticas de 

Educação de RH para a saúde estão contidas em um novo marco con­

ceitual, que considera: o contexto sócio-econômico e político; 

o desenvolvirnetno científico e técnico: a situação da saúde; os 

padrões do exercício profissional e a estrutura e normas de fun­

cionamento dos serviços de saúde, nao so no que se refere à si­

tuação atual, o vivenciado, como à projeção de tendências e rup­

turas, ou seja, na visão de futuros possíveis - análise prospec­

tiva. Fatores ambientais mostram, quando analisados e acompanha­

dos tendências e variáveis possíveis de abordagens estratégicas 

para a condução aos resultados desejados. 

Concebe-se a educação como instrumento e produto;9 como 

instrumento na medida em que poderá alterar padrões econômicos 

e sociais, e como produto na medida em que fica condicionada aos 

padrôes de produção existentes. As transformações da prática dOE 

profissionais da s~úde dar-se-ão por via de transformações edu­

cacionais, tendo na escola o instrumento de açao, viabilizando 

a efetivação das políticas, através da formação de RH adequados 

em uma nova concepção ideológica de saúde. 

Quando novos conceitos de formação de RH sao abordados, 

alternativas inovadoras na docência e investigação devem supe­

rar a postura idealista de entender a educação como agente de 

mudança "per se". Isso significa compreender o caráter determi-

nante da estrutura das práticas de saúde -- a organização dos 

serviços de saúde -- sobre o processo de formação de RH e, ao 

mesmo tempo, considerar a possibilidade das instituições forma­

doras constituire~-se em espaço garantido de produção de sabe-
..,.----------
19 SCHRAIBER, Lilia. , , 

Abras'co, 1989. 
Educéção médica e capitalismo. 
p.47. 

são Paulo, Hucitec/ 
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res e práticas inovadoras em um contexto crítico e científico. 

A nova estrutura de serviços deve ser constituída com a parti­

cipação das Instituições de Ensino Superior (IES), assim como as 

instituições prestadoras de serviços devem participar efetiva­

mente da definição dos perfis profissionais junto às institui­

ções formadoras em todos os níveis de ensino, médio, superior e 

de pós-graduação, tendo como base a realidade social~O 
A Constituição Brasileira dispõe como 

tras atribuições do Sistema Único de Sa6de, 
- ~ ~ 21 maçao de RH na area de saude. Portanto, o 

missão, entre ou­

a de ordenar a for~ 

Estado, com força 

consti tucional, deve direcionar a formação de RH na área da saú­

de, através das instituições existentes. Nesse campo de força, 

precisa dar respostas práticas. "Está a exigir pessoas com tempo e li­

derança para levar o 'apetite' às coisas concretas.,,22 Para o desencadea-

mento de todo o processo, obrigatoriamente, deve-se contar com 

recursos humanos com a devida preparação para exercer a lide­

rança de programas e ações, papel essencial para a eficácia da 
. t - d - d ~d' 2 3 ln egraçao as açoes e sau e .. 

A Associação Brasileira de Educação Médica (ABEM) vem de­

senvolvendo trabalho contínuo de análise e recomendações às es­

colas médicas quanto a reformulações de concepções e métodos pa­

ra a formação mais adequada de recursos humanos para a saúde no 

tocante à formação médica, para o atendimento das necessidades 

bio-psico-sociais da comunidade. Os XXVIQ e XXVIIQ Congressos 

Brasileiros de Educação Médica versaram enfaticamente sobre a 

Reforma da Educação M~dica com vista à legislação constitucio­

nal, com considerações e abordagem de problemas específicos e 

recomendações estratégicas. Assim, têm-se também outros traba­

lhos de relevância, na mesma linha, que definem, a partir das 

20Relatório Final. Conferência Nacional de RH para a saúde. 8~ CNS. Bra-
sília, Out. 1986. p.27. 

21 Tit . VIII, da Ordem Social, Cap.II, da Seguridade Social, Seção lI, art. 
200, inciso Il. 

22ABEH • Série Doc. nQ 12/89, op. cit. p. J4. 

23CAUDURO, J .Lampert. Liderança como papel essencial para a eficácia da in­
tegraç~o das aç~es de saúde: ensino e assistência médica. XXIVQ Con­
gresso Brasileiro de Educaç~o M~dica, tema livre. Florianópolis, Out. 
1986. 
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miss5es, linhas de açao e estrat~gias~4 
No relatório final da Conferência Nacional de RH para a 

saúde, encontram-se proposiç5es e recomendaç5es, na linha do que 

foi proposto na VIIIª CNS, rumo a Reforma Sanitária, quanto a 

preparação necessária dos órgãos de formação e aprimoramento 

destes recursos, assim como, a integração interinstituciona1. 

1.4 - Limitações das políticas 

o que sempre chama a atenção \e angustia as pessoas envol­

vidas com a transformação são as distâncias que vão da teoria a 

prática, no caso das políticas de saúde e educação de RH para a 

saúde, a distância que vai da política como proposta como mis­

são, à prática desta política como programa, orçamento, ação. 

Existe um tempo de latência para a absorção da política no am­

bitomaior, para sua assimilação e sua aceitação ou não. Há as 

políticas que "pegam" e as que "não pegam". vários estudiosos 

têm afirmado sua preocupação na dinãmica entre o gesto e a ação. 

"~ preciso se precaver contra certos descompassos entre o que está explíci­

to no texto e aquilo que a prática habitual das instituições promove efeti-
25 vamente." li ••• pode-se mudar a retórica institucional, muda-se mesmo o 

discurso normativo (leis, planos, etc.) sem se alterar radicalmente a pra­

tica institucional vigente.,,26 

O marco sócio-econômico e político distingue o país desen-

volvido do país em desenvolvimento. O país em desenvolvimento 

apresenta como característica importante o alto grau de forma­

lismo, a discrepância entre o formal e o real. O setor formal da 

24FEPAFEM (Federação Pan-Americana de Assoe. de Fac. de Medicina). 
EMA (Educação Médica nas Américas), Jun. 1988. Declaração de 
go (Conf. Mundial sobre Educação Médica), Ago. 1988. 

Projeto 
Edimbur-

25COULl\llT, F. Andrade. A organização dos serviços no SUDS: a visão do 
nicípio. Rev. Saúde em Debate, CERES, Abr. 1988. p.61-64. 

mu-

26LHZ, Madel. Op. cit. p. 63. 
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sociedade, a estrutura administrativa e orgânica e a definição 

das funções dos organismos se modernizam muito mais rapidamente 

que o comportamento dos procedimentos que continuam mui to depen­

dentes dos valores culturais da tradição, afirma Motta~7 No 

país em desenvolvimento, pode-se mudar estrutura, esquemas or­

ganizacionais e definições de funções sem afetar mui to o compor­

tamento individual, porque existe uma discrepância entre forma 

e comportamento. 

A não identificação dos fatores ambientais relevantes 

(FAR) nos seus aspectos culturais, sociais, econômicos, políti­

cos, administrativos, para a implementação das políticas, com o 

respectivo estudo de suas variáveis e índices, pode deixar de 
\ 

fora aspectos importantes no estudo desta constatação. Aspectos 

que, adequadamente trabalhados, poderiam viabilizar com maior 

agilidade esta passagem do teórico ao prático, uma vez que mos­

tram com mais clareza as potencialidades e vulnerabilidades do 

ambiente onde se deseja que ocorram as mudanças. 

Algumas limitações que impõem esta morosidade da mudança 

práti.ca na linha de propostas da Reforma Sanitária têm sido ob­

servadas~8 Estas limitações podem ser identificadas e situadas: 

nos instrumentos de implementação das políticas, nas institui­

ções; na máquina governamental e no contexto da população alvo 

das políticas. 

Nas insti tuições implementadoras das políticas existem li­

mi tações quanto à de finição das tarefas, frente à reconcei tuação 

de necessidades de saúde e a crítica das práticas sanitárias com 

o deslocamento da ênfase da questão dos serviços para as condi­

ções de saúde e seus determinantes. A universidade, instrumento 

e lugar de crítica transformadora, oferece certa resistência em 

assumir seu pape 1 de forma ma_is ampla e integrada. Quando se ob­

servam as instituições que se mobilizam para correçoes devidas 

dentro de uma filosofia humanística de ajustes sociais, encon­

tram-se um número de ... 

27HOTTA, Paulo. Analises gerencial de los sistemas de saIud. XXI 
Sanit. Pnr!americana. P. Cient. nQ 449, OPS, 1983. p.1S. 

28Ver GOULART, Op.· cito e TEIXEIRA, Op. cito 

Conf. 
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" programas verticais diversionistas e aliciado-
res e comissões nacionais de órgãos públicos que pouco 
saem dos gestos, diluindo esforços. Demonstra a falta 
de aglutinação de gestos para a fortificação do papel 
mais incisivo junto às instâncias decisórias sobre saú­
de em geral, educação em geral e ensino médiooem par­
ticular - é o caso da ABEM ( .•. ),,29 

que nao chega a constituir um 6rg~0 aglutinador. 

O comportamento das pessoas, seja na universidade ou em 

outros serviços públicos de saúde, transparece aspectos cultu­

rais, morais e políticos que devem ser considerados. Os docen­

tes, profissionais que atuam na área de formaç~o de RH, têm en­

frentado dificuldades para maior dedicaç~o às atividades didá-
. 30 - d I 1 d f 1 - d tlcas, nao ten o c aro seu pape no processo e re ormu açao o 

sistema de saúde, o que contribui para que se porte mais para a 

manutenção do que para a transformação do atual sistema. A for-

mação de RH, no tocante gerencial, sobressai-se pela escassez 

de técnicos qualificados para estas funções, o que constitui um 

desafio para sua implantação em grande escala. Ainda é observa­

do, em conseqüência, que a formação de RH para a saúde nao cor­

responde às necessidades na grande demanda de atenção primária 

de saúde, de modo geral. 

Quanto à estruturação destas instituições, observam-se: a 

desintegração dos 6rgãos formadores de RH e prestadores de ser­

viços; a desintegração inclusive intra-i~stitucional, corno o 

distanciamento entre serviços mais especializados e as redes de 

atendimento primário; a desintegraç~o entre os cursos da área de 

saúde e, com freqüência, entre as disciplinas dos cursos; a fal­

ta de participação efetiva das instituições prestadoras de ser­

viços de saúde junto ao setor educacional i e estruturas dos ser­

viços de saúde e práticas vigentes, conferindo uma visão de mer­

cado que não estimula a formação de RH de perfil mais sani taris­

ta. 

29 SALGADO, J. Amilcar. Saúde, educaçâo e ensino médico para além da nova 
Constituição. XXVIQ Congresso Bras. Educ. Méd., Out. 1988. (Mimeo). 

30CAUDURO, J. Lampert. Confronto entre o preparo docente c atividades de­
sempenhadas por este na escola médica. Estudo do DCM do Curso de Medi­
cina da UFSH, tema livre. XXIII Congr. Bras. Ed. Méd., Uberlândia/MG. 
Out. 1985. 
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No que diz respeito ao processo governamental, observam­

se: jogos de interesse que fazem parte do processo democrático, 

dando vantagem aos grupos mais organizados e poderosos em um 

contexto político-econômico-social de grandes diferenças - con­

corrência des leal que legi tima a intervenção racional do Estado; 

falta de definição ~ manutenção de recursos financeiros para os 

programas em andamento com ampliação de fontes - os recursos fi­

nanceiros basicamente são dependentes da contribuição dos tra­

balhadores; burocratização excessiva que afasta a população da 

cena política, despolitizando o processo; fragilidade das medi­

das reformadoras em curso e a ineficácia do setor público, com­

prometendo todo o proj eto de implantação; reorganização das for­

ças da contra-reforma - interesses corporativos empresariais e 

institucionais afetados - coincidentes com a p~rda de espaço pa 

coalisão governante. 

As dificuldades observadas no contexto da população alvo 

das políticas se relacionam: a sua luta pela sobrevivência que 

nao lhe dá espaço para outras lutas; a "gestão colegiada "r a par­

ticipação da comunidade como instrumento de acompanhamento e 

avaliação das políticas quase inexistentes nos serviços mais es­

truturados; a morosidade de resultados mais evidentes e resul­

tados concretos no nível de saúde da população r reduzindo niti­

damente o apoio popular. 
. . 31 . - d d - . Para Telxelra, a tranSlçao para a mu ança as pratlcas, 

frente ã passagem dos regimes de governos de autoritário para 

democrático, dá-se em duas etapas: 

1Q) - ruptura com o autoritarismo, que estaria, portanto, sen­

do vencida neste governo dito de transição; 

2Q) - a construção da democracia, que estaria -apenas se ini­

ciando. 

A ruptura com o autoritarismo significa a abertura de 

possibilidades de instalar-se a situação democrática, muito na 

dependência das condições do cidadão, de maturidade e competên­

cia n~o s6 para participar e organizar-se, mas, principalmente, 

31TEIXERIA, op. cito 
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para assumir responsabilidade. 

·Considerando a organização embasada diante de seus objetivos, 

em taLefas, pessoas e estruturas fazem-se algumas considerações 

em relação à Reforma Sanitária. A Reforma Sanitária tem claro 

seus objetivos (política-missão), suas tarefas estão delineadas 

e acompanhadas nas suas necessidade~ de maior explicitação, es­

tratégias, programas. Mas, quanto às pessoas e à estrutura, no 

nível de implementação (Sistema de Saúde, Instituições formado­

ras de RH para a saúde), ainda estão sendo questionadas as con­

cepçoes que fundamentam as mudanças estruturais necessárias pa­

ra porem em prática as tarefas propostas. Um exemplo são as ins­

tituições formadoras, com sua estrutura (currículOS) e RH (do­

centes) que não consolidaram o novo conceito de saúde, na sua 

abrangência social, pelo que se traduz ao observar as práticas 

vigentes predominantes e mesmo os currículos e progr~mas. A or­

ganização dos Sistemas de Saúde, por outro lado, não mostra uma 

estr~tura de mercado que estimule, que garanta absorção de ou­

tro tipo de profissional, com o mesmo destaque sócio-econômico, 

que não seja o que até agora predominou. 

Não se pode perder de vista a necessidade de avançar no 

conhecimento de aspectos culturais com vista a uma transforma-

ção "que penetrasse entre os administradores, médicos, técnicos e 
32 

tes." 

docen-

"Reconhece-se o fato de que a Reforma Sanitária, en­
quanto projeto, ainda é virtual por referência às mu­
danças necessárias ao modelo assistencial. Assim ainda 
não exigiu da Universidade as modificações imprescin­
díveis na formação dos recursos humanos. A escola me­
dica e mesmo a ABEM parecem ter uma aceitação tácita 
da Reforma Sanitária, mas que não se expressa concre­
tamente em nenhum projeto mais orgânico."33 

"As normas e valores culturais de uma sociedade im­
põem restrições ao que de melhor se pode fazer com a 
matéria-prima das organizações."34 

Paim, discorrendo sobre as possibilidades da Reforma Sa-

32ROSSANDRA, Narina. Sistema de saúde e cultura para a saúde. Revista Saú­
de em Debate, CEBES, Set. 1989. p.37-8. 

33 
ABEM. Série Doc. n2 12/89. op. cito p.21. 

I ,34' _ _ 
PERROH, Charles. Analíse_ organízaci9.E.~1 _. um enfoque sociologico. Atlas, 

1981. p.147. 
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nitária nos seus vários aspectos (políticos, jurídicos, organi­

zacionais, tecnológicos), aborda a questão moral que atravessa 

as instituições, seja a Universidade, sejam os serviços públi­

cos de saúde, o que compromete a Reforma pelos componentes com­

portamentais. Chama a atenção que a Reforma Sanitária, 

" •.• na sua dimensão cultural parece exigir uma re­
forma intelectual e moral, conduzida por novos inte­
lectuais coletivos, orgânicos às transformações neces­
sárias." 35 

As políticas de educação de RH para saúde assim corno as 

políticas de saúde, de sua missão à ação, abrem-se em um leque 

de estratégias, programas, orçamentos e ações nas diversas ins­

tituições implementadoras. Instituições que apresentam peculia­

ridades, merecendo estudo com identificação de fatores ambien­

tais relevantes para sua atuação e adaptações adequadas em um 

processo contínuo de acompanhamento e avaliações. 

A reconceituação das necessidades e a crítica das 

cas dificilmente acontecerão sem o conhecimento analítico 

prá'ti­

da 

realidade local e regional de cada instituição implementadora 

das p'olíticas, para o confronto com a prática e estabelecimento 

do grau de adequação das mesmas. 

-----------------
35pAIH , Jaírnilson Silva. A universidade e a reforma agrária. Bolo ABEM, 

25 (5), Sete IOut. 1989. 



CAPíTULO 11 - HOSPITAIS UNIVERSITÂRIOS 

Os Hospitais Universitários (HUs) sao hospitais de ensino, 

ligados a universidades e, conseqüentemente, ao Ministério de 

Educação. são de fundamental importância política e estratégi­

ca, dentro do sistema de saúde, simultaneamente como formadores 

de recursos humanos para a saúde, prestadores de serviços as­

sistenciais e produtores de conhecimento. 

2.1 - Sua origem e seu papel 

O conceito de HU começou, fora do País, em 1910, no rela~ 

tório Flexner, que propugnava docentes em horário integral e com 

recursos de pessoal e equipamentos, em um Hospital de cunho uni­
. - . 1 versltarlo. 

No Brasil, as Santas Casas, que eram utilizadas pelas fa­

culdades para o ensino prático de medicina, eram caracterizadas 

corno Hospitais de Ensino e atendiam uma clientela formada por 

pacientes indige~tes. 

Na década de 60, começaram a surgir, a ser construídos, 

os hospitais para as escolas médicas, decorrentes da aspiração 

destas de possuírem hospital próprio. Hospitais para ministrar 

as práticas do curso médico com o grau de diferenciação corres­

pondente ao progresso científico e tecnológico das especialida­

des e, ao mesmo tempo, possibilitando desvencilhar-se dos even-

------------
1 

PEÇANHA, Antonio José. Hospitais universitários. Rev. DivulgaçãoemSaú-
de e Debate, Set. 1989. p.41. CEBES. 
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tuais atritos que ocorriam com a administração de estabelecimen­

tos hospitalares, com os quais mantinham convênios para a minis­

tração do ensino prático. 

Através do documento nº 2 da Comissão de Ensino -dO 2 Me lCO, 

todos os hospitais pertencentes as universidades passaram a de­

nominar-se Hospitais Universitários, antes recebendo denomina­

ções tais como: Hospital das Clínicas, Hospital-Escola, Hospi­

tal de Ensino. Decorrente das várias denominações dadas e usadas 

para os hospitais que respondiam pela formação de RH para a saú­

de, o MEC, através da Portaria nº 111, de 23/03/84, uniformizou 

a denominação para os hospitais de ensino, ficando assim dis-
• o d 3 crlmlna os: 

- HOSPITAL UNIVERSITÁRIO - hospital de propriedade da uni­

versidade pública ou privada, ou a ela vinculado por re­

gime d~ comodato, devidamente registrado; 

- HOSPITAL-ESCOLA - hospital de· propriedade de escola iso­

lada, pública ou privada; 

- HOSPITAIS AUXILIARES DE ENSINO - hospitais que nao sao 

de propriedade de universidade ou de escola médica, nos 

quais, entretanto, são desenvolvidos programas de trei­

namento em serviço de cursos de graduação ou de pôs-gra­

duação da área de saúde; 

- HOSPITAIS PRÓPRIOS DA REDE FEDERAL - hospital de pro-

priedade de universidade federal ou de escola médica 

isolada federal; 

- HOSPITAL DE ENSINO - denominação aplicável ao conjunto 

dos hospitais universitários, hospitais-escola, hospi­

tais auxiliares de ensino e hospitais próprios da rede 

federal. 

Os HUs são, portanto, hospitais de ensino ligados à uni­

versidade pública ou privada, perfazendo um número total de 38, 

2 NEC/SESu. Hospital de Ensino. Diretrizes para seu funcionamento. Brasí-
lia, Nov. 1979. 

·3 
Divulgada pelo Boletim da ABEH, 16:(2), Nar./Abr. 1984. 
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hoje, no Brasil. Foram criados para atender a necessidadedoen­

sino prático das escolas médicas, situando-se nas políticas de 

saúde e de formação de RH para a saúde. Os HUs foram entregues 

aos docentes das escolas médicas, inclusive para sua 

tração. 

adminis-

O corpo clínico dos HUs ficou sendo composto fundamental-

mente pelo corpo docente das Escolas Médicas, formado, em maior 

número, por especialistas. Os HUs, no evento das especializa-

ções, requereram tecnologia adequada para o atendimento das exi­

gências das diversas especialidades. Atendo-se a atender às exi­

gências curriculares da Escola Médica, diminuía e até cessava, 

durante as férias curriculares, suas atividades assistenciais, 

porque se esvaziava de alunos e professores. Sua clientela era 

composta, na sua maioria, por indigentes, chamados, então, de 

"não contribuintes". Eram mantidos pelo MEC e nao tinham com­

promisso com a produção, menos no que tange a sua auto-susten­

tação. 

Caracterizou-se, portanto, como instituição onerosa ao Es­

tado, à sociedade, uma vez que nao se traduzia em melhora das 

condições de saúde e do atendimento a população. Em conseqüên­

cia, evidencia-se uma forte pressão social para que o HU atenda 

a demanda dentro da sua disponibilidade de recursos. 

A observação de que parcela cada vez maior da população 

começava a utilizar-se da Previdência Social e que os gastos com 

assistência social e hospitalar não eram despesas de ensino, 

mesmo que estivessem ligadas a este, resultou no Decreto nº 

63.341/68, que estabeleceu: "evitar-se a construção de novos hospitais 

de clInicas ..• aos existentes, o INPS deveri reservar quota s~bstancial de 

seus convênios. ,,4 Assim, inicia-se a aproximação entre as duas 

instituições, que dará origem ao enlace entre o Ministério da 

Educação (MEC) , então denominado Ministério de Educação e Cul­

tura, e o Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) 

através de convênio-padrão a partir de 1976, sendo o INAMPS, 

ainda hoje, o principal e quase absoluto comprador dos serviços 

4 Decreto 63.341, de 01/10/68, art. 2, item IV. In: ROSA/FRAGA. Hospitais 
universitirios: conceitos e perspectivas para a educação e a assistên­
c ia, o p. c i t •. 
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prestados pelos HUs. 

A Lei 6.229/75, que criou o Sistema Nacional de Saúde, es­

tabeleceu que ao MEC cabe a manutenção dos hospitais de ensino, 

j'zelando para que ..• prestem serviços de assistência à comunidade em que se 

situem. ,,5 Segue-se tempo de definições e estabelecimento de res-

ponsabilidade de cada um, MEC e MPAS, e a busca de solução para 

a categoria de docentes clínicos que assumem além da tarefa de 

ensino a prestação de serviços médicos. 

No aspecto administrativo, a Comissão de Ensino Médico,6 

abordando o desempenho dos HUs, notifica a dificuldade e res­

trição na adoção de planejamento por estes. Uma vez que "implica 

análise e avaliação e prefigura controle ~ e os médicos docentes, 

aos quais cabe a maior parcela de poder estão treinados pela sua 

próp~ia formação acadêmica para prescrever ordens. 

" ••• o médico e, mais do que o médico, o professor de 
medicina, é naturalmente infenso a controles adminis­
trativos ( ••. ) o ingresso de pessoal administrativo 
significa, para o médico, a divisão de poder que sem­
pre enfeixou."7 

Quando ocorre o planejamento, o parâmetro fundamental ra­

ramente tem sido "a adequada avaliação da demanda real* da população a 

ser servida, no caso do hospital de ensino, quer do ponto de vista assisten­

cial como, igualmente, do educacional~,8 do que devem decorrer distor-

çoes. 

5 

A Comissão de Ensino Médico sintetiza: 

Art. 4, inciso 111, 

"o hospital universitário deverá ser dotado de mode­
lo organizacional dentro de modernos conceitos de ad­
ministração, devendo, para isso, ser-lhe conferida am­
pla autonomia de gestação. Neste aspecto deverá ter 
também um corpo clínico bem estruturado, consciente de 
suas responsabilidades face à administração, com capa­
cidade de auto-avaliar-se tendo em vista sempre a su-

6 MEC/SESu .. Hospital 
lia, Nov. 1979. 

letra a). 

de Ensino. 
Doc. nº4. 

Diretrizes para seu funcionamento. Brasí-

7 Doc. nº 4, op. cito p.9. 

Demanda real é a demanda atual 
da não atendida. 

vigente maj s a demanda reprimida, a deman-

8 Ibidem. Neste documento, a Comissão de Ensíno Médico faz o reconhecimento de 
oito itens a serem considerados no planejamento do hospital. 
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perior qualidade de seu desempenho.,,9 

Embora o financiamento dos HUs tenha sido dado com o orça­

mento da educação, que prevê os recursos para pagamento do sa­

lário de pessoal, e com os recursos da seguridade social atra­

vés de convênio-padrão, o MEC tem subsidiado extra-orçamenta­

riamente os déficits operacionais de vários dos seus hospitais. 

Déficits atribuídos a defeitos de planejamento e gerência, mas, 

em grande parte, devido à cobertura insuficiente dada pela Pre­

vidência. 

Na existência dos HUs, com destaque dos objetivos de en­

sino e pesquisa, tem-lhe sido recomendado sua inserção no sis­

tema de saúde, mas é no momento atual que lhe e mais enfatica­

mente exigida esta integração, correspondendo a necessidades de 

atendimento médico, no que lhe compete na hierarquização dos 

serviços de saúde. Assim, à escola médica e a outras escolas da 

. área de saúde, é recomendado, não só o uso do HU, para o ensino 

prático, mas toda a rede dos serviços de saúde nos seus níveis 

primário, secundário e terciário. 

Tratando-se de instituições hospitalares por sua nat~re­

za, os HUs representam entidades complexas, por fazerem parte 

das universidades, inseridos em atividades que envolvam, simul­

taneamente, ensino e pesquisa, devem ser foro de produção e re­

produção do saber, o que aumenta ainda mais sua complexidade na- , 

tural. Corno organizações contemporâneas, apresentam complexida­

de de uma dinâmica social, política e econômica comum às orga­

nizações, acrescida pelas mudanças radicais e abruptas impostas 

pela revolução científica e tecnológica e pelas reivindicações 

constantes por modelos mais democráticos. Por estas razões, li­

gadas à neçessidade de inserir-se no SUS: com certa liderança e 

autonomia, e que os HUs se apresentam com conotação de organi­

zações das mais complexas da nossa contemporaneidade. 

Paralelamente, exige-se, também, dos HUs a busca de sua 

auto-sustentação, no que se refere à sua manutenção. 

Os HUs, jurisdição do MEC, continuam sob a responsabili­

dade dos docentes-médicos, ligados que sao às universidades, de-

,9 DOC. n.!f'- HEC/SESU, op. cit., p.12 
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vendo agora responder a novas políticas de saúde e educação de 

RH para a saúde, na medida em que se integram a outras insti­

tuições de saúde com mecanismo de referência e contra-referên­

cia e deverão corresponder na assistência e educação i fase de 

maior complexidade dos métodos diagnósticos e terapêuticos. 

Antes, uma instiuição de caráter didático e de pesquisa, 

onde a assistência médica era uma decorrêncià, os HUs eram urna 

extensão das escolas da área de saúde. Inter-relacionavam-secom 

o MEC pela sua dependência, quanto ao fornecimento do quadro 

funcional e suplementos de sua manutenção, e com oINAMPS, atra­

vés do convênio MEC/MPAS. Agora, inserindo-se no SUS, é-lheexi­

gido atender a demanda assistencial na plena capacidade e com­

petência de seus recursos, integrando e interagindo no sistema 

de saúde local e regional, devendo inter-relacionar-se comapo­

pulação na sua demanda nosológica, respondendo i necessidade de 

nível terciário. 

Nesta nova situação, deve produzir de forma a garantir a 

sua manutenção, não descurando do aprimoramento da qualidade dos 

seus serviços. 

Portanto, os RUs, além de caracterizarem-se como uma das 

mais complexas organizações da nossa contemporaneidade, consti­

tuem um desafio gerencial ao docente-médico que assume suas di­

reçoes. 

2.2 - Apoio e recursos para os HUs 

Na prátic~, os convênios-padrão entre MEC/MPAS com vista 

a assistência médica prestada pelos hospitais de ensinocomvan­

tagens proclamadas não têm satisfeito a maioria dos HUs. Arazão 

fundamental é a baixa remuneração paga pela previdêneiaaos ser­

viços médicos prestados, com reajustes que não acompanhamos ín­

dices inflacionários, passando o sistema educacional (MEC) a fi­

nanciar o assistencial (MPAS). Para a melhoria dos convênios, 

foram envidados esforços, que vieram garantindo a sobrevivência 
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da instituição hospitalar dos HUs. Entre estes, em 1976, foi 

criado o Departamento dos Hospitais de Ensino, ligado a Asso­

ciação Brasileira de Educação Médica (ABEM), em busca de solu­

ções através de discussões e estudos. Em outubro de 1981, ins­

talou-se o Conselho Consultivo da Administração de Saúde Previ­

denciária (CONASP)10 com melhoria no entendimento entre MEC e 

Previdência Social quanto à posição a ser atribuida aos hospi­

tais de ensino no sistema assistencial. 

Em janeiro de 1982, pela Portaria nQ 188-Secretaria de 

Serviços Médicos do MPAS, nova tabela estabeleceu valores pro­

porcionais aos indices de inflação e fixou retribuição a proce­

dimentos especiais. 

"No mês de fevereiro, o CONASP, aprovou os princípios 
gerais que deveriam nortear a redação do novo Convênio­
Padrão entre os hospitais de ensino e o INfu~S. Esses 
princípios foram integralmente acolhidos na Resolução 
CIPLAN nQ 4/82, promulgada pelos Ministros de Estado 
de Educação e Cultura, Saúde e Previdência Social."ll 

Entre estes principios salientam-se: a equiparação das as­

sistências rural e urbana; a introdução de critérios para clas­

sifica~ão dos Hospitais de Ensino, segundo caracteristicas pró­

prias; a inclusão desses nos sistemas regionalizados de saúde 

com definição de seu papel de referência e participação no pla­

nejamento regional; a introdução de mecanismos de avaliação, vi­

sando à economia de custos e à qualidade dos serviços; a bila­

teralidade das decisões com referência a qualquer modificação do 

convênio, instituindo-se para este fim um Grupo Permanente de 

Técnicos da Secretaria de Educação Superior/MEC e da Secretaria 

de Serviços Médicos/MPAS. 

A Comissão Técnica dos HUs , vinculada à CIPLAN (Comissão 

Interministerial do Planejamento), contando com o apoio do De­

partamento de Hospitais da ABEM, realizou, em 1985, uma reclas­

sificação dos HUs sob novos critérios, criando o índice de Va­

lorização do Desempenho Hospitalar (IVH) e os índices Adicio-

'nais de Valorização (IAV), que permitiram a estes maior aporte 

de recursos financeiros por parte do INAMPS. Esses, indices via-

10ABEM . Boletim 14(1), Jan./Fev. 1982. 

11 Ibülem. 
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bilizaram, pela primeira vez, uma remuneraçao diferenciada por 

parte da Previdência Social aos HUs, visando estimular estas 

unidades a participarem especialmente da formação do m~dico ge­

ral, e a desenvolverem programas de integração com outros ní­

veis de atendimento da rede geral de serviços de saGde. 

O Minist~rio de Educação, atrav~s da Secretaria de Ensino 

Superior (SESu), vem desenvolvendo atividades com o objetivo de 

aperfeiçoar a qualidade de ensino universitário. No que se re­

fere ao ensino em saGde e ao bin6mio educação-saGde, os HUs es­

tão tendo aI ta prioridade na obtenção de apoios e recursos, evi­

denciados pela implantação do Plano Nacional de Apoio ao Desen-

I · t" . t' . . t-' (P D ) 12 E vo Vlmen~o aos HOSpl alS Unlversl arlOS NA HU. sse progra-

ma, sob a responsabilidade da SESu, tem a coordenação operacio­

nal da Assessoria Especial das Ciências da SaGde, proporcionan­

do aos hospitais a melhoria gradual de sua infra-estrutura, de 

modo a assegurar-lhe recurso e melhores condições para o desem­

penho d8 suas funções docente-assistenciais. Esse programa pre­

vê três linhas de ação: provimento de pessoal, capacitação ge­

rencial e recuperaçao dos HUs. 

As direções dos RUs e das Escolas M~dicas, nos últimos 

anos, têm sido envolvidas em seminários promovidos pela SESu 

através da Assessoria das Ciências da SaGde com o co-patrocínio 

da CIPI . .t>_N. Esses seminários objetivam dar subsídios para melhor 

equacionarem, em âmbito estadual e municipal, problemas de saúde 

da populaçâo no que se refere à reconceituação das necessidades 

de saúde, dos serviços de saúde e à adequação da formação do RH 

para a saúde. 

Preocupados com os problemas de assistência m~dica e com a 

integração do ensino e serviços com a racionalização do atendi­

mento dispensado à comunidade, não se tem abordado a que~tão da 

pesquisa nos RUs, restringida apenas a ser citada junto ao en­

sino como papel de distinção destas instituições. A pesquisa tem 

sido relegada a um segundo momento, uma vez que ela surgiu, no 

12MEC . Portarias 815 e 816, Nov. 1986. 
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Brasil, diss'ociada do ensino~ 3 Acredita-se, por influência fran-

cesa, a pesquisa era para ser realizada por institui-

ções especialmente criadas para esse fim. Assim surgiram, no fi­

nal do século passado, o Instituto Bacteriológico de são Paulo, 

para vacinas; o Butantã, para soros antiofídicos e, já no iní­

cio deste século, o Instituto Soroterápico Federal, que veio se 

constituir no Instituto de Manguinhos. 

A vinculação ensino-pesquisa teve início insti tucional a 

partir de 1920. Na década de 30, surgiram a Universidade do Estado 

de são Paulo (USP) e a Escola Paulista de Medicina, voltadas para 

a investigação, e logo a Comissão Nacional de Pesquisa (CNPq). 

Por outro lado, as Escolas Médicas, enquanto conveniadas 

com as Santa Casa, não tinham previsão orçamentária para execu­

tar pesquisas, o que se esperava viesse a ser sanado com o sur­

gimento dos HUs. Aconteceu, que os HUs, com as dificuldades fi­

nanceiras que sempre se defrontaram, limitaram-se a dar assis­

tência e treinamento, e a pesquisa ficou sem fomento, reduzida 

a alguns pequenos grupos e a iniciativas isoladas que nao con­

tavam com o compromisso institucional. 

Pensando os HUs como instituições que nao podem descurar 

da pesquisa, a qual garantirá o espírito crítico e de aprimora­

mento da qualidade de ensino e assistência, a Reforma Universi­

tária deu uma luz quando preconizou: "Ensino e Pesquisa são indissolú-

• 11
14 E 1" . - d f t . 1 velS. ssa nova po ltlca, entao, eu or e lmpu so aos cursos 

de pós-graduação no país, via CNPq, articulado ao CFE (Conselho Fe­

deral de Educação), CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes­

soal de -Nível Superior) e FUNTEC (Programa de Desenvolvimento 

Tecnológico - BNDES) . 

Na área médica, a pesquisa teve impulso nas áreas básicas 

morfologia, fisiologia, bacteriologia, parasitologia, imunolo­

gia e não nas profissionalizantes, nas clinicas, ministradas nos 

hospitais. Conseqüentemente, os HUs ficaram à margem da pesqui­

sa institucionalizada. 

13 LEMLE, Alfred. A pesquisa nos HUs: uma questão definitivamente politica. 

14 

Rev. ACddêmica, 2 (2) : 44, Abr. Il1ai. 1 Jun. 1988. 6rgão oficial da Facul­
dade de Hed. do HU Clementino Fraga Filho da UFRJ. 

LEI 5540/68, cap.I, art. 2º. 
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No acerto do novo Sistema de Saúde (SUS) , em que se pre­

coniza integração, regionalização, hierarquização, tem-se de­

bruçado sob a formação dos RH adequados para este fim, sem ter­

se ainda preocupado com a pesquisa e, principalmente, com a de­

finição das linhas de pesquisa nas instituições dos HUs. Por­

tanto, ~ hora de os nus se posicionarem na reordenação dos ser­

viços de saúde e no seu papel de ensino e pesquisa, definindo 

linhas de pesquisa e garantindo orçamentos para cada um destes 

subsistemas, o que lhe conferirá senso crítico e aprimoramento 

de qualidade, que lhe devem distinguir. 

Para tanto, precisa-se superar um mito e dois preconcei-
15 " f -" d "I tos. O mlto re ere-se a pesqulsa como sen o somente para 1 u-

minados, requerendo atributos especiais do pesquisador. O pri­

meiro preconceito 

11 diz respeito especialmente a palavra I gerência I; 

até há bem pouco tempo atrás falar em gerência de ser­
viço público era falar palavrdo, como se gerência fos­
se coisa exclusiva cio setor privado na sua busca por 
lucro. Tal preconceito traz impl{cito o medo de outras 
palavras como supervis~o, acompanhamento e avaliaç~o, 
controle, auditoria; tem-se medo de quaisquer informa­
ções ainda que as minimas necessários." 

O segundo preconcei.to está relacionado com o prejulgamen­

to dos serviços de saúde, rotulando-se de bons e ruins, sem a 

devida avaliação prévia. 

Na necessidade de superar mitos e preconceitos, Nicz des­

taca algumas pr~-condições para que a pesquisa seja encarada co­

mo rotina de trabalho, entre estas: o privilegiamento tamb~m das 

pesquisas operacionais, em especial as que buscam achar indica­

dores minimos para a melhor gerência dos serviços, tanto na área 

finalística (t~cnica) como na area meio (administrativa); pes­

quisa de mercado buscando ver como a população vê os serviços 

que lhe são prestados. 

Os HUs, pressionados a assumirem a sua auto-sustentação, 

forçados a aumentarem sua produção e atenderem à demanda real, 

buscam, no serviço assistencial do docente, programas de inte-
.. _---

15 NICZ, L. Fernando. Pesquisa em serviço e implantaç~o do SUDS. Revista 
Saúde em Debat~, 26:55, CEHES, Sct. 1989. 
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graçao docente-assistencial (IDA), e, na contratação de médicos 

assistenciais, através de concurso, cobrir a demanda reprimida. 

Nessa tentativa, criam uma distorção. A contratação de profis­

sionais assistenciais com ~antagens salariais distintas e supe­

riores às dos docentes provoca descontentamento e constrangimen­

tos internos com influência direta na motivação do corpo docen­

te. 

A busca de viabilidade administrativa através de apoios 

e recursos adequados em todas as áreas que garantem substrato 

logístico é imperiosa. 

2.3 - Órgãos gestores do sistema saúde 

Desde a assinatura dos convênios das Ações Integradas de 

Saúde (AIS), o MEC vem participando, em todos os Estados, com 

representação nas Comissões Inter-Institucionais da Saúde (CIS), 

órgãos gestores máximos do Sistema de Saúde no âmbito estadual. 

O MEC prop6s, através da SESu, o Plano UNISIS (1988), com 

objetivos gerais definidos e diretrizes das atividadesdeAssis­

tência, Ensino e Pesquisa que explicitam o papel e localização 

dos RUs nos SUDS. Os RUs deverão cumprir diferentes papéis no 

SUDs nos seus respectivos municípios/regiões/estados, dependen­

do de seu porte e complexidade tecnológica. Devem atuar como 

centro de referência nacional, estadual, regional, ou local, de­

sempenhando funções que deverão ser planejadas em conjunto com 

os demais gestores do SUDS, entre os quais a universidade deve 

executar papel coordenador. 

O Plano UNISIS define dois "movimentospolíticos-operacio­

nais" corno questão estratégica básica para sua efetivação. Es­

tão eles no ãmbito interno de cada Universidade/IES, envolvendo 

reitoria, CCS, Cursos e Hospitais de Ensino e, no ãmbito exter­

no, na relação Universidade/IES com outras instituições de sau­

de e respectivos colegiados inter-institucionais e Núcleos Ges-

'tores distritais (CIMS - Comissão Intermunicipal da Saúde; CRIS 
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Comiss50 Interinstitucional de Saúde) e com a CIPLAN (Comissão 

Interministerial do Planejamento). No âmbito local, os instru­

mentos aglutinadores do processo de integração serão o SUDS lo­

cal e a articulação com os demais âmbitos político-administra-

tivos, que se fará sempre a partir das mencionadas 

gestoras. 

comissões 

Observa-se que, a partir dos diagnósticos firmados na Vª 

Conferência Nacional de Saúde - CNS (1975), houve uma evolução 

das políticas decorrentes saneadoras que vieram recebendo va-

rias denominações: Prev-Saúde, CONASP/AIS, Reforma Sanitária, 

SUDS, todas com investidas estratégicas e recuos, mas sempre so­

mando pontos que têm garantido, hoje, o avanço na implementação 

das políticás. 

Nesta caminhada, Ja com alguns obstáculos vencidos, é tá­

cita a consciência de que muitos outros devem ser transpostos. 

É nesta expectativa que as universidades e seus hospitais nao 

podem descurar de sua participação de cunho acadêmico comprome­

tido com a produção do saber. 

No sentido de deixar claro o texto constitucional na pro­

posição de legislação ordinária que regulamenta o SUS, a Univer­

sidade de Brasília (UnB), atendendo a solicitação do Ministério 

da Saúde (MS), Ministério da previdência e Assistência Social 

(MPAS), Instituto de Planejamento Econômico Social (IPEA), Se­

cretaria de Planejamento (SEPLAN) e a Organização Pan-America­

na de Saúde (OPAS), reuniu especialistas para a elaboração do 

projeto de lei. Em discussão ampla foram analisadas várias pro-
. - . 16 poslçoes, entre as quals: 

16 

supressão de qualquer tipo de prestação de serviço de 

nível federal, pela dificuldade de definir serviços de 

inferência nacional. É o caso dos HUs ... 

" ... onde determinados serviços detém alta tecnolo­
gia e funcionam, efetivamente, como referência nacio­
nal, enquanto outros serviços, de menos complexidade 
tecno16gica, atendem somente i nosologia regional. 

C/li,1POS, F.E. [, GIRARDI, S.N. Nota sobre a co-gestão entre o HUs e as St~-· 
cretarias estaduais de sa~de. Rev. Sa~de em Debate, 25:09-15, CEBES, 
Jun. 1989. 
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As referências nacionais serao executadas pelos Estados 

que teriam garantidas compensações financeiras nos repasses fe­

derais: 

o papel da União se reservaria à formulação e compati­

bilização das políticas, apoio estratégico no controle 

de qualidade, informações sobre endemias, produção de 

insumos e imuno~biológicos, preparação de RH, etc.; 

os serviços com atuação supra-municipal deverão ser es­

taduais, os que se limitam ao município deverão ser des­

centralizados para a esfera municipal, assim como equi­

pamentos e recursos; 

princípio de comando único em cada nível (municipal e 

estadual) de forma a garantir gestão democrática, com 

papel destacado para os Conselhos Estaduais e Municipais 

de Saúde, que substituirão as comissões (CIR, CRIS) com 

funções deliberativas); 

extinção dos convênios dentro do setor público; 

- a receita tributária é a gerada no próprio nível de go-

verno, acrescida de recursos repassados pelos 

mais centrais. 

níveis 

A proposição se concentra em dar aos HUs um tratamento di­

ferenciado, o art. 15 do Anteprojeto de Lei determina a co-ges­

tão. Em conformidade, os HUs "passam a ser co-geridos pela instituiçao 

acadêmica e pela respectiva Secretaria Estadual de Saúde." 

O tratamento diferenciado dado aos HUs deve-se ao fato de 

que{ nas prestações de serviços dispensados pelas instituições 

acadêmicas ganham relevo os aspectos de ensino-aprendizagem e 

de investigação, e o resguardo a autonomia que implica: 

" .•. aumentar e qualificar a participação da univer­
sidade, democratizando sua gestão ( .•• ) única fórmula 
capaz de fazer efetivamente frente aos contra-tempos 
propiciados pelas conjunturas políticas instáveis e au­
toritárias que freqUentemente, assombram nossas para­
gens." 

Os HUs funcionariam em co-gestão com a Secretaria Esta-
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dual, que será a gestora do Sistema Estadual de Saúde e a admi-

nistradora do Fundo Estadual de Saúde, "assegurando a continuidade 

destas instituiç;es no importante papel que lhes cabe. tl 

17 -Neste mesmo trabalho sao colocadas algumas das alterna-

tivas discutiveis para o relacionamento entre os HUs e o SUS, 

quais sejam: 

- o HU funcionaria paralelamente aos SUS retornando a si­

tuaçâo original de pesquisa e doc~ncia; 

relação mercantil com o SUS como a que se observa hoje 

entre compradores, colegiados inter-institucionais e 

vendedores, os HUs, sem a participação na formulação e 

implementação das politicas de saúde da instituição a­

cad~micai 

- integração programática - as instituições reunidas divi­

diriam encargos e responsabilidades, mantendo sua indi­

vidualidade à semelhança do que se experimentou no pro­

grama de AIS; 

co-gestão - em nivel de cada HU seria criado uma ins-tãn­

cia de "discussâo e de deliberaçâo sobre a participação desta Ins­

tituiçao no conjunto da prestação de serviços à saúde"; 

incorporação dos HUs ao SUS- pela convicção de que nao 

tem sentido a e~ist~ncia autõnoma de serviços de saúde 

vinculados às insti tuições acad~micas e que apenas o co­

mando único assegura funcionamento regionalizado, hie­

rarquizado com padrões técnicos normatizados. 

Na exposição destas alternativas, observa-se a preocupa­

çao com: a organização do Sistema de Saúde; a definição de fun­

ções de cada instituição; o perfil dos RH necessários e a forma 

de interdepend~ncias administrativas. No caso dos HUs, distin­

guidos das demais instituições hospitalares pelo ensino e pela 

pesquisa, está em tempo de discussão quanto à forma de inserção 

no sistema à medida que esta já venha acontecendo. O ensino que 

17 C' ~MDO~ ! AI ... J,.. ~) G;;, cito 
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faz parte de sua missão está sendo questionado na forma e no 

perfil do profissional egresso da escola médica que recebe o seu 

treinamento exclusivamente no hospital. E a pesquisa, embora 

sempre citada nos objetivos institucionais, parece estar rele­

gada a um segundo plano, aguardando que sejam resolvidos pri­

meiramente os problemas de ensino e assistência. 

A Lei 5540/68 diz que "ensino e pesquisa são indissolúveis'.'Cer­

tamente a pesquisa a que se refere a Lei deve ser mais abrangen­

te que a pesquisa bibliográfica para o preparo das aulas didá­

ticas. As linhas de pesquisa das universidades e HUs, existin­

do, não estão sendo devidamente divulgadas e discutidas dentro 

das políticas de saúde. Questões pairam ainda sem respostas ou 

com respostas parciais no momento imediato. Respostas que nao 

podem tardar. As investigações dirigidas para o conhecimento da 

realidade trarão subsídios para revisão de conceitos e estraté­

gias na implementação das políticas. 



CAPíTULO 111 - HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS NO ENFOQUE 

ORGANIZACIONAL 

Os homens, em seu ambiente lutam pela sua sobreviv~ncia, 

criando e desenvolvendo organizações. No nível mais geral, eles 

dão inicio a novas organizações ou contribuem para as jã exis­

tentes, porque, desse modo, encontram melhores soluções para os 

problemas ambientais com que se defrontam. Assim, os homens em 

sociedade se organizaram, constituíram o Estado e uma organiza­

ção governamental que, por sua vez, para implementar políticas 

pfiblicas, regulamentou outras organizações. Dentre as organiza­

ções do si st.ema de safide, nos seus vários níveis e graus de com­

plexidade, estão os HUs. Os HUs são cardcterizados como organi­

zações complexas. Para o entendimento da organização HU no seu 

contexto, busca-se embasamento de componentes essenciais na 

ciência administrativa.* 

Parte-se da premissa de que toda organização é fruto de 

necessidades ambientais, portanto, necessita manter uma relação 

dinâmica com o ambiente, que é mutante, para garantir além da 

sobreviv~nci& .0 seu desenvolvimento. 

"Na medida em que se modificam as condições ambien­
tais, altera-se nio s5 a possibilidade de alcance dos 
objetivos e resultados desejáveis, como também o que e 
desejável. Daí a necessidade de se desenvolverem al­
ternativas ou ações potenciais, que direcionem e pos­
sibilitem o redirecionamento constante dos objetivos e 
dos caminhos da organizaçio. 1 

-:-*--_._-_ .. ~ 
Em estudo~ recentes da diverg~ncia sobre se a administraç~o é ci~ncia ou 

art<2, admite-s~ que é um pouco de ciência e um pouco de arte. Dicioná­
rio de Ciências Sociais, FGU, !-iEe, RJ, 1986. p.23. 

1 
HOTTA, Paulo. A conqu~st;) da visii~st~tégic:.é~. 1989. p.ll. (Mimeo). 
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A grande multiplicidade de fatores ambientais e a sua di­

nâmica de mutações cada vez mais acelerada impossibilita a or-

ganização estar a par de todos e acompanhá-los adequadamente, 

por isso destaca-se a necessidade da seleção dentre estes dos 

fatores mais relevantes, por serem julgados de maior influência 

dentro do sistema organizacional em questão. A seleção de fato­

res ambientais relevantes (FAR) permitirá ã organização, atra­

ves de estudo de suas variáveis (indicadores, indices), manter 

uma sensibilidade suficiente ao meio, para garantir sua sobre­

vivência e desenvolvimento dentro de uma visão estratégica. 

3.1 - A organização 

Lorsch & Lawrence 2 nos dão uma definição operacional de 

organziação: "Uma organização é a coordenação de diferentes atividades de 

contribuintes individuais com a finalidade de efetuar transaçõês planejadas 

com o ambiente." As organizações criadas pelo homem para melhor 

operacionalizar seus problemas com o ambiente que o cerca sao 

também objetos de estudo, bem como o homem e os grupos sociais. 
3 Charles Perrow, quando nos fala da perspectiva sociolõgi-

ca e suas limitações, diz que o psicõlogo trata do individuo; o 

psicõlogo social de pequenos grupos e o sociõlogo, dos grupos ou 

agrupamentos (como organizações, classes sociais) e seus padrões 

de~relacionamento. Defende o autor que a perspectiva sõcio-es­

trutural das organizações tem muito a recomendá-la, ao menos co­

mo ponto de partida para análise organizacional. 

Este mesmo autor, ao abordar a relação organização/ ambien­

te, chama atenção: 

"Em uma epoca de mudanças' sociais muito rápidas e 

2 LAHRENCE & LORSCH. As empresas e o ambiente. Diferenciação e 
administrativa. Petr6polis, Vozes, 1973. p.3. 

interaçao 

3 PERROH, Charles. Análise organizaciona~. Um enfoque sociológico. 3. ed. 
são Paulo, Atlas, 1981. p.ll. 
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critica social cada vez mais atuante, a autenticidade 
das organizações é posta em dúvida em cada setor'da so­
ciedade, e as questões começam denunciando as manobras 
de que as organizações lançam mão para evitar inquisi­
ções, desviar a atenção do público ou aparentar auten­
ticidade em operações escusas ou mal intencionadas. E 
as ci~nci~s sociais pouco t~m contribuido para inves­
tigar essa área de confronto entre as organizações e o 
público."4 

Young nos fala que: 

"Uma organização deve estar atenta às mudanças am­
bientais, deve interpretá-las de acordo com seu signi­
ficado para a organização, e deve escolher as reações 
adequadas para melhor atingir os seus objetivos."S 

Os autores evidenciam a importância dos caráteres sociais, 

políticos e outros, que permeiam o ambiente organizacional in­

terno e externo e que, definitivamente, influem no seu desempe­

nho. 

Thompson6 afirma que nenhuma organização é auto-suficien­

te. O autor' convida a refletir sobre o exemplo da tecnologia ne­

cessária para tratar de um doente, no caso do hospital que, ho­

je, conta com uma série de organizações complexas que realizam 

e preparam medicamentos, abrigam o ensino de escolas de medici­

na e enfermagem, o produto de fábricas de aparelhos de raios X 

ou tecelagem que fazem lenç6is e infimeras outras. Os hospitais 

variam suas atividades essenciais, mas nenhl:.m é auto-suficiente. 

Como ponto essencial, todas as organizações deveriam estabele­

cer aquilo que Levine & While 7 (1961) denominaram um "domínio". 

Em seu estudo sobre relacionamentos entre instituições de safide 

numa comunidade, o domínio consiste de obrigações que uma orga­

nização se impõe em termos de: (1) cobertura das moléstias; (2) 

população atendidas; e (3) serviços prestados. O domínio de uma 

4 Id. ibid. p.141. 
5 YOUNG, Stanley. Administras:~~: um enfoque sistêmico. são Paulo, Pionei-

r a , 1 9 77 • p • 25. 
6 

Tll.m1PSON, James. Dinâmica organizacional. Fundamentos sociológicos da 
teoria adminis t·~ati~~-.-~·;-l'aulo~icGra\v-Hill elo Brasil, 1976. p. 41-2. 

7 In: THOMPSON, op. cito 
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organização depende da capacidade do meio ambiente em propor­

cionar o apoio necessário (inputs-insumos). Distinções semelhan­

tes podem ser feitas do ponto de vista da saída da organização 

(outputs - produtos), serviços prestados, assistência, ensino e 

pesquisa no caso de HUs. 

Atingir um domínio viável e, em essência, um problema po­

lítico. Consiste em encontrar e manter uma posição que possa ser 

reconhecida pelas demais organizações como sendo mais vantajo­

sa do que as alternativas disponíveis, no caso dos HUs a sua re­

ferência e contra-referência no SUS. A administração de rela­

ções inter-organizacionais e tão política quanto a administra­

ção de um partido político ou de relações internacionais. Pode, 

também ser igualmente dinâmica, uma vez que os ambientes trans-

formam e impelem certos elementos para fora e novos elementos 

para dentro de um ambiente operacional. O problema consiste em 

encontrar o ponto ótimo entre as realidades da interdependência 
, , d' l'd d 8 d d ' com o amülcnte e as normas a raC:i.ona 1 a e, sem per er e V1S-

ta os critérios substantivos e o ideal humar.ístico, que colocam 

o homem corno fim e não apenas como meio. 

A concepção de organização como sistema aberto coloca a 

natureza das transações ambiente-organização como fator funda­

mental para a sobrevivência e o desenvolvimento de uma organi­

·zétçao. As pressoes ambientais, pode-se afirmar que sempre exis­

tiram, mas é na nossa contemporaneidade que merecem atenção es­

pecial, segundo Hotta, por dois fatores mui to evidentes na atua­

lidade, a saber9 : 

- a velocidade e desenvolvimento das mudanças externas; 

- a complexidade interna atingida pelas organizações mo­

dernas, o que diminui a sua sensibilidade aos problemas 

externos. 

Young, em analogia com o sistema biológico, diz que as or-

ganizações, ao contrário dos individuos, não nasceram com um 

8 THOMPSON, Op. cit., p.53. 
9 MOTTA, op. cit., p.2. 
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aparato sensorial, mas nao podem prescindir deste, urna vez que 

estando na dependência dos meios externo e interno, devem per­

ceber os estimulos p~r eles emitidos. Na mesma linha de analo­

gia deste autor, pode-se dizer que os dispositivos para coleta 

de informaç5es, os "terminais sensoriais" para a percepção do 

ambiente, não estão devidamente desenvolvidos nas organizaç5es 

corno poderiam estar para a devida percepção das variáveis am­

bientais relevantes a organização. Algumas organizaç5es possuem 

técnicas de coleta de informaç5es ainda muito primitivas, quan­

do as possui, e outras, possuindo-as, detêm-se nos dados inter­

nos a organização, mas nenhum externo. Quando são coletados al­

guns dados externos, estes estão relacionados a um problema es-

pecifico, raramente são continuos, sistemáticos e compreensi-

veis. Uma organização s6 pode reagir ãs situaç5es que ela co­

nhece definitivamente. 

"Uma organização deve estar atenta às mudanças am­
bientais, deve interpretá-las de acordo com o seu sig;­
nificado para a organização, e deve escolher a reaçao 
adequada para melhor atingir os seus objetivos."lO 

Com certa freqüência, observa-se que as organizaç5es que 

estão voltadas para o meio externo possuem tendências a concen-

trar-se na coleta de informaç5es de uma área e a negligenciar 

outras. Assim, as empresas de neg6cios se interessam por infor­

mações econômicas; os hospitais, por dados tecno16gicos; parti­

dos poli ticos, por comportamento dos eleitores e assim por dian­

te, de forma que, quando ocorrem eventos que estão fora das in­

formações coletadas, que poderiam afetar e afetam significati­

vamente suas operaçoes, suas administrações estão desprevenidas. 

Os tomadores de decisões das organizaç5es estão sintonizados, 

pelo pronto acesso, ãs informaç5es do seu ambiente interno, rea-

gindo, as vezes, com excesso a pequenas mudanças que ocorrem 

neste, e, quando ocorrem mudanças importantes no ambiente ex-

terno, não respondem adequadamente. Isso indica que o "aparato 

seIlsorial precisa ser projetado e incorporado à operação total como irupor-

10 "OUTN'G, "t J. op. Cl • 
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tante componente da capacidade de adaptação de uma organização."ll 

Para isso é necessário, em um primeiro passo, identifi-

carmos as variáveis ambientais relevantes para a organização e, 

em um segundo momento, fazer a montagem de um sistema de infor­

maçao relevante (SIR}. O SIR fará parte do aparato sensorial da 

organização, que conferirá sensibilidade organizacional adequa­

da para reações condizentes aos estímulos recebidos. 

Devido à sua complexidade, as organizações, muitas vezes, 

sao lentas e inflexíveis frente às exigências e a mudanças de 

valores no meio ambiente, o que exige urna análise profunda e 

sistematica do meio ambiente no qual atua. 

Para tanto, a organização deve ter bem claro três elemen-
12 -

tos: o futuro desejado; a situação atual; e a trajetória que 

os une. A trajetória deverá se construída em cima da dinâmica 

das variáveis ambientais, deixando clara a necessidade da rea­

lização de urna análise ambiental da mesma forma dinâmica e fle­

xível, de modo a subsidiar e avaliar tomadas de decisões, que 

levarão à efetiva implementação das políticas propostas na di­

reção do futuro desejado. 

3.2 - Análise ambieLtal 

Para a elaboração do plano estratégico, processo integra­

do e globalista de tomada de decisões no presente para enfren­

tar os desafios do ambiente e garantir o alcance da missão so­

cio--econômica da organização, algumas etapas devem ser cumpri­

das~3 A primeira delas é a análise e diagnóstico da ambiência 

externa, com a identificação, classificação e monitoração de fa-

11 
Id. ibid., p.l33. Abordando o que chamou de miopia organizacional. 

12 
FERREIRA, José Roberto et alii. El analisis prospectivo de la educacion 

medica eu America Latina. Educ. Hed. Salud, 2(22):88-244, OPS/OMS. 
13 

HOTTA, Paulo. Modelo <l~l<?-ne~mento organizacional estratégico. EBAP/ 
FGV, 1988. (Himeo). 
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tores ambientais (culturais, sociais, 'políticos e outros) e, em 

um segundo momento, a análise e diagnóstico crítico, identifi­

cando valores sociais desejáveis, recursos existentes, assim co­

mo fatores favoráveis e desfavoráveis; da mesma forma em rela­

ção ã ambi~ncia interna. 

Th 14 d' . d b ., , ompson lZ que a teorla o am lente e uma teor la re-

sidual, ela se refere a "tudo o mais" e, para simplificar a aná­

lise, pode-se adotrar o conceito de ambiente operacional usado 

por Dill (1958) para denotar as partes do meio ambiente que são 

relevantes ou potencialmente relevantes para estabelecer e atin­

gir um obj eti vo. Dill descobriu que os ambientes operacionais de 

duas organizações estudadas se compunham de quatro setores prin­

cipais: (1) clientes r tanto distribuidores corno usuários; (2) 

fornecedores de materiais, mão-de-obra, capital, equipamentos e 

espaço de trabalho; (3) concorrentes tanto para mercados como 

para recursos; (4) grupos regulamentadores, incluindo órgãos do 

governo, sindicatos e associações entre organizações. O meio am­

biente restante pode ser posto de lado por algum tempo, diz ele, 

mas nao podemos desfazer-nos dele por duas razões: primeira, os 

padr6es de cultura podem influenciar, como de fato influenciam 

as organizações de maneira significativa, e segunda, o ambiente 

que está por detrás do ambiente operacional pode constituir um 

cómpo no qual uma organização poderá futuramente penetrar. O am­

biente operacional de uma determinada organização será determi­

nada pelos requisitos da tecnologia, pelos limites do domínio e 

pela composição do ambiente maior. 
'1" b' 1 d 1 15 Para a ana lse am lenta, recomen a Vasconce os mapear, 

classificas e examinar as variáveis ambientais compostas de tr~s 

segmentos: 

- macroambiente, correspondente ao comportamento integra­

do, em nível macro, das variáveis econômicas, culturais, 

políticas, legais, tecnológicas, demográficas e outras; 

---, .... _------
1 Lf 

THOHPSON, op. cit., p.43-4. 

15 VASCO~CELOS, Paulo. Anilisc ambiental para o planejamentó estrat~gico. 
Rev'-=~.E1in. de Empresas, 19(2):15-127, Abr./ Jun. 1989. 
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- Ambiente Operacional, correspondendo ao tipo de rela-

cionamento entre os públicos externos (consumidores, 

fornecedores, distribuidores, Governo, Sindicatos, con­

correntes e outros) da organização; 

- Ambiente Interno, cor respondendo ao tipo de relaciona­

mento entre os públicos internos (acionistas, direto­

res, funcionários e outros). 

Vasconcelos, para efeito do desenvolvimento de uma meto­

dologia de classificação, considera como ambiente de uma orga­

nização o somat6rio de "nU variáveis, de natureza e caracteris­

ticas diversas (positiva, negativa ou neutra), localizadas in­

terna ou externamente à organização, influenciando em diversos 

niveis temporais (passado, curto, roãdio e longo prazo) o desem­

penho da organização. As variáveis ambientais que são capazes de 

influenciar o desempenho de uma organização sao classificadas 

por Vasconcelos como oportunidades (fatores favoráveis) e amea­

ças (fatores desfavoráveis), com caracteristicas gradativas en­

tre esta~. 
16 Rego, citando a classificação de Vasconcelos, entende que 

a relevância das variáveis de cada segmento ambiental ã dada pe­

la análise ambiental de cada organização, não considerando so­

mente suas caracteristicas (tamanho, autonomia, âmbito de atua­

ção, grau de participação e outros). Considerada: 

11 ••• a análise ambienta] como sendo o modo particu-
lar, para cada organização, de perceber as variaveis 
de cada segmento ambiental, julgar sua relevância, pa­
ra a organização, interpretar o comportamento das va­
riáveis consideradas relevantes, avaliar as implicações 
para a organização e tomar decisões motivadas por tais 
implicações." 17 

O que fortifica a validade do estudo especifico de cada 

organização, para o estabelecimento do grau de relevância dos 

fatores ambientais, não podendo ser estabelecido, a prior i . 

16 
REGO, R. Amaral. Convenções, convicções e análise do ambiente organiza-

cional. Rev, Planejamento e_~stão, 1(1):30, Abr. 1989. 
17 REGO, Op. cit., p.31. 
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Embora se concebam classificações de variáveis ambientais, 

o ambiente organizacional é realmente um sistema inter atuante e 

interdependente. "Hudanças ideológicas podem criar inovações políticas e 

econornicas, as quais, por sua vez, podem induzir novas alterações ideológi­

cas."
1S A organização, embora com sua individualidade, é uma 

sub-parte do sistema social orgânico total, não podendo estar 

isolado das outras partes, mas interagindo com ela~. Neste sis­

tema total, 01iveira19 divide o ambiente organizacional em: 

- ambiente direto, formado pelo conjunto de variáveis I que 

se percebe e se tem nítida possibilidade de avaliar de 

forma mais efetiva e adequada o grau de influência; 

- ambiente indireto, formado pelo conjunto de variáveis 

que se percebe, mas não se é capaz de avaliar ou medir 

o grau de influência; 

- ambiente ignorado, conjunto de variáveis restantes que 

não se percebe e, conseqüentemente, também não se tem 

condições de avaliar. 

3.2.1 - Modelos e m~todos 

Os modelos e métodos usados em análise ambiental estão 

voltados para o planejamento estratégico, para a visão prospec­

tiva, portanto voltados para o futuro. O futuro deve ser estu­

dado, uma vez que os objetivos e os resultados estão nele colo­

cados. 

O comportamento do futuro decorre de condicionantes des­

te tais como: tensões e estrangulamentos, tendências pesadas, 

germes do futuro e projetos de atores com o objetivo de atingir 

futuros possíveis que, coincidentes com os objetivos da organi-
- . b' . - d -. d d 20 A zaçao, pOSSl llltcm a construçao e estrateglas a equa as. 

------- ----
18 - 1 G . 125 YOLN '. op. c~t., p. • 

19 OLIVEIRl\., Reb01.1<;11s. Planejamento estrAtégico: conceitós e metodologia e 
Pr~tica. S~o Paulo, Atlas, 1986. p.31. In: REGO, Or. cit., p.31-2. 

20 '", RQUF'S Ed d J."l./\. . ,"1' U3.r o. Palestra no Curso de Nestrado dél ERAP /FGV, RJ, Nov. 1988. 



49 

finalidade dos modelos é reduzir a realidade que é muito ampla 

e complexa, possibilitando a análise somente dos fatores de 

maior relevância para a organização. 

Modelos e métodos consistem em instrumentos que possibi­

litam a organização mapear sua posição no ambiente, analisar os 

fatores ambientais internos e externos, considerando os tribu­

tos que precisa ter para obter sucesso em seu âmbito de atua-
- 21. ~ ( . - d çao, relaclonados com as areas de resultados lnovaçao, pro u-

ção, produtividade, rentabilidade, recursos materiais, recursos 

financeiros, recursos humanos, posição em seu âmbito de atuação, 

administração e organização, responsabilidade social e pública) . 

No ambiente interno, os modelos e métodos possibilitam de­

tectar potencialidades e vulnerabilidade na organização, abran­

gendo a organização propriamente dita (estrutura organizacional, 

sistema de gerência, processo decisório, sistema de planejamen­

to), recursos humanos (atitudes, capacidade, experiência, quan­

tidade e classificação), tecnologia (instalações, estado, pes­

quisa) e outros. 

No ambiente externo, busca detectar oportunidades e amea­

ças através do comportamento dos fatores ambientais, abrangendo 

fatores politicos, tecnológicos, soc~ais e econõmicos, hierar-

quizando-os de acordo com sua relevância no âmbito de atuação 

organizacional. 

Os métodos I classificados em qualitativos e quanti tativos I 

sem finalidade em si mesmo, possibilitam explorar futuros pos­

siveis e provãveis na ger~ção de cenários. Há freqüente insis­

tência, em nossos dias, para se evitar o uso exclusivo dos mo­

delos quantitativos como os do sub-sistema econõmico. Os mode­

los prospectivos oferecem uma grande quantidade de modelos qua­

litativos que, associados com os quantitativos, permitem um a­

profundamento conceitual, considerável do ambiente maior. Estes 

modelos. estão mais voltados para captar rupturas, prestando-se 

melhor aos ambientes turbulentos e a longo prazo. 

21 Ãmbito de atuação é determinado por fatores, tais como: necessidades lo­
cais c regionais em nr~el terci~rio> no caso dos HUs; recursos exis­
tentes, materiais, t~cnicos e humanos; capacidade institucional, po­
lítica, cultural, t~cnico, administrativa; e políticas propostas. 
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Para a análise ambiental, no enfoque prospectivo do com­

portamento do futuro, dispõe-se de etapas na geração de cena­

rios. Para tanto, deve-se contar com um grupo interdisciplinar 

que, de acordo com: 

- o nível de turbulência ambiental; 

- o horizonte a ser atingido a curto, médio e longo prazo; 

- a disponibilidade de variáveis qualitativas e quantita­

tivas, poderá fazer uso dos métodos adequados para cada 

situação. 

Quanto à freqüência com que as organizações adotam a ana­

lise ambiental, Fahey & King 22 classificam três modelos (Quadro 

I) : 

- irregular: consiste na análise casuística, motivada por 

situaçEes de crise, caracterizando uma postura organi­

zaciona.l reativa. O enfoque da análise e predominante­

mente retrospectivo, avaliando as implicações de um 

evento que ocorreu. Destina-se a tomada de decisões ime­

diatas ou a curto prazo contra a crise; 

- regular: consiste na análise periódica, abrangente e 

sistematizada, destinada a realizar uma revista regular 

do ambiente, caracterizando uma postura organizacional 

antecipatória. O enfoque da análise é predominantemente 

retrospectivo e atual, ainda pouco orientado para o fu­

turo. Destina-se· diretamente ao processo decisório; 

- contínuo: consiste na análise constante e estruturada, 

utilizando sistemas de processamento, caracterizando uma 

postura organizacional proativo. O enfoque da análise é 

predOffil.nante prospectivo. Destina-se ao processo de pla­

nejamento, motivado pelo comportamento estratégico da 

orgéll"lização. 

Rego 2 :: rlüaciona o modelo de análise com a amplitude dos 

22 FAHEY, Liam S. KING, R. Envirornental assessrnent for corporat planning. 
Busines:, Hc,rizons, 61-74, Aug./77. In: VASCONCELOS, op. cito 

23 REGO, op. cit., p.32. 
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QUADRO 1 - Modelos de análise ambiental quanto a freqüência. 

~ Característic Irregular Regular Contínuo 

Meios utilizados Estudos ad hoc Estudos periodica- Obtenção estrutu-
para realizar a (casuístico) mente atualizados rada de dados e 
análise sistema de proces-

samento 

Escopo da ana- Eventos especÍfi- Eventos selecio- Ampla variedade de 
lise cos nados sistemas ambien-

tais 

Orientação da Crises Decisões Processo de plane-
análise jamento 

Ênfase temporal Retrospectiva Retrospectiva Prospectiva 
da análise 

Imp~cto das de- Curto prazo Curto e médio Longo prazo 
cisoes prazo 

Responsável pela .Órgãos de as- Órgãos de asses- Unidade de análi-
análise sessoria soria le ambiental 

FONTE: FAHEY & KING. Enviromental assessment for corporate planning. Busi­
ness Horizons. In: VASCO~CELOS, op. cito 

ambientes interno e externo. À medida que o modelo passa de ir­

regular a regular e continuo, tenderá a aumentar a ampli tude dos 

ambientes internos e externos, não deixando de defrontar-se sem­

pre com um ambiente ignorado de amplitude desconhecida e de não 

eliminar riscos e incertezas. 

h 24 b d d " b' I Fa ey & Narayanan, a or an o a anallse am lenta para a 

administração estratégica, estabelecem quatro atividades-chave: 

a investigação, a monitoria, a projeção e a avaliação. 

A investigação requer uma fiscalização geral de todos os 

segmentos ambientais, a fim de identificar sinais de advertên-

cia da mudança ambiental latente ou detectar as mudanças 
. , 
Ja 

existentes. A investigação ambiental tem corno objetivo alertar 

24 
FAHEY, Liam ~l NARAYANAN, V. K. Macrocnvironmental analysis for strategic 

management. West Puhlishing Company, Copyright, 1986. 
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a organização quanto às influências externas, potencialmente 

significativas, antes que elas sejam formadas ou cristalizadas. 

Na verdade, a investigação ambiental satisfatõria atenta para 

mudanças e fatos possíveis, bem antes mesmo que elas se tenham 

revelado. A investigação é a atividade da análise ambiental mais 

ampla, imprecisa e ilimitada, as fontes são, muitas e variadas, 

desafiando o analista a dar significado aos dados, exigindo um 

d -.. - 25 - .. certo grau e percepçao e lntulçao. Tres pontos, na lnvestlga-

ção, devem ser esclarecidos: 1 º) a extensão dos dados e das fon­

tes inevitavelmente influenciam os atos de percepção dos analis­

tas; 2º) os dados não falam por si, e o analista precisa dar vi­

da a eles; 3º) o analista precisa ter atos de julgamento críti-

co na escolha dos fatos e precursores para serem considerados 

pela monitoria, projeção e avaliação. 

Segundo Fahey & Narayanan~6 a monitoria se envolve no con­

trole das tendências e modelos ambientais específicos com o pro­

pósito de reunir dados suficientes, a fim de discernir se cer­

tas tendências e modelos estão se desenvolvendo. Na monitoria, 

a pesquisa de dados é muito mais sistemática do que a investi­

gaçã.o. O caráter sistemático da pesquisa leva a dados de tendên­

cias cumulativas. Daí, o que era obscuro durante a investigação, 

torna-se detalhado e claro. O julgamento deve ser feito quanto 

a quais dados são importantes, que fontes de dados são válidos 

e confiáveis, como eles se encaixam, como podem ser ajustados 

os conflitos entre os dados e quando os dados podem ser consi­

derados modelos. 

Os "outputs" da monitoria sao de três tipos: (1) uma des­

crição dos procedimentos e dos modelos a serem prognosticados; 

(2) a identificação dos procedimentos para uma monitoria poste­

rior; (3) a identificação de áreas que exigem uma investigação. 

Os "outputs ll da monitoria fornecem "inputs" para a projeção. 

25 

'), . 
• _ tl 

A projeção busca dar a direção futura das mudanças ambien-

FAHEY & NARAYANAN no seu trabalho dão certa força ao aspecto intuitivo na 
análü;e ambiental como o enfoque da sensibilidade-arte junto ao as­
pec.to cientIfico, "enviromental analysis is still more' of an art· than 
a scienc.e. ". 

Ibidem. 
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tais. A investigação e a monitoria proporcionam um quadro do que 

já aconteceu e do que está acontecendo. Entretanto, uma tomada 

de decisão estratégica requer uma orientação. É necessária uma 

visão do que pode acontecer, conferindo a importância do elemen­

to projeção. A projeção propriamente dita requer que a organi­

zaçao identifique precisamente o que ela deseja prognosticar. 

A investigação, a monitoria e a projeção não sao um fim 

em si mesmas. Sem a avaliação dos "outputs" , eles simplesmente 

proporcionam "informaç6es". 

A investigação envolve a identificação de como e por que 

as mudanças ambientais afetam ou vão afetar os rumos da organi­

zação. A avaliação procura responder: Quais os procedimentos bá­

sicos que o ambiente apresenta? Quais as implicaç6es dos proce­

dimentos para a organização em estudo? 

Embora as atividades de investigação, monitoria, projeção 

e avaliação estejam preparadas conceptualmente, na análise am­

biental elas são intimamente ligadas. Por exemplo, descobrindo­

se uma tendência emergente na investigação, pode-se saltar ime­

diatamente para a avaliação das implicaç6es organizacionais des­

ta. A projeção geralmente apresenta dificuldade por causa da in­

suficiência de conhecimentos e de dados sobre o assunto, for­

çando, desta forma, um retorno à investigação e à monitoria. As 

implicações resultantes (avaliação), geralmente, alertam a or­

ganização para a necessidade de conduzir a uma investigação, mo­

nitoria e projeção posteriores. 

Para a composição de um modelo visando à construção de 

cenários, disp6e-se de-uma listagem de métodos de uso isolado ou 

combinado (Quadro 2). O melhor estudo prospectivo é o quedá ju­

diciosa cobertura à zona cinzenta do curto para o longo prazo, 

na combinação de métodos, dando a dimensão do que permanece e 

do que muda no decorrer do tempo. 

Na monitoria ambiental, aplicam-se métodos que se preocu­

pam com o que ocorre a curto prazo (nos próximos doze meses) , 

visando dar indjcação para o futuro próximo, sistematicamente, 

dos riscos e das oportunidades. 

A extrapolação é a mais usada, embora o mét.odo de regres-
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QUADRO 2 - M~todos para estudos prospectivos. 

-~____ Hodelos Nív 
---_____ lên 

el d~ turbu-I Variáveis I 
N~todos -. tal 

-I10;;:ITOIUA AMBIENTAL 

.Observação 

· Indicadores ante­
cedentes 

· Análise Bayesjana 

· Análise de Risco 
Político 

- EXTRJ."\POLAÇÁO 

· Re~ressão Simples 
Múltipla 

• Indicadores ante­
cedentes 

· Análise Bayesiana 

-JULGAr.1ENTO 

· Delfos 

· Impactos Cruzados 

SMIC f CílIVl;S 

-INTEGHATIVO 

· Cenários 

cia ambien-

Alto 

Alto 

Alto 

Alto 

Baixo 

Alto 

Alto 

lüto 

Alto 

Alto 
_______________ ._--1-__ 

.,----

Horizontal Quant. 

Curto X 

Curto X 

Curto X 

Curt/Méd X 

Curto X 

Curto X 

Médio X 

Longo X 

Longo X 

Longo X 

FONTE: Iv'lARQUES, Eduardo. A chave do futuro. (Himeo) . 

-
Qualit·1 

X 

-
-

X 

-

-
-

X 

X 

X 

sao apresente restriç5es importantes, devido ã estrutura mate­

mática dos modelos econométricos (linearidade, independência.en­

tre variáveis) e a hip6tese de projetar no futuro as regulari­

dades captadas no passado, quando a prospectiva se opõe a esta 

situação, sobretudo a longo prazo, uma vez que os atores buscam 

construir um futuro que difere do passado. 

Na 6tica extrapolativa, aprende-se co~ o passado, na mo-

nitaria se aprende com o presente e na prospectiva se 

com o futuro. 

aprende 

Nos métodos por julgamento, busca-se disciplinar a tomada 

de . .-0pJ.llJ.oes explorando a riqueza destas . in-dos especialistas, 
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formações. 

o método CHIVAS (Cálculo de Hierarquização de Variáveis em 

Análise de Sistema), sem lançar mão de probabilidades, procura 

captar as inter-relações que podem ser muito dificeis de ava­

liar por alguns especialistas. 

O objetivo é a hierarquização de fatores ambientais pela 

sua capacidade de influir no sistema como um todo, "um critério na-
- -. ,,27 tural quando se pensa no cárater proativo do planejamento estrateglco. A 

hierarquização se dá pelo cálculo da capacidade dos fatores de 

influenciar, calculada sobre a matriz de impactos cruzados I sub­

traindo de seu potencial a sua receptividade às influências dos 

demais fatores do sistema. Os fatores hierarquizados e analisa­

dos permitem a construção dos cenários. 

Os modelos integrativos são os próprios cenários, que po­

dem ser compostos com a combinação apropriada de métodos. Ocon­

junto de métodos constituem, na expressão de Godet, uma "caixa 

de ferramentas'~ das quais pode-se escolher as mais adequadas ao 

trabalho que se propoe. 

Os cenários &presentarr. uma ligação imediata e natural com 

o planejamento estratégico, criando a moldura dentro da qual são 

tomadas as decisões e estabelecidas as diretrizes e prioridades 

para a açao. 
28 !1arques coloca como principais componentes de um cena-

rio os fatores relevantes, os atores, as descontinuidades e as 

tendências pesadas. E oferece o "prisma da prospectiva~ através 

do qual os analistas podem interpretar a realidade e descrever 

visões coeren·tes de futuro, formado por quatro elementos que de-

finem seus vértices: sistema, teoria, modelagem e 

relevantes (Figura 1). 

informações 

Um sistema é um conjunto de elementos em relação entre si, 

ou seja, e o conjunto de elementos pertencentes ao sistema (X) 

e o conjunto das inter-relações entre eles (R). A diriãmica das 

relações entre os elementos que compoem o sistema corresponden-

2lHi\RQUES, 
p.8 . 

. , 28HARQLTES, 

Eduardo. A chave do futuro. 

op. cit., p.IS. 

(Mimeo)(2Q lugar, Pr~mio SP/88). 



SISTEMA S = (X, R) 

MODELAGEM~-----------~----------~INFORMAÇOES 

RELEVANTES 

FIGURA 1 - O Prisma da Prospectiva. 
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te à sua estrutura explica o aparecimento da auto-regulação e 

da finalidade, conceitos fundamentais para o entendimento dos 

sistemas sociais, pois estão ligados às estratégias dos atores. 

Os estudos futuros do sistema dão os cenários. 

O sistema pode ser descrito em duas etapas: na primeira, 

faz-se a listagem das variáveis ou fatores relevantes e, na se­

gunda, fazem-se as representações formalizadas das relações en­

tre as variáveis. Estas duas etapas constituem o que se chama de 

ANÁLISE ESTRUTURAL. 

A prospectiva oferece uma grande quantidade de modelos 

qualitativos que, conjugados com os quantitativos, permitem um 

considerável aprofundamento conceitual sobre o ambiente. 

Os principais problemas da análise dos sistemas complexos, 

segundo Marques, são a insuficiência das informações, inexati­

dão de dados, problemas conceituais, problemas de medição. A 

dificuldade na obtenção de dados, não raramente, leva a simpli­

ficação nos modelos, cujo caráter arbitrário pode comprometer os 

resultados. 

A primeira etapa do tratamento de dados é a sua critica, 

ou seja, a sua seleção, de modo que somente os relevantes sejam 

levados a mesa de decisão. 

A segunda etapa consiste no uso de modelos e teorias para 

detectar permJn~ncia ou mudança de padr§o no conjunto de dados. 
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.A montagem de um Sistema de Informação Relevante (SIR) , 

mesmo vo1.tado exclusivamente para dados relevantes, é trabalho­

sa. A coleta, a crítica e a digitação de dados exigem tempo e 

dedicação. A estrutura do banco de dados deve ser coerente com 

os modelos de utilização dos dados. 

o estabelecimento formal de um SIR nao deve constituir 

obstáculo para a elaboração dos cenários. Em uma primeira eta­

pa, é preferível ter um SIR formado de folhas de papel e ter 

os cenários completos a montar um sistema complexo, 

zado, caro e rígido e nao ter cenários. 

informati-

O objetivo do SIR é reduzir a complexidade do processo de 

análise ambiental sem tornar-se um obs·táculo. 

3.2.2 - Percepção dos fatores ambientais 

Seja qual for o modelo de que uma organização se aproxime 

no seu modo de análise, atenção especial deve ser dada ao papel 

preponderante no processo, que cabe ao analista ou ã unidade 

responsável por esta análise. 

Pela importância da elaboração de cenários no processo de­

cisório e pelos ganhos, deve ser feita por grupo permanente que, 

embora não exclusivamente dedicado a isso, possa se valer de to­

do a.poio interno possível e lançar mão da consulta a especialis­

tas externos nos aspectos em que a organização não dispõe de co­

nhecimento suficiente. 
-- 29 . . , . . A percepçao do anallsta ou da Unldade de Anallse Amblen-

tal (UnA) I pode-se dizer, está condicionada não só ã dimensão 

do conhecimento, da compet~ncia técnica, da aprendizagem e das 

informações para tal tarefa, mas também a dimensão dos crité-

rios de valores, das interpretações do "dever ser~ das opçoes 

éticas, das idéias e da convicção. Também a dimensão afetiva in­

tegra o processo de percepção no que se refere às necessidades, 

29 
NASCIH!~NTO, Kle ber. o execl.It Ivo na organização: papéis e funções essen-

ciais. INCISA - Inf. Ciente SA/76. p.8-9. 
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interesses, motivações, anseios, aspirações, preferências, sen­

timentos, desejos e orientações afetivas. 

A percepção do ambiente organizacional compreenderá fato­

res sobre os quais o analista ou a UnA tem conhecimento. Na me­

dida da relação ambiente (comunicador de mensagens) e analista 

(receptor de mensagens), dá-se o julgamento da relevância de fa­

tores percebidos. O analista ou a UnA tenderá a escolher apenas 

aqueles fatores de que for capaz de entender o comportamento. Ao 

longo do tempo, a UnA, no seu treino, selecionará um grupo de 

fatores considerados relevantes para a análise ambiental. O ana­

lista ou a UnA estabelece o conjunto de fatores percebidos e um 

conjunto de fatores considerados relevantes na avaliação de suas 

implicações para a organização. 

O analista ou a UnA são envolvidos por diferentes compo­

nentes 30 : 

- as variáveis do ambiente internoi 

- as diversas áreas do conhecimento que compreendam estas 

varidveis; 

- os pressupostos filosóficos das disciplinas, das quais 

se originam os diferentes participantes do grupo de aná­

lise; 

- a estrutura de valores dos participantes do grupo de 

análise; 

- os métodos utilizados no estudo do comportamento das va­

riáveis. 

M S ·' h 31 d . . ~rgan & mlrC1C procuram emonstrar que eXlste urna 

profunda cbrrelação entre os pressupostos filosóficos e os me­

todos utilizados nas ciências sociais. Estes autores estabele­

cem uma escala de graduaç~o entre as abordagens objetivista e 

subjetivista, indicando os diferentes métodos de pesquisa cor­

respondentes aos diferentes pontos da escala. Assim, urna abor-

30 
REGO, op. cito p.32-3. 

31 MORGAN, G. & Sfv!lRCICH, L. The case for qualitative rcserch in develop­
ments in Harketing Theory. In: REGO, op. cit.~ p.33. 
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dagem objetiva, caracterizada por uma visão da realidade como 

urna estrutura concreta e mecânica, determinaria urna tend~ncia ã 

adoção de m6todos quantitativos no estudo das variâveis ambien­

tais. Já na abordagem de caráter subjetivo, determinaria uma 

tendência ã adoção de métodos qualitativos. 

Quanto ao conhecimento e a adoção de m~todos para o estu-

"d b' 32 I' f' d ' -ao o am lente, Rego exemp 1 lca com uas sltuaçoes extremas: 

uma situação em que o grupo possui uma visão meramente intuiti­

va do ambiente (situação 1), e outra em que o estudo das variâ­

veis tenderá a ser desenvolvido mais por métodos cientificos, 

sejam estes qualitativos ou quantitativos (situação 2). 

Quanto a estes extremos, vale lembrar a recomendação 

alguns estudiosos. 

de 

vasconcelos';3 em seu estudo sobre anâlise ambiental, re-

comenda que esta seja realizada por métodos mais cientificos e 

menos baseada em IIfeeling ll de executivos experientes. 

1 ,34 'd d " d d - . d C auseWl tz, conSl era o o malor lnova or e estrategla o 

século XIX (1780/1831), recomendava a toda organização um cui­

dadoso planejamento, no qual as decisões deviam ser cientificas 

e nao simplesmente intuitivas. 

A intuição, apesar de aparentemente i16gica e de, as ve­

zes, insurgir com auréolas de mistério, tem sido motivo de dis­

cussões e estudos, talvez vindo merecer, no futuro, uma expli­

caça0 cientifica. 

Motta;S abordando o tema intuição, faz uma relação desta 

com o conhecimento e a experi~ncia: 

" ... quando se l~em as propostas da literatura ge-

32 
REGO, op. cit., p.33. 

33 . • . 
VASCONCELOS. Analise ambiental para a planejamento estrategica. ap.cit. 

34 

35 

Militar prussiano, foi o inspirador de muitos te6ricos da Administraçio. 
É mencionado por Chiavcnatto, quando tratE'. dos antecedentes hist6ricos da 
adrr,inistraçio. In: TEORIA GERAL DA ADHINISTRAÇÃO. são Paulo, McGr8\v 
Hil1 do Brasil, s.d., v.l, p.26. 

MOTTA, Paulo. Raz;o e intuiç~o: recuperaç~o do i16gico 
cisão gerencial. Rev. AdID. P~blica, Rio de Janeiro, 
Jul./Set. 198M. p.78. 

na teorja da de-
22 (3) : 77-9!J" 
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rencial contempor~nea, v~-se que a intuiç~o ~ tida co­
mo altamente impregnada dos eonhecime~tos e experi~n­
eias acumuladas pelo indivIduo, mas talvez ainda n~o 
seja parte do próprio consciente." 

Portanto, o "feeling" e a intuição dos executivos nao de­

vem ser desprezados, mas devem estar presentes lado a lado com 

os métodos e os processos científicos, na busca de minimizar os 

riscos e as incertezas que nunca são de todo eliminados. 

O grupo da situação I, com visão meramente intuitiva, em 

comparaçao ao grupo da situação 2, mencionados por Rego, pela 

superficialidade de sua análise, estaria caracterizado por: des­

conhecer que dá exclusiva preferência a determinados métodos de 

análise por estes refletirem sua particular visão do mundo, nao 

vislumbrando as possíveis limitações dos métodos utilizados, com 

menor capacidade, portanto, para adaptá-los ou aprimorá-los den­

tro do contexto da organização; ignorar que sua estrutura de va­

lores esteja formada e condicionada pelos pressupostos filosó­

ficos existentes nas diversas áreas do conhecimento; tender a 

ser extremamente conservador e avesso às mudanças, tendo na sua 

estrutura de valores rígidos a maior ameaça para sua organiza­

ção. Seu conjunto de variáveis no ambiente interno tenderá a ser 

reduzido e estático, dado à pouca sensibilidade do grupo em re­

lação aos fatores que caracterizam turbulência em seu ambiente 

organizacional. 

Entretanto, as decisões derivadas tanto do grupo da si tua­

çao 1, quanto do grupo da situação 2 possuem margem de erro, in­

certezas, riscos. Os métodos adotados são distintos, em cada si­

tuação, sejam estes predominantemente intuitivos ou científicos, 

mas ambos se defrontam com a probabilidade de fracasso. Os re­

sultados na prática e a dedução racional de trabalhar com um 

maior número de fatores ambientais conhecidos e relevantes pa­

ra a organização, faz crer que, à medida que o grupo possui uma 

visão que se desloca da situação I, para a situação 2, reduzem­

se as incertezas e os riscos, não os eliminando, mas diminuindo 

as possibilidades de fracasso. 

A adoção de m6todos cientificas nao sao ainda capazes de 

,prever o sucesso ou o fracasso a priori, apenas demonstra evi-
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d~ncias. Mesmo na situação 2, est~-se sujeito a esbarrar: 

- na falta de garantia de atender as expectativas da or­

ganização; 

- na disponibilidade de recursos da organização; 

na estrutura de valores do grupo, permitindo tomadas de 

decis6es equivocadas. 

o grupo dever~ estar atento as tend~ncias intrinsecas de 

errar,uma vez que a percepçao do ambiente nunca sera completa, 

póis nunca ter~ a dimensão do ambiente ignorado, apenas que es­

ta dimensão é reduzida, à medida que se expande o conhecimento 

dos ambientes direto e indireto. Assim, também o julgamento das 

inter-relaç6es dos fatores ambientais nunca será totalmente com­

pleto e livre de incorreç6es. 

Para o incremento da criatividade, da vasao intuitiva e 

inovadora em uma organização, é fundamental a flexibilidade de 

valores, comenta Rego~6 que substitua as verdades absolutas, ad­

mitindo a possibilidade do equivoco. 

3.3 - Administração estratégica 

37 Fahey & Narayanan, abordando Administração Estratégica, 

destacam que, para gue a análise ambiental se integre à adminis­

tração estratégica, tr~s pontos devem ser considerados: primei­

ro, a an~lise ambiental, embora intrinsecamente interessante, é 

útil ~penas para a extensão, que resulta em critérios e açoes 

estrategicamente relacionados; segundo, a integração nao ocorre 

simplesmente, ela é "feita acontecer ll
; terceiro, a integração 

pre~isa ter dimensão a curto, médio e também a longo prazo. 

36 
l<EGO, op. cit., p .. 35. 

37 'j'._o,rIE'o", IJ,O & N1AP.AYoANA~001, \T.K. 0'1 . t 1 1· f t t . ~[ .1 • ,. ~ ~acroenVlronmeD a ana yS1S ar S ra oeglc 
mdnag~ment, West Publishing Company, Capyright/1986. 12 Integrating 
~nv.lropmental analysis fnto strategic ffianagcment, p.188-20S. 
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A integração, em nível de processo na formulação e execu­

çao da estrat~gia, precisa considerar dois processos, um em ni­

vel de orientação da tomada de decisão a longo prazo, e o outro 

em nivel de tomada de decisão estrat~gica. A tomada de decisão 

em nivel mais amplo, no enfoque da administração estrat~gica, 

resulta da consciência do tipo de desenvolvimento que acontece 

e que tem potencial para revelar-se no ambiente. 

Neste nivel, as ligações dirigem-se para as mudanças na 

administração, com u~~ visão a longo prazo, e para as perguntas 

para uma an&lise posterior. A participação na elaboração de ce­

nários e em outras técnicas de an&lise ambiental, é particular­

mente útil para condicionar o pensamento estrat~gico. 

A tomada de decisão estrat~gica pode ser vista como que 

consistindo de um seqüência de passos, a saber: diagnóstico, de­

senvolvimento alternativo, avaliação e escolha, planejamento e 

implementação, e, ~inalmente, a avaliação de resultados. A im­

port~ncia da an&lise ambiental e implicações, nesta seqüência de 

passos, pode ser observada no Quadro 3, com algumas perguntas a 

serem respondidas em cada est&gio da tomada de decisão. 

No est&gio do Diagnóstico, a an&lise ambiental proporcio­

na uma série de inputs, importante para o entendimento das for­

ças que geram as indústrias ou os produtos de mercado, as hipó­

teses críticas e a import~rlcia da definição do âmbito de atua­

ção. Estes inputs ajudam a explicar a mudança nestas forças. Da 

mesma forma, os inputs proporcionam um meio de avaliar a conti­

nua importância da determinação do ~mbito de atuação. O ponto 

central da teoria apresentada é que a an&lise ambiental propor­

ciona um meio importante de diagnosticar as condições externas 

e as forças que formam a performance organizacional. 

No est&gio de desenvolvimento alternativo, as opções es­

tratégicas são desenvolvidas e consideradas dentro de um con­

texto de riscos, oportunidades e restrições identificadas no 

mercado e análise ambiental. Um ponto importante ~ que as op­

ções estratégicas e as oportunidades do mer6ado podem-se origj.­

nar d~ análise ambiental. Os vários exemplos de impacto da mu­

dança ambiental sobre as estrat&gias das organizações sugerem a 

iroport~ncia do significado da mudança ambiental como uma fonte 
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QUADRO 3 - As implicaç6es da an&lise ambiental para a tomada de 

decisão estratégica. 

ESTÁGIO DE DECISÃO 

~D":G'6STICO r :TERNPCflVAS 

lliputeses Riscos 

Relação causal 
efeito 

Restrições 

Oportunidades 

·----1~ As hipóteses As alternativas 
s~o justi~ica- indicam os ris­
das ,na analisei cos e oportuni­
amblental? dades apresen-

o que a análi­
se ambienta} 
oferec:e como 
forças que di­
rigem ou res­
tringem os re­
sul tados '? 

L __ _ 

tadas pela aná­
lise ambiental? 

A análise am­
biental propor­
ciona p,lguma a~­
teY"natí"'''la nao 
considerada? 
Novas tecnolo­
gias? Segmentos 
de mercado? No­
vas idéias de 
p~'odutos ? 

------_. ----

AVALIAÇÃO' PLA~~JA}1EN~ 
E ESCOLHA INPLENENTAÇÃO I 

! 

-Coere ncia 
coma ana-
lise arr.-
bien tal 

A a lter-
nativ a 
esco lhida 
indic a os 
risco s e 
opor tuni-
dades ? 

Planos coe-
rentes 

Subsidios pa-
ra análise 

Os planos e 
c~ntingências 
sao desenvol-
vidos para co-
brir as va-
riações do am-
biente? 

A implementa--çao sugere a­
nálise am­
biental pos­
terior? 

AVALIAÇÃO E 
RESULTADOS 

---.-oi 

Hipóteses ambien-
tais 

subsidias para 
análise 

Qual foi o pape~ 
do ambiente e d~ 
análise ambienta 
nos resultados? 

As variações dos 
resultados da per] 
formance :speradaJ~! 
se devem as con 
tingências impre­
vistas? 

Ela sugere análi­
se ambien tal pos-I 
terior? 

----',-,--,-~,,,!_---------..., 

FONTE: FALEY INAPJ'..YANI,-N. Macro environmental analysis for stra­
tegic management. West Publishing Company, 1983. p. 
202. 

O, " • I::! OpÇ00S estratégicas. 

No estágio dél avaliélção e da escolha, um dos critérios de 

avaliação das opções estrat6gicas deve ser a coer~ncia com os 

outputs da análise dmbiental. Se as opções estrat6gicas esco­

lhidas nao sao coerentes com as mudanças no macro-ambiente, as 



chances de sucesso da estrat~gia estão obviamente 

afirma estes autores. 
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diminuídas, 

No estágio do planejamento e implementação, há uma inten-

çao entre a implementação estrat~gica e a análise ambiental. 

Planos de contingência são 'formados na variação das projeções 

ambientais; daí a monitoria ambiental servir como um input para 

a implementação. 

Cursos de ação alternativos podem ser perseguidos depen-

dendo do que ~ antecipado nas áreas de tecnologia, de regula-

mentação, de estilos de vida, e outras. De outro lado, os pro­

cedimentos que surgem durante a implementação servem corno sub­

sídios para a análise ambiental posterior. 

Finalmente, na avaliação dos resultados, voltamos aos te­

mas que surgiram no estágio do diagnóstico. As hipóteses am­

bientais (em retrospecto) e sua falibilidade devem ser conside-

radas corno explicações para os resultados. Uma questão chave, 

aqui, ~ a extensão na qual os acontecimentos ambientais anteci­

pados contribuem para os desvios dos resultados esperados. A 

performance da estrat~gia ou os resultados irão servir como sub­

sidios para urna análise ambiental posterior. 

As ligações entre a análise ambiental e a formulação es­

tratégica não se desenvolvem automaticamente, elas precisam ser 

desenvolvidas em vários níveis, bem como em vários tempos. 

3.3.1 - Visão estrat~gica da gerência 

Motta afirma que o planejamento estratégico 

" ••• ~ uma conquista organizacional que se inicia a 
nível de mudanças conceptuais de gerência, resultando 
em novas formas de comportamento administrativo, além 
de novas técnicas e práticas de planejamento, controle 
e 8'o'a1ia(;:';'0."38 

o principal desafio qerencial, dentro da complexidade da 

38 MOTTA, Paulo. Dimens;es gerenciais do planejamento estratégico. (Mimeo). 
p.8. 
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estrutura organizacional, e manter a organização atenta e fle­

xível à ambiência externa. A capacidade ,da organização de per-

ceber mudanças em valores ambientais desej~veis e transform~-

los eln objetivos org~nizacionais relevantes e que determina o 
, -bl' , d 39 sucesso ca empresa pu lca ou prlva a. 

Tendo-se uma ambiência com mudanças velozes, o presente se 

torna mais hostil e imprevisível, e a gerência tem a sensação de 

falta de controle. O planejamento estratêgico, na sua dimensão 

de propostas racionais e an~lises projetivas, passa a enfatizar 

a importância do continuo, sistem~tico e contingencial. Carac­

terizando esta mudança, redimensiona-se o conceito de gerência. 

Ansoff 40 diz que a gerência estratêgica se refere ao esta­

belecimento de objetivos e metas para a organização, segundo um 

conjunto de relações entre a organização e o ambiente, que a ca­

pacita a alcançar objetivos que permanecem ajustados às deman-

das ambientais. Assim, a gerência estratégica 

a id6ia de processo contínuo, de inovação, de 

tida no planejamento estratêgico. Na verdade, 

procura reforçar 

adaptação j~ con­

segundo Motta, o 

termo estratêgico, nesse cunho dinâmico, passa a ser usado para 

todas as funções administrativas e qualifica a própria adminis­
~ 41 traça0. 

Nessa visão, ê incorporado o planejamento estratêgico nos 

diversos niveis gerenciais, constituindo processo continuo e 

sistem~tico de tomada de decisão, voltadas para alternativas de 

futuro, em função de alterações ambientais e adequação das po­

líticas. 

A gerência estratêgica, segundo Motta, reforça a idéia de 

global idade na perspectiva organizacional e amplia o pensamento 

estrat6gico para as ~reas funcionais, ajudando, assim, a elimi­

nar ou diminuir: (1) a visão segmentada e setorial na criação do 

futuro organizacional; (2) a perspectiva inadequada de se orde­

na.r níveis de estrat.êgia por niveis hier~rquicos administrati-

39 
NOTTA, op. clt. 

40 
ANSOFF, Igor; DECKERCK, Roger & HAYES, Robert:. ~_planej amento estra-

tég2~~~à~~dmin:if3traç,~o. são Paulo, Atlas, 198'5. 
41 MOITA, Paulc. A conquista da visão cstrat~gicana ger~ncia. (Mimeo). 

19S9. 
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vos; (3) a ~nfase burocrática no sistema de planejamento. 

As transações de organização com o ambiente se fazem em 

todos os níveis e setores organizacionais de onde as informa-

çoes deverão ser captadas e processadas. A ger~ncia necessi ta de 

nova perspectiva para que haja urna mudança no comportamento ins­

titucional que acompanhe a ess~ncia. da visão estratégica na ad­

nistração. Deve-se caracterizar forte, para indicar com clareza 

um caminho futuro e flexível para alterações de acordo com no­

vas condições ambientais. 

O gerente deve investir continuamente na compreensao dos 

fatores que influenciam o "neg6cio da organização" que inferem 

no alcance de seus objetivos, corno tecnologia, clientes, concor­

rentes e outros. 

Após estudar várias organizações americanas de sucesso, 

chegou-se a alguns atributos que devem possuir os líderes do 
- 42 amanha: 

- ter urna visão clara da missão e objetivos da organiza­

çao expostos de maneira simples e consciente; 

- estabelecer uma rede de comunicação que atinja a todos 

os níveis da organização, a fim de mostrar a todos os 

funcionários qual a missão da corporação. 

42 SHANKS, David. O papel àa liderança no desenvolvimf'.nto da estratégia. 
The Journal of Business Stréltegv, Jan./Fev. 1989. Resenha da Rev. 
Plé~~;:Sü-U,e_nto G~~03~, - 2 nT:43 ~-s;; t. 1989. 



CAPíTULO IV - O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA fitARIA 

O Hospital Universitãrio de Santa Maria (HUSM) tem perso­

nalidade juridica e pGblica federal, localiza-se no Campus da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), a 12Km do centro da 

cidade de Santa Maria, servido por duas rodovias de acesso e 

próximo ao aeroporto de Camobi , que sedia a Base Aérea. A cidade 

de Santa Maria estã, por sua vez, localizada no centro geogra­

fico do Estado do Rio Grande do Sul, liderando uma região com 

abrangência de 57 municipios, correspondendo a seis Delegacias 

Regionais de SaGde. 

O HUSM estã contido na 4ª Delegacia Regional de SaGde da 

Secretaria de SaGde e Meio Ambiente do Rio Grande do Sul ( 8S1'l1\ 

RS), que corresponde a 16 municipios (Figura 2) e é hospital de 

Excelência e Referência, classificado como o único de nivel ter­

ciário nesta região, devendo atender as patologias mais comple­

xas que não podem ser atendidas nos hospitais secundários. 

, 
• • .L 4.1 - Objetivos reglmentals 

o HUSM tem por finalidade o desenvolvimetno harmõnico dos 

Sistemas de Assistência, de Ensino e de Pesquisa, colocando sem­

pre o paciente como centro de todas as atividades e objetivando, 

especificamente: 

1 
Segundo o Regimento Interr,o do HUSH, aprovado pelo Conselho de Administra-

ç.:to (COi~AJ) el'l 10/06/87, pelo Consell:o do Centro de Ciênciéls da Saúde, 
em 18/06/87 e pelo egr~gio Conselho Unlversit~rio da UFSM na 405ª Ses­
S20 em 06/12/87. 
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4ª Delegacia Regional de SaGde da Secretaria de SaG­

de e Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, onde está 

si tuado o HUSH, na cidade de Santa Mar ia-RS. 
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constituir-se em centro de Ensino e Pesquisa no âmbito 

das Ci~ncias da Safide; 

- constituir-se em centro deprogramaçao e manutenção de 

ações voltadas à saúde das comunidades local e regional; 

- constituir-se em centro m6dico e hospitalar de elevado 

nível científico, técnico e administrativo, integrando­

se e hierarquizando-se com a rede regional como hospi­

tal de referência; 

- atuar de forma progressiva, dentro do que preve o Sis­

tema Nacional de Saúde, sem prejuízo dos objetivos fun­

damentais da UFSM; 

- desenvolver programas específicos de assist~ncia à co-

munidade, 

saúde; 

devidamente integrados à rede regional de 

atuar nas areas de Clínica Médica, Clínica Cirúrgica, 

Clínica Pediátrica, Clínica Tocoginecológica e Clínica 

Psiqui~, tr .1. c a ; 

- oportunizar a Educação Continuada, na área da saúde, por 

meio de cursos, conferências e estágios oficializados 

pelos Departamentos Didáticos; 

oportunizar Educaç50 para a saúde, exercida junto aos 

pacientes e a comunidade; 

constituir-se em campo de ensino prático para os alunos 

de graduação e pós-graduação da UFSM, em especial da 

área da saúde, de maneira a permitir o alcance dos ob­

jetivos curriculares dos cursos. 

4.2 - Estrutura administr2tiva 

o IlfJSr'i funciona em dois pr6dios interligados de construção 

vertical si tuad03 no c':',mpüs da UFSH. Conc:luído em 1980, até en-
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tão funcionava no centro da cidade de Santa Maria, em prédio 

prõprio. O HUSM constitui o finico Hospital Pfiblico da Região, 

abrangida por seis delegacias regionais de safide, sendo que es­

tá inserido na 4ª Delegacia Regional de Safide e Meio Ambiente do 

Rio Grande do Sul. Conta, no momento, com 265 leitos, 64 ambu­

latõrios, 5 salas cirfirgicas, 2 salas de parto, laboratõrios e 

infra-estrutura hoteleira e administrativa em 26.052m2 de are a 

construída. 

O HUSM possuía, inicialmente, estrutura administrativa li­

gada diretamente à Reitoria, através do Departamento de Adminis­

tração Hospitalar (DAH) , sendo, pela Resolução nº 89/90, rees-
-, - 2 truturado, passando a orgao suplementar do CCS. 

O HUSM, segundo organograma, está composto nos três níveis 

administrativos, superior, intermediário e operacional, da se­

guinte forma: no nível superior, de forma hierárquica, peloCon­

selho de Administração (CONAD), Diretoria Executiva (DIREX), Di­

reçao Geral (DG) e quatro Diretorias: Clínica (DC), Administra­

tiva (DA), de Ensino e Pesquisa (DEP) e de Enfermagem (DE); no 

nível intermediário está composto pelas coordenações de areas; 

e no nível operacional, pelas chefias dos serviços (Figura 3). 

O CONAD é õrgão deliberativo, consultivo e normativo, e 

está composto pelo Diretor do CCS, que o preside; pela DIREXi 

pelos coordenadores dos cursos de graduação e põs-graduação do 

CCS; três representantes dos serviços técnico-administrativos do 

HUSM; representantes discentes que atuam no HUSM, representante 

da CIMSi representantes da CRIS e um representante dos docentes 

que atuam no HUSM. 

A DIREX é õrgão deliberativo e normativo e está composto 

pelos cinco diretores, sendo coordenado pelo Diretor Geral. Os 

cinco diretores são eleitos de forma paritária por professores 

servidores e estudantes, todos lotados ou com atividades no HU 

SM. O DG deve ser um docente ou servidor técnico-administrativo 

de nível superior; o DC deve ser um docente-m~dico; a DA deve 

t-er formação- uni vcrsi tária na area econômica-administrativa com 

2 
Conforme Estatuto da lifSM, publicado em D.a.D., Seç~o I, de 11/lQ/83. 
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experi~ncia e/ou formação em Administração Hospitalar: oDEP de­

ve ser um docente: e o DE deve ser um docente-enfermeiro ou en­

fermeiro técnico-administrativo com atuação no HUSM. 

A Direção Clínica·possui funções voltadas para as ativi­

dades clínicas, atividades-fins e, para tanto, possui além de 

Secretaria e Comissões, sete Coordenações: Médica em Educação 

Continuada, de Clínica Médica, de Clínica Cirúrgica, de Clínica 

Pediátrica, de Clínica Neuropsiquiátrica, de Clínica Tocogine­

cológica e de serviços fundamentais. As coordenações estão es­

truturadas, por sua vez, com serviços e setores (Figura 4). As 

coordenações clínicas são respondidas pelos chefes dos Departa­

mentos didáticos ou por docente eleito por seus pares e indica­

do pelo Chefe do Departamento correspondente, designado pelo DC 

e homologado pelo DIREX. As chefias de serviços sao exercidas 

pelo profissional mais experiente com aceitação entre seus pa­

res. 

A Direção Administrativa tem funções voltadas para ativi-

dades administrativas,- atividades-meio e, na sua estrutura, 

conta, além da secretaria e comissões, com oito coordenações 

(Figura 5), quais sejam: administrativa em educação continuada: 

de Recursos Humanos; de Material; Financeira: de Manutenção, de 

Serviços Gerais; de Apoio Operacional; Administração da Ârea 

Psiquiátrica. Da mesma forma que a.DC, estas coordenações admi­

nistrativas estão estruturadas em serviços e setores. 

As coordenações administrativas e chefias de serviços t~m 

sido eleitas por seus pares e designadas pela DA, posteriormen­

te homologada pela DIREX. 

A Direção de Ensino e Pesquisa possui função voltada para 

a integração docente-assistencial e de pesquisa do HUSM, estan­

do estruturada com secretaria, comissões eventuais e de caráter 

permanente (Figura 6) . 

A Direção de Enfermagem possui função voltada ã assist~n­

eia de enfermagem, ã illtegração assisténcia-ensino e ao fomento 

dfi pesquj.sa e educação continuada. Essa direção está composta de 

Di.retor e Vice-Diretor e, além da secretaria e comiss5es, pos­

sui seis coordenações, a saber: de Enfermagem em Educaç&o Con­

tinuada; Materno-Infantil; nos Serviços de Apoio; enlClinica Mé-
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dica e Cirúrgica; em Ambulatório e em Psiquiatria (Figura 7) . 

Os Coordenadores de Enfermagem sao eleitos por seus pares da 

mesma forma que ocorre na DA. 

4.3 - Recursos humanos 

O HU, serldo urna organização que surgiu na universidade pa­

ra oferecer local de prática de ensino dos cursos de saúde, es­

peciaDnente ao Curso de Medicina, tem seu quadro de RH atrela­

do, predominantemente, ao quadro de docentes lotados nos depar­

tamentos didáticos assim como a funcionários pertencentes ao 

quadro da universidade. 

O HUSM, identificando necessidades e áreas deficitárias, 

procura supri-las corno o seu "minguado" orçamento, através de 

bolsas e contratação de serviços de terceiros. Portanto, o HUSM 

possui, no seu quadro de pessoal, recursos humanos lot.ados nos 

departamentos dos cursos de saúde, cumprindo carga horária na 

prática do ensino e assistência, e recursos humanos que são con­

tratados pela instituição especificamente para assistência com 

recursos oriundos também no MEC (Quadro 4). 

4.4 - Clientela 

O HUSH possui sua clientela quase que exclusivamente pro­

cedente do seu convênio com o INAHPS (99 %), sendo o restante (l %) 

origin~rio de atendimentos a particulares e a outros convênios 

(Unimed, Banco do Brasil, Aeronãutica, Exército e Caixa EconB­

mica. Federal). Estas percentagens mostram que a instituição sub-

mete-se às condições impostas pelo seu quase exclusivo cliente, 

com pouco poder de'barganha e opçoes. 

A dema·nda atendida pc>lo HUSM e uma demanda limi t.ada a 
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QUADRO 4 - Recursos humanos do HUSM - ano de 1989. 

----------------------------------------------~--------_.--------------r_---------~ 
Categoria Número Recursos 

-_. __ . ------------------------+--------+------1 
Nédicos contratados 58 

Docentes Médicos 106 

Médicos Residentes 59 

Docentes nao médicos (bioquímicos) 12 

Enfermeiros contratados 78 

Outros Nível Superior (Fisioterapeuta, 
psicólogo, Assistente Social, etc.) 6 

Outros Enfermagem (auxiliar, atendente) 335 

Outros Nível Médio (técnico laboratório, 
laboratorista, técnico radiologia) 26 

PESSOAL ADMINISTRATIVO APOIO 

Nível Superior (Administrador, Arquivistê, 
Contador, Engenheiro, etc.) 32 

Nível Médio (datilógrafo, telefonista, 
motorista, etc.) 212 

Auxiliar (copeiro, ascensorista, pintor, 
porteiro, etc.) 

~O'I"AL GERF.L 

-

221 

1.127 

64 

22 

8 

4 

98 

~.225 

MEC 

próprioE 

'--______ ._ _ ___________________ .l-________ -!. _____ ....J 

oferta de ,serviços que se atrelam, por sua vez, às necessidades 

didãticas e ã disponibilidade de profissionais contratados. A 

del~:anda rea 1 não -é a tendida, o que se constata pelo número, sem­

pre presente, de pessoas que voltam da porta do hospital (de­

manda reprimida) pelo fato de o número de consultas oferecidas 
-- -. d 3 Ja terem 51QO esgota as. 

3 
Vér trab;üho executado no. HUSH, RIANCHINI, Elizabeth & CAVALHEIRO, Paulo 

TDdeu. lnt.ernat<.' em Cl ín~cél Nédica -- O pronto atendÍl'1ent-o como ati­
vidade. Rev.~r:{~duc. ;'íéd'., ABEH, 2(12):65-8, Mai./Ago. 1988. 
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No HUSH, foi feito um estudo. da procedência dos pacientes 

que tiveram atendimento em nível ambulatorial. Esse estudo mos­

tra uma procedência de pacientes de lugares distantes da insti­

tuição, inclusive do Oeste catarinense. S~o pacientes encami­

nhados por referência, à busca de um serviço mais especializado 

e por colegas médicos egressos do Curso de Medicina da UFSM (Fi­

gura 8). 

O resultado deste estudo está condicionado ao limite im­

posto pela oferta de serviços e ao nfimero de pacientes que con­

seguem atendimento, por terem chegado cedo suficiente para con­

seguir uma consulta, por referência priorizada ou por um enca­

minhamento especial: interesse científico ou clientelismo. 

A demanda real ou a demanda reprimida, sabidamente exis­

tente, não é conhecida pela instituição. 

4.5 - Plano de açoes 

l ~· ~ ~·4 .. d Segundo o Re atorlO ae Gestao, a Dlretorla o HUSM, apos 

sua pos se (1986), "realizou uma série de reuniões, abrangendo todos os 

Serv::ços e Setores do Hospital, para obter informações sobre os rroblemas e 

necessidades de cada um deles." A partir dessas informações, foi 

elaborado um plano de ação, fU!ldado em política e objetivos, que 

foi posto em prática em 1989, tendo impulso com o PNADHU. Fo­

ram definidas cinco políticas fundamentais, as quais deram ori­

gem a objetivos, que, por sua vez, deram origem a infimeras me­

tas, perfazendo um total de 55 metas. O Plano de Ações se com­

poe das seguintes políticas e objetivos: 

4 

1 - Qualificaç~o do Hospital como efetivo centro de exce-

lência e referência. 

1.1 - Recupe~ação de infra-estrutura 

1.2 Reequipamento 

RelatCrio dR Diretoria Executiva (DIREX) da gest20 1986/1989. 



FIGURA 8 - . a .~- ao da procedencl Visual~L.élç. _. di da no 
do HUSM aten latorial 

da clientela 

ano de 1989. 

80 

ambu-
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1.3 - Implantaç~o/reorganização de se~viços 

2 - Estimular a melhoria do desempenho nas diversas areas 

e serviços do Hospital. 

2.1 - Reestruturaç~o administrativa 

2.2 - Estimulo ao aperfeiçoamento de recursos humanos 

2.3 - Melhoria qualitativa dos serviços 

2.4 - Estímulo à produtividade 

2.5 - Apoio ao servidor 

3 - lntegraç~o ao Sistema de Saúde 

3.1 - participaç~o nos órgãos colegiados (CIMS e CRIS/ 

4ª DRS) 

3.2 - Implantação do Sistema de Refer~ncia e Contra­

Refer~ncia 

4 - Apoio ao Ensino e Pesquisa 

4.1 - Cursos e eventos científicos 

4.2 - Reuniões Científicas 

4.3 - Arquivos médicos 

4.4 - Apoio a divulgação científica 

4.5 - Apoio a bibliografia de documentação científica 

4.6 - Apoio a Projetos de Pesquisa 

5 - Estimular o aproveitament.o da capacidade plena do HUSM 

5.1 - Arnpliaç~o de recursos humanos 

5.2 - Investimentos em recursos materiais 

Essas politicas e objetivos deram origem a 55 metas que 

foram parcialmente realizadas, condicionadas à liberação de re­

cursos, na sua maioria. Dentro da Política (1) de Qualificação 

do Hospital como efetivo centro de excel~ncia e refer~ncia com 

o objetivo (1.1) de Recuperação da infra-estrutura foram defi­

nidas quatro metas, a saber: 

1.1.1 - Concluir o plano Diretor de ~rea física com 

etapas e prazos, de responsabilidade de uma 
. ~ , . , . 5 

COffilssao espcclflC2. Segundo o relatorlo, a 

5 RelJlté,rju de A'Jéüia(.:ão, em 30/<:6/89, de Políticas, Objetivos e Hetas IIUS~L 
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parte térrea e o 1º andar estavam em fase de 

conclusão. 

1.1.2 - Implementação gradativa das alterações de 

áreas físicas constantes no Plano Diretor: no 

Centro de Material de Esterilização, Sala de 

Espera do Paciente, Hematologia, Laboratório 

de Análises Clínicas, Oncologia, Banco de San­

gue, Farmácia, SAME (Serviço de Arquivo Médi­

co e Estatística). Com responsáveis específi­

cos em cada setor, nao tinham sido executadas 

por ocasião da avaliação. 

1.1.3 - Solucionar o destino do lixo hospitalar, de 

responsabilidade da DIREX, não executada por 

falta de recursos para a aquisição de equipa­

mentos. 

1.1.4 - Recuperação de pinturas e fachadas de prédios, 

fachada do Bloco B, pintura das Enfermarias. 

Na avaliação, iniciara-se a pintura das En­

fermarias da Psiquiatria, que foi interrompi­

da pela paralisação dos servidores. 

Dentro da política (5) de Estimular o aproveitamento da 

capacidade plena do HUSM e no objetivo de ampliar os 

humanos (5.1), foram definidas duas metas, a saber: 

recursos 

5.1.1 - Continuar a articulação com vista a aprovaçao 

da expansão do quadro do HUSM, pelo MEC, no 

exercício do ano de 1989, responsabilidade da 

DIREX. Na avaliação, apresentava aprovada a 

contratação de 44 servidores técnico-cientí­

ficos pela UFSM, em negociação com o MEC. 

5.1.2 - Continuar articulação junto ao SUDS/MPAS para 

a complementação de pessoal do HUSM no ano de 

1989, de responsabilidade da DIREX. Na ava­

liação, o projeto de necessidade de pessoal 

através do POI (Planejamento Orçamentãrio In­

tegrado) não tinha sido aprovado pela SSNARS. 
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Assim como essas seis metas, as 55 foram avaliadas quanto 

a.sua execuçâo. No c6mputo geral, 17 metas (30,91%) foram exe-

cutadas, 18 metas (32,73%) n~o foram executadas e20 metas 

(36,36%)' estavam em andamento e foram adiados os prazos. A Di­

retoria expôs, no fil-lal de gestão, as realizações deste Plano, 

deix2ndo um Plano semelhante para o ano seguinte, 1990, quando 

assumiu 1. Ui: a nova Direção. 

No relatório final, encontra-se a descrição das seguintes 

realizações: 

- a recuperaçao da infra-estrutura baseou-se na realiza­

çao de reformas na. caldeira e central de vapo::::-, re-­

construção da lavanderia, construção de pavilhão da ma­

nutenção, ampliação e reforma do CTI adulto, criação do 

Centro Obst~trico e da Unidade Renal, al~m da reforma 

dos apartamentos e suites; 

o reequipamento atingiu desde a aquisição de itens b~­

sicos como talheres, estetoscópio e instrumental cirúr­

gico, at~ equipamentos como o separador de c~lulas, a 

nOVJ gasometria e o novo ultra-som dotado de ecocardio­

grafia uni e bidimensional e doppler; 

- a reestruturação administrativa teve seu ponto alto na 

aprovação do Regimento Interno, que estava em discussão 

há B anos; 

a capacidade de recursos humanos foi significativamente 

estimulada com a realização de cursos locais e externos, 

que atingiram mais de dois terços do quadro 

do lrOSI·1; 

funcional 

- o apoio aos servidores se traduziu, para os docentes, 

num plano de incentivo à prodl:!.tividade docente assisten­

cial, que propolcionou recursos para a participação em 

eventos cientificos e bolsas vinculadas à produtividade 

'lssisi:encié,l. Para servidores técnico-cientificos fo-

evento;:: 

cient.íficcs e de at.llalizaç::J.o r apoio ao funciona!1',en"co da 

c.t.:ecbe dél UFSl>l r reserva. de lOZ di1s consultas e manuten-
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çao dos lei tos reservados para o Plano de Ação Social da 

UFSM (PAS); 

- a integração com o Sistema Unificado e Descentralizado 

de Saúde foi constante, com ativa participação nos or­

gãos colegiados em nível municipal com a Comissão In­

ter-institucional Municipal de Saúde de Santa Maria 

(CIMS/SM), regional com a Comissão Regional Inter-ins­

titucional de Saúde (CRIS/4ª DRS) e estadual com a Co­

missão Inter-institucional de Saúde (CIS). O ponto mais 

importante desta integração foi a implantação do Siste­

ma de Referência e Contra-Referência 6 do Hospital com as 

CH1S dos municípios integrantes da 4ª DRS, para os quais 

foram reservados 40% das consultas especializadas do 

HUSM, que passaram a ser agendadas por telefone. Esse 

sistema inclusive suscitou a solicitação de inclusão por 

outros municípios da região; 

- o apoio ao ensino e a pesquisa foi feito sob a forma de 

aquisição de livros e peri6dicos, criação de laborat6-

rio fotogr&fico e de desenho, datilografia de trabalhos 

cientificos, reuni5es interdisciplinares e de atualiza­

çao e implantação do novo modelo de prontu&rios volta­

dos para o problema~ Sistema Weed; 

- os esforços para a ocupaçao da capacidade plena do Hos-

pital foram traduzidos pela apresentação de diversos 

projetos apresentados e aprovados aos níveis municipal, 

estadual e federal, mas que nao foram implementados pe­

la proibição da contratação dos recursos humanos neces­

s&rios t tanto em nivel est~dual como federal. 

A Direção relata ter mantido atuação política junto aos 

Minist~rios da Educação, da Saúde e da Previdência e Assistente 

Social na busca de recursos. No congresso Nacional, relata ter 

6 
Plano aprescDt<ldo D De do In.TSM, pelo representante do HEC na CRIS para o 
aproveitamento do Hospital pelas conrunjdades da 4Q DRS, corno hospital de 
ref~r~llcia, excel~ncia c terci~rio em Dovembru de 1987. Implantado a par­
tir de 1988. 
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atuado junto com outros diretores de HUs, na forma de associa­

çao, "para a manutenção dos HUs e de Hospitais de Ensino vinculados à Uni-

versidade, preservando as caracter!sticas de Hospitais onde a assistência 

esti inte~rada ao "ensino e à pesquisa, afastando a ameaça de estadualização 

ou cogestão paritiria com o Sistema Único de Saúde.,,7 

No julgamento dos Diretores dos HUs, a proposta de esta­

dualização ou cogestão paritária, dentre as propostas de enga­

jamento do HU no SUS, significava perda de autonomia da insti­

tuição, especialmente no que se refere ao ensino e ã pesquisa. 

----------
7 Segundo relat~rio da DIREX no finRl de gcstao 1986/1989, op. cito 



CAPíTULO V - FATORES AMBIENTAIS RELEVANTES PARA O HUSM 

Na premissa de que toda organização ã fruto de necessida­

des ambientais, est.á implícita a necessidade desta de manter com 

o ambiente uma inter-relação constante para garantir não só sua 

sobreviv~ncia, corno tamb~m o seu desenvolvimento. Nainter-rela­

ção organização-ambiente, enfocamos os fatores ambientais rele­

vantes (FAR) para a atuação do HU na implementação das pOlíti­

cas de saúde e educação de RH para a saúde. FAR que podem orien­

tar os objetivos organizacionais. 

Quando se estabelecem objetivos, a sua realização está 

prevista para ocorrer no futuro, portanto, deve-se conhecer o 

futuro, dentro do possível, para melhor viabilizar estes obje­

tivos. t preciso ver com anteced~ncia. Não analisar o futuro e 

admi tir que haverá uma estabi lida.de no ambiente, o que não acon­

tece na pr~tica. O ser humano ã intrinsicamente limitado e nao 

tem condições de adivinhar o futuro. "Entretanto, é possível explo­

rar configuraç;es futuras de suas vari~veis mais relevantes e das relaç;es 

que entre elas se tecem. "I Esse processo se denomina estrutura;:- a 

incerteza do futuro. 

A estruturação da incerteza ã feita a partir da definição 

do sistelna e de sua estrutura, os quais correspondem a um mode­

lo da realidade que cerca a organização, ou seja, o ambiente ex­

terno. 
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5.1 - Levantamento dos fatores ambientais relevantes (FAR) 

Na constatação de que as mudanças ambientais sao céleres 

e os fatores ambientais múltiplos, faz-se necessária a seleção 

dos mais relevantes para a atuação da organização. A seleção dos 

FAR reduzirá a realidade, qu~ é ampla e complexa, possibilitan­

do a montagem de um banco de dados viável com a criação de um 

Sistema de Informação Relevante (SIR), o que permitirá à orga­

nização interar-se de forma mais adequada, dinâmica e atualiza­

da das mudanças, das tendências e rupturas no ambiente em que 

atua. Tendo conhecimento e podendo avaliar fatores favoráveis e 

desfavoráveis, poderá comportar-se, tomando decisões, adequando 

seus planos estrat~gicos, de modo a viabilizar seus objetivos. 

Para fazer a seleção das variáveis, que aqui se denomina 

de Fatores Ambientais Relevantes (FAR), ~ necessário, em um pri­

meiro momento, rastrear múltiplos fat.ores ambientais, que se 

percebe, influem no siste~a em estudo. 

5.1.1 - Definição do Sistema 

No estudo do caso do HUSM, define-se o sistema na compo­

sição da organização hospitalar e ambiente (Figura 9). A orga­

nização HUSM interage com múltiplos fatores do ambiente local, 

regional, nacionais e internacional, na busca de seus objetivos 

insti tucionéüs. 

O Hospital nao pode ser concebido isoladamente das rela­

çoes .estruturais sejam do ponto de vista político, econômico, 

tecnológico, cultural, social e administrativo, dentro de um 

sistema político-econômico-so~ial maior. O HUSM, no âmbito edu­

cacional, está ligado à universidade (UFSM), como instituição 

hospitalar está ligado a um sistema de saúde prestador de ser­

viços, submetido às politicas de safide e educação emanadas da 

organizaçâo governamental atrav~s de seus minist~rios. Sujeitos 

estão, ainda, a fatores am1Jient~ais internacionais que configuram 
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FIGURA 9 _. O Sisterna 'Hospital Universitário de Sa.nta Maria e 

ambiente. 
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situação de influências pelas posições e inter-relações entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, e as decorrentes de­

pend~ncias e interdepend5ncias. 

Definido o Sistema no seu total, identificam-se os s~b-

sistemas nele contidos. Tratando-se de um RU, identificam-se os 

seguintes sub-sistemas: 

-Assist~ncia Mêdica: sub-sistema que trata da prestação 

de serviços médicos local e tambêm regional atravês de 

uma rede de saúde, organizada ou em organização, com me­

canismos de refer~ncia e contra-refer~ncia; 

- Ensino: sub-sistema que estã comprometido com a forma­

ção de RH na ãrea de saúde com cursos de graduação (Me­

dicina, Farmãcia, Bioquímica, Enfermagem, Odontologia, 

Fisioterapia, Fonoaudiologia) e de pós-graduação (resi­

d~ncia médica, educação continuada, aãministração hos­

pitalar) ; 

- Pesquisa: sub-sistema comprometido com a produção de co­

nhecimentos, com a inter-relação e intercâmbios com ou­

tras instituições das áreas de saúde, ensino, pesquisa 

e administração; 

Produç~o: sub-sistema que trada da produção da organi­

zaçao como um todo, da eficácia organizacional, do al­

cance de resultados em todos sub-sistemas, de ensino, de 

pesquisa e de assist~nciar incluindo a produção de in­

sumos hospitalares, tais como soros, desinfetantes, de­

tergentes, etc., ou seja, da produção industrial pro­

pria. 

Cada sub-sistema apresenta aspectos de natureza diversas. 

A natureza dos fatores é dada pelos seis pontos de vista se­

guintes: politico r econ6mico, tecnológico, social, cultural e 

administrativo. Esta tipologia introduz uma certa disciplina in­

telectual, com objetivo didãtico de ajudar a captar melhor to­

dos os aspectos do estudo e minimizar o subjetivismo que possa 

favorecer detalhes em detrimento de aspectos' essenciais. 
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5.1.2 - Análise estrutural 

, d 2 . O meto o usado Vlsa nao so a levantar os FAR na atuação 

da instituição hospitalar, HUSM, de urna forma mais abrangente e 

completa possível, corno hierarquizá-los de acordo com sua força 

de influ~ncia no sistema. Para isso consta de duas fases: apri­

meira, qualitativa, embasada na percepção das pessoas (conheci­

mentos, valores, necessidades) e a seguinte quantitativa, que 

adequa as percepções de intensidade de influ~ncias entre os FAR, 

de forma a suportar as operações algébricas ordinárias. 

a) Fase qualitativa 

Trata da abordagem de caráter subjetivo do modelo de ana­

lise. Em um primeiro momento, faz-se a: 

- LISTAGEl-1 DOS FA'l'ORES AMBIENTAIS 

Para constituir-se a listagem dos fatores ambientais, for­

mou-se um grupo de pessoas oriundas de áreas do conhecimento de 

sociologia, educação, política, economia, comunicação, engenha­

ria, administração e saúde, que conhecem a instituição em estu­

do (HUSM) por viv~ncia ou aproximação, todos integrantes da 

UFSM. 

2 

Observa-se que ... 

" a capacidade do cérebro humano em dominar os 
múltiplos aspectos de uma situação é ampliada pelo tra­
balho em grupo, podendo construir uma matriz bastante 
representativa do fenômeno real no caso avaliado, ter­
se-i assim atingido uma espécie de 'medida subjetiva', 

NARQtiES, Eduardo. L' Impac t Societal et Economiqu.e de L' Energie Nucleaire 
au Bresil. ,\na1)'88 Structurelle et modele "input-output" generalise. 
Universite Paris-Dauphine, These pour l'obtention du titre de Doctor en 
Economie Appliquée, 1976. Neste trahéllho> o autor. abordando a implan­
taç.:;o da energia nuclear no Brasil, faz um estudo de vários métodos e 

. desenvolve um modelo qU21itativo/quantitativo para identificação e 
hierarquizaç30 de fatores ambientais relevantes no sistema em estudo, 
do qual faz-se uso neste trabalho. 
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muito praticada pelo ser humano, cuja fixação do preço 
de obras de arte é um exemplo eloqUente." 3 

o grupo interdisciplinar, expondo e discutindo opini6es e 

trocando informações, listou os fatores ambientais percebidos e 

descreveu cada um deles, apoiando-se nos caracteres qualitati­

vos, de forma concisa e objetiva para melhor apreensão do con­

junto de fatores. Fatores que, listados, no caso, perfizeram um 

total de 52 fatores. 

- LISTAGEM DOS 52 FATORES 

Ponto de Vista Político 

3 

- SUB-SISTEMA ASSISTENCIA A SAÚDE 

pOl - política Nacional de Saúde (Fd) 

p02 - Perfil do Profissional de Saúde (Fd, Lc) 

p03 - Política de Pessoal (Fd) 

p04 - Regime de Governo e suas prioridades (Fd) 

p05 - Organização da Sociedade Civil (Lc, Fd) 

p06 - Participação da Comunidade nas Comissões de 

(Lc) 

p07 - Contra-Normas (Fd, Lc) 

- SUB-SISTEMA ENSINO DA SAÚDE 

Saúde 

p08 - política da Formação de RH para a saúde (Lc, Fd) 

p09 - Avaliação Curricular dos Cursos de Saúde (Lc) 

- SUB-SIS'I'Elv'lA PESQUISA 

pIO - Política de Incentivo ao Aprimoramento de RH (Lc, 

Fd) 

~L~RQUES, op. cit., p.73. (Tese). 
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pll - política de Incentivo à Produção Nacional de Insu­

mos Equipamentos Médico- Hospitalares (Fd) 

- SUB-SISTEMA PRODUÇÃO 

p12 - política de Incentivo à Produção própria de Material 

de Consumo pelo HU (Fd, Lc) 

pl3 - política Cambial (Fd) 

pl4 - Política de Relações Externas (Fd) 

Ponto de Vista Econômico 

- SUB-SISTEMA ASSISTENCIA À SAÚDE 

eIS - Isonomia Salarial no Sistema de Saúde (Fd, Lc) 

el6 - Sistema Tributário/Verbas para a Saúde (Fd, Lc) 

- SUB-SISTEI~ ENSINO DA SAÚDE 

el7 - Verbas destinadas a Educação (Fd, Lc) 

- SUB-SISTE~ffi PESQUISA 

eIS - Orçamento liberado para Pesquisa (Fd, Lc) 

- SUB-SISTE!1A PRODUÇÃO 

el9 - Custo-Beneficio da Produção própria do HU (Fd, Lc) 

Ponto de Vista Tecnol6gico 

- SUB-SISTEMA ASSISTENCIA A SAÚDE 

t20 - Resolutividade da Unidade Sanit~ria (Lc) 

t21 - Informatização no HU (Lc) 
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- SUB~SISTE~m ENSINO DA SAÚDE 

t22 - Manutenção e Recuperação de Equipamentos (Lc, Fd) 

SUB-SIS'I'Elv1A PESQUISA 

t23 - Transferência de Tecnologia (Fd, Lc) 

Ponto de Vista Social 

- SUB-SISTEtv1A ASSISTENCIA A SAÚDE 

s24 - Satisfação da População com o Sistema de Saúde (Lc) 

s25 - Nivel de Saúde da População (Pd, Lc) 

s26 - Relação PEA e população dependente (Lc) 

s27 - Salário da População mais carente (Fd, Lc) 

s28 - Demografia (Lc) 

529 - Condiç5es de Saneamento Básico (Lc) 

- SUB-SISTEYill ENSINO DA SAÚDE 

s30 - Educação da população para a Saúde (Lc) 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

831 - Sistema de Informação Cientifica (Lc) 

Ponto de Vista Cult~Lal 

- SUB-SISTEr,m ASSlST~NCIA .'4 SAÚDE 

c32 - Escolaridade da População (Lc) 

c33 - Imagem Institucional (Lc) 

c34 - Conhecimento dos Serviços Oferecidos (Lc) 



- SUB-SIS'l'EMA ENSINO Dl\,. SAÚDE 

c35 - Integração dos Cursos de Saúde (Lc) 

c36 - Análise crítica da Metodologia de Ensino (Lc) 

c37 - Educação Continuada (Lc) 

c38 - ~tica Profissional (Lc) 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

c39 - Disponibilidade de RH para aperfeiçoamento (Lc) 

c40 - Disponibilidade de RH adequados (Lc , Fd) 

- SUB-SISTEMA PRODUÇÃO 

c41 - Veículos de Comunicação de uso Popular (Lc) 

Ponto de Vista Administrativo 

- SUB-SISTEtvIA ASSIST~NCIA A SAÚDE 

a42 - Controle de Qualidade (Lc) 

- SUB-SISTEt1A ENSINO DA SAÚDE 

a43 - Eficácia dos Programas de Educação (Lc) 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

a44 - Avaliação dos Projetos de Pesquisa (Lc) 

a45 - Acompanhamento na Execução das Pesquisas (Lc) 

- SUB-SISTEMA PRODUÇÃO 

a46 - Gerência do HU (I.c) 

94 

a47 - Preparo do Funcionário para trabalhar no HU (Lc, Fd) 
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a48 - Estrutura Organizacional (Lc, Fd) 

a49 - Satisfação dos RH na Organização Hospitalar (Lc,Fd) 

aSO - Preparo Docente (Lc) 

aSI - Dinâmica da Máquina Burocrática (Fd, Lc) 

aS2 - Aproveitamento da Área Física construída do HU (Lc) 

- DESCRIÇÃO DOS FATORES AMBIENTAIS 

Ponto de Vista Político 

- SUB-SISTE~ili ASSISTENCIA À SAÚDE 

pOI - POLíTICA NACIONAL DE SAÚDE 

Política que orienta o comportamento das instituições de 

saúde em todos os níveis de atendimento assistencial. 

p02 - PERFIL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 

Perfil do profissional da saúde existente dada à formação 

recebida, currículo (teoria e vivência prática) e as condições 

da Escola. 

p03- POLíTICA DE PESSOAL 

Política que rege o serviço público federal quanto à for­

mação f remuneração e ascensão de cargos do funcionário público. 

p04 - REGIME DE GOVERNO E SUAS PRIORIDADES 

Fatores de poder do regime do Governo e priQridades, suas 

forças de mobilizaç~o, minist~rios, secretarias e poderes execu­

tivo, legislativo e jud~ciário. 
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p05 - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

Qualquer forma de organização da sociedade civil para de­

fender interesses próprios, tais como sindicato, partidos polí­

ticos, associações de bairros e outros. 

p06 - PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NAS COMISSÕES DE 

(CIMS ... ) 

SAÚDE 

Forma e grau de participação dos representantes da comu­

nidade nas comissões de saúde como porta-vozes das necessidades 

comuns, de sugestões para o melhoramento e de avaliaçõesdarea­

lidade vivenciada. 

p07 - CONTRA-NORMAS 

Práticas desviantes das normas dos programas institucio­

nais, normas paralelas, geralmente não explicitadas, processos 

de sabotagem à normatização institucional, das oposições mani­

festas de formas diversas do discurso institucional. Ocultamen­

to que não deixa de ser político, outros interesses que não os 

da instituição. 

- SUB-SISTEMA ENSINO DA SAÚDE 

p08 - POLíTICA DE FORMAÇÃO DE RH PARA A SAÚDE 

Orientação para a formação de RHs que deverão atender as 

necessidades reais de saúde local e regional. 

p09 - AVALIAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE SAÚDE 

Dinãmica de revisão doscurricuIos dos Cursos de Saúdepa­

ra que correspondam à formação desejada frente às necessidades 

de saúde-doença local e regional. 
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- SUB-SISTE~ffi PESQUISA 

pIO - POLíTICA DE INCENTIVO AO APRIMORAMENTO DE RHs 

Incentivos para o aprimoramento de RH em suas ãreas espe­

cíficas de trabalho na instituição hospitalar (bolsas, libera­

ção de atividades, outros). 

pll - POLíTICA DE INCENTIVO À PRODUÇÃO NACIONAL DE INSU­

MOS 4 E EQUIPANENTOS M~DICO-HOSPITALARES 

POlítica de incentivo ã produção nacional, decorrentes das 

possibilidades de diminuir a importação e a dependência externa 

com produção pr6pria nos mesmos níveis de qualidade. 

- SUB-SISTE~ffi PRODUÇÃO 

pI2 - POLíTICA DE INCENTIVO À PRODUÇÃO PRÓPRIA DE MATERIAL 

DE CONSUMO PELO HU 

política de orientação para o investimento industrial nos 

HUs, produzindo materiais de consumo pr6prio. 

pl3 - POLíTICA CAMBIAL 

Política do Governo que estabelece o valor de compra da 

moeda nacional em relação ãs demais moedas. 

p14 - POLíTICAS DE RELAÇOES EXTERNAS 

Política que facilita ou dificulta as relações da insti­

tuição (EU) com outras instituições da saúde reconhecidas in­

ternacionalmente, via legislação de Relações Externas. 

4 
INSUMOS: refere-se a jmunobiol~~icos> testes e reagentes para diagn6sti-
co, sancantes, inseticidas, re~Jicamcntos, sangue e hemoderivados. 
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Ponto de Vista Econômico 

- SUB-SISTE~~ ASSIST~NCIA À SAÚDE 

e15 - ISONOMIA SALARIAL NO SISTEMA SAÚDE 

Ocorrência de remuneraçoes igualitárias para atividades 

similares em complexidade, responsabilidade e carga horária. 

e16 - SISTEMA TRIBUTÁRIO/VERBAS PARA A SAÚDE 

Arrecadação e distribuição de verbas em nível federal, es­

tadual, municipal. Como se processa, como se definem e se enca­

minham as verbas para a assistência à saúde. 

- SUB-SISTEI'~ ENSINO DA SAÚDE 

e17 - VERBAS DESTINADAS À EDUCAÇÃO 

Cumprimento do art. 212 da Constituição que prevê 8% (União) 

e 25% (Estado e Hunicípio) da receita resu] tante de impostos pa­

ra manutenção e desenvolvimento do ensino, como se processa sua 

distribuir.,ão. 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

e18 - ORÇAMENTO LIBERADO PARA PESQUISA 

Orçamento que acompanha o incentivo à pesquisa na area de 

saúde no contexto nacional e.internacional (bolsas e outros). 

- SUB-SISTEr"lJI. PRODUÇÃO 

e19 ~ CUSTO-BENEFíCIO DA PRODUÇÃO PR6PRIA DO HU 

Montante do custo de produção de materiais de consumo do 

HU e benefícios desta atividade para o mesmo. 



99 

Ponto de Vista Tecnológico 

- SUB-SISTEMA ASSIST~NCIA A SAÚDE 

t20 - RESOLUTIVIDADE DA UNIDADE SANITÁRIA 

Condiç5es materiais t~cnicas e de RH nos locais de aten­

dimento primário à saúde, para a solução dos problemas de saúde 

que para lá se encaminham. 

t21 .- INFOID1ATI ZAÇÁO NO RU 

Sistema de informatização instalada e usada no RU, cor­

respondência às necessidades da instituição e as possibilidades 

de aprimoramento. 

- SUB-SIS'rEMA ENSINO DA SAÚDE 

t22 - MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Disponibilidade de recursos para fazer manutenção e recu­

peração de aparelhos diversos do RU, em nível local, regional e 

nacional. 

- SUB-SIS'l'E1'1JI, PESQUISA 

t.23 - TRANSFER~NCIA DE TECNOLOGIA 

Projetos de interesse institucional que exigem tecnologia 

especifica não existente na organização e possibilidades de 

acesso a mesma (nacional e internacional) visando ao intercâmbio 

c desenvolvimento tecnológico e de RR, atrav~s de convênios e 

outros. 

Ponto de Vista Social 

- SUB-SIS'rEI"".,A ASSISTENCIA À SAÚDE 
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s24 - SATISFAÇÃO DA POPULAÇÃO COM O SISTEMA DE SAÚDE 

Aceitabilidade da população aos serviços prestados em ní­
veis primário, secundário e terciário. 

s25 - NíVEL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO 

Como se encontram os níveis de safide da população local e 

regional, embasados em indicadores sociais, índices de morbi­

mortalidades e outros. 

s26 - RELAÇÃO DA PEA E POPULAÇÃO DEPENDENTE 

Relação entre taxa da população local e regional economi­

camente ativa e da população dependente, menos de 15 anos, maio­

res de 65 anos, com enfoque nos inativos por enfermidades e de­

ficiências. 

s27 - SALÁRIO DA POPULAÇÃO MAIS CAHENTE 

Salário da população mais carente e seu poder de atender 

as necessidades básicas de habitação, educação, safide, alimen­

tação. 

s28 - DE!'lOGHl\.FIA 

Densidade populacional local e regional, e a mobilidade da 

população, taxa de urbanização, correntes migrat6rias, índice de 

nataJidade, faixas etárias e distribuição por sexo. 

s29 - CONDIÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO 

Condiçê'>es higiênicas (água potável, esgoto I remoç,3.o do li­

xo) e dietêticas (alimentação, quantidade e qualidade) da popu­

lação local e regional. 

éJiaLIOT ••• 
IUIIDA~ GETOLlO VARaM 
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- SUB-SISTEMA ENSINO DA SAÚDE 

s30 - EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO PARA A SAÚDE 

Nível de educação da população local e regional para a pre-

serv-açao da saúde, modo e meios através dos quais ela se 

cessa. 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

s31 - SISTEMA DE INFORMAÇÃO CIENT1FICA 

pro-

Os sistemas de informação existentes na área de pesquisa, 

a intensidade de seu uso, assim como a velocidade de difusão dos 

conhecimentos produzidos na instituição hospitalar. 

Ponto de Vista Cultural 

- SUB-SISTE~~ ASSIST~NCIA A SAÚDE 

c32 - ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO 

1nnice de alfabetização e níveis de escolaridade da popu­

lação local e regional. 

c33 - IMAGEM INSTITUCIONAL 

Imagem do HU conhecida pela comunidade acadêmica e popu­

lar e os meios pelos quais esta imagem se difundiu (TV, Rádio, 

Jornal, declarações de profissionais, alunos, pacientes e fun­

cionários da instituição). 

c31 - CONHECIHENTO DOS SERVIÇOS OFERECIDOS 

Conhecimento e esclarecimento por parte da população lo­

cal e regional dos serviços oferecidos e prestados pelos Servi­

~os de Saúde e os encaminhamentos decorrentes. 
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- SUB-SISTE}ffi ENSINO DA SAÚDE 

c35 - INTEGRAÇÃO DOS CURSOS DE SAÚDE 

Integração da linha de trabalho dos cursos da áreadasaú­

de no seu ensino teórico e prático. 

c36 - hNÂLISE CRITICA DA METODOLOGIA DE ENSINO 

Ocor~ência de reuniões multidisciplinares dos cursos da 

área da saúde onde se estabelece a análise crítica dos métodos 

empregados para o ensino. 

c37 - EDUCAÇÃO CONTINUADA 

Necessidade dos profissionais da área de saúde de reci-

clarem-se através de programas específicos de revisão e atuali­

zação de conhecimentos. 

c38 - ~TICA PROFISSIONAL 

Valores morais e princípios ideais de conduta que devem 

ser observados pelos profissionais da saúde, seja na área de as­

sistência, ensino, pesquisa ou administração. 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

c39 - DISPONIBILIDADE DE RH PARA APERFEIÇOAMENTOS 

Disposição de RH da instituição em sair para cursos (aper­

feiçoamento, especializaç5o, mestrado, doutorado, pós-doutorado) 

ã busca de aprimoramento, em áreas de conhecimentos identifica­

das como deficitãrias na organização hospitalar. 

c40 - DISPONIBILIDADE DE RH ADEQUADOS 

Frent6 a~ funções a serem desempenhadas pelos HUs, aava-
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liação dos RH necessários e o disponível na instituição. 

- SUB-SISTEMA PRODUÇÃO 

c4l - VEíCULOS DE COMUNICAÇÃO DE USO POPULAR 

Estrutura, concentração, funcionamento, níveis de audiên­

cia e leituras dos veículos de comunicação local e regional. 

Ponto de Vista Administrativo 

- SUB-SISTEMA ASSIST~NCIA À SAÚDE 

a42 - CONTROLE DE QUALIDADE 

Existência de mecanismos de controle de qualidade dos ser­

viços prestados, e tipos de instrumentos usados na organização 

hospitalar. 

- SUB-SISTE~~ ENSINO DA SAÚDE 

a43 - EFICÁCIA DOS PROGRAI"1AS DE EDUCAÇÃO 

Avaliação dos objetivos propostos nos currículos dos di­

versos programas de educação (graduação, pós-graduação, conti­

nuada) • 

- SUB-SISTEMA PESQUISA 

a44 - AVALIAÇÃO DOS PROJE'rOS DE PESQUISA 

Estabelecimento de critérios e prioridades para a aprova­

çao de projetos de pesquisa desenvolvidos na instituiç~o hospi­

talar. 

a45 - ACOMPANHJI..MENTO NA EXECUÇÃO DAS PESQUISAS . 
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Mecanismos de acompanhamento do desenvolv~mento dos pro­

jetos de pesquisa, de apoio e divulgação. 

- SUB-Sr"STEf-'I..A PRODUÇÃO 

a46 - GERENCIAMENTO DO HU 

Estilo gerencial (autocrático, democrático) adotado no HU 

e a análise crítica sobre o perfil gerencial da direção hospi­

talar frente às suas funções (habilitações). 

a47 - PREPARO DO FUNCIONÁRIO PARA TRABALHAR NO HU 

Preparo dado ao funcionário que é destinado a trabalhar 

no HU, uma vez que ele ingressa através de concurso geral para 

a Universidade. O trabalho, na área hospitalar com encargos de 

assistência, ensino e pesquisa, necessita de orientação especí­

fica. 

a48 - ESTRUTUN\ ORGANIZACIONAL 

Elo organizacional do HU com outros órgãos (CCS, Reito­

ria, Ministério de Educação, SUS) e composição organizacional, 

estruturação das partes, relações e subordinações. 

a49 - SATISFAÇÃO DOS RH NA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR 

Grau de satisfação das pessoas envolvidas na execuçao das 

tarefas da organização hospitalar. 

aSO - PREPARO DOCENTE 

Preparo dos docentes para desempenhar as atividades de as­

sist~ncia, ensino, pesquisa e administração nas funções que lhe 

são delegadas na instituição hospitalar onde atuam. 

! \ 
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a51 - DINÂMICA DA MÁQUINA BUROCRÁTICA 

Tempo longo dispendido com burocracias (andamento de pa­

péis, exigências de assinaturas e carimbos) no encaminhamento, 

aprovação e liberação de projetos, contribuindo para a morosi­

dade das soluções, sem acrescentar nada à eficiência da buro­

cracia necessária. 

a52 - APROVEIT&~ENTO DA ÁREA FíSICA CONSTRUíDA DO HU 

Aproveitamento da área construida dci HU para ~ assistên­

cia, eDsino, administração, pesquisa. Racionalização dentro do 

custo do metro quadrado (m 2 ) construido de um hospital desta na­

tureza. 

Todo processo metodológico de levantamento de fatores am­

bientais, é fundamentado na percepção de pessoas. Percepção es­

ta condicionada à dimensão do conhecimento, aprendizagem, in­

formações, com critérios de valores, opções éticas, convicções, 

e a dimensão afetiva, no que se refere às necessidades, inte-

resses, motivações, preferências, sentimentos e desejos. Como 

se constata, não existem critérios que assegurem a percepçao 

completa de todos os fatores que poderão interferir no sistema 

organizacional em estudo. Portanto, após levantamento dos fato­

res ambientais de influancia no sistema do HUSM, duas questões 

permanecem sem respostas, quais sejam: 

Todos os fatores levantados sao realmente 

para este sistema? 

importantes 

Todos os fatores importantes para o sistema foram iden­

tificados? 

Sem diminuir o valor da anãJise, deixam estas questões ex­

postas as limitações. Todos os conhecimentos que possamos hoje 

somar, não nos darão a amplitude do desconhecido, a dimensão da 

nossa ignorância. Portanto, o ambiente ignorado, com seus fato­

res tamb~m ignorados, deixam espaço ilimitado a ser preenchido 

com novos conhecimentos. O m6todo, sendo flexivel dentro de um 
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processo que se quer continuo, deve absorver as possibilidades 

desta dinâmica, com evidência de seus benefícios, apesar das li­

mitações. 

O grupo de fatores ambientais listados e descritos, com 

enfoque didático para análise, são distribuídos segundo sua 

maior afinidade aos sub-sistemas e pontos de vista (Quadro 5). 

Alguns fatores apresentam grande permeabilidade em todos os sub­

sistemas, como é o caso de fatores tecnológicos de Manutenção e 

Recuperação de Equipamentos e Transferência de Tecnologia, como 

e o caso do fator administrativo de Controle de Qualidade, que 

ficariam bem situados em qualquer dos sub-sistemas. 

No Quadro 5, pode-se observar uma concentração de fatores 

ambientais situados no sub-sistema Assistência do ponto de vis­

ta Político e Social e no sub-sistema produção do ponto de vis­

ta administrativo. 

O número de 21 fatores no sub-sistema Assistência (40,38%) 

realça a importância percebida deste sub-sistema do HU, Ja que 

os demais, ensino, pesquisa e produção estão voltados para 

ele, uma vez que o ensino é embasado na assistência qualificada 

e busca, no ensino e na pesquisa, estabelecer critérios para 

aprimorá--la, e o sub-sistema produtivo persegue a viabilização 

para o alcance dos objetivos estabelecidos em cada um destes 

sub-sistemas, btlscando a eficãcia organizacional como institui­

çao hospitalar universitária. 

Segundo a instância de dependência de cada fator, no que 

se refere à tomada de decisões e posições que os definem como 

força para a efetiva implementação de políticas, julga-se o seu 

caráter local e regional, representada pela sigla "Lc~ e/ou fe­

deral, nacional e/ou internacional, representada pela sigla "Fd~ 

Na listagem dos fatores ambientais~ todos são seguidos da sigla 

"Lc" para aqueles fatores dependentes de decisões de âmbito lo­

cal e regional, e da sigla "Fd", para os fatores dependentes de 

decisões no 2.Tl1bi to nacional e internacional. Nos casos em que 

estes dois aspectos sao identificados, a primeira sigla indica 

5 
Ver na list~gern. p.91-S, deste trabalho. 



QUADRO 5 - FATORES AMBIENTAIS RELEVANTES LEVANTADOS PELO GRUPO 1~!ERDISCIPLINAR -
DISTRIBUIDOS NOS 

SUB-SISTEMAS E PONTOS DE VISTAS SEGUNDO SUA MAIOR IDENTIFICAÇAO. 
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a faceta percebida como a mais importante na determinação da re­

levância do fator no sistema. No Quadro 6, pode-se ver a distri­

buição dos fatores nos quatro sub-sistemas e nos pontos de vis­

ta, segundo o julgamento do caráter de dependência de posições 

e decisões próximas à instituição em estudo, fatores julgados de 

caráter local (Lc), que aparecem em um número total de 34, e os 

julgados de caráter federal (Fd) com um número total de 18. Es­

sa distribuição mostrada no quadro 6, é representada em gráfi­

cos (Gráficos 1 e 2), dando a dimensão de quanto ações locais 

podem responsabilizar-se .pelos resultados das implementações das 

políticas f sem obrigatoriamente remeter-se a origem das difi­

culdades a urna instânica mais distante, de caráter federal, de 

âmbi to nacional e até mesmo internacional. Essa constatação con­

figura possibilidades de situações diversas nos 38 HUs existen­

tes no Brasil, por características ambientais locais e regionais 

distintas. 

Observa-se a predominância da dependência de medidas lo­

cais e regionais nos pontos de vista social , cultural e adminis­

trativo, especialmente o cultural e administrativo, que podem 

ser vistos como margem de possibilidades de mudanças a partir de 

decisões, de ações de âmbito local e regional. 

Do ponto de vista econômico, chama atenção a dependência 

do Sistema nU do âmbito federal, o que condiz com o fato de ser 

o HU em estudo, um órgão público federal com quadro de pessoal 

composto de funcionários públicos, e vender os seus serviços, 

quase na sua totalidade, ao INAHPS (Instituto Nacional de As­

sistência Médica e previd&ncia Social). 

No Gráfico 1, observa-se que os fatores de aspectos admi­

nistrativo e cultural estão marcadamente situados próximos ou 

juntos à instituição, o que caracterizará situações específicas 

para cada instituição hospitalar. Ainda neste gráfico, nos as­

pectos político e econômico, observa-se urna inversão: osFARes­

tão situados distantes da organizaç~o RU, sendo que o aspecto 

econômico não tem nenhuma expressão, na avaliação da dependên­

cia de tornada de decisões situadas na organização ou próximo de­

la. Os fatores di; êtSpecto econômico e tecnológico I sempre tão 

ci.tados em qualquer observação informal, aparecem em menor nu-



Quadro 6 ~ Distribuiç~o dos Fatores Ambientais nos Sub-Sistemas e Pontos de Vistas, se-I· 

gundo o caráter de dependência de decisões próximas (Lc) ou distantes (Fd) 

da organização do HUSM. 
r'~, --- --,-------r----------- --------------I---~ ~{---- ----l 

I " Ponto de! : I ! I 
! ~~. T POLÍTICO i ECONÔl'GCA I TECNOLOG~! SOCIAL 'I' CULTURAL 
! ~ 1-, lS.8 i I ~Uu- - I 
I I; I 
: Sistema '",1 Fd __ L_~ Fd ~-'~ __ ~d_~CJ_Fd __ ~c I Fd Lc 

ADMINISTR. I TOTAL 

Fd Lc Fd Lc 

1 9 12 
I 

21 i 
I ___ ---1 
! 

1 1 8 

I ASSISTÊNCIA J-I 5_ 2 I 2 r- ---~ I 2 4 i - 3 ! 

I MÉDICA j' I I 
r------·-~---I - 2 1--1----- r-------r 1 1-4-+1------
i ENSINO I I + I I I ! 
I I í I 9 i 
:-------- j! -r I ~ 
I - I \ I I I ! 
í P:C:SQUISA I 1 1 i 1 I - - II - 1 ! 2 I 2 2 6 ! 

I ' 11 

i I I I' I I 8 ! 

r---- - _ -l3 _! 1 -li 1 . ' 1 I 1 6 6 ~ 
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I 1 i I I I TOTAL 9 5 I 5 1 3 ! 2 6 10: 1 
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10 18 34 

11 52 
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Gr~fica 1- Distribuiç~o dos FAR do HUSM nos aspectos politico, 

econ3mico, ••• , segundo sua depend~ncia d~ decisio 

ae âmbito Federal (Fd) ou de âmbito Local (Lc). 
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ti,. , 
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Gráfico 2 - Distribuiç~o dos FAR do HUSM nos Bup-s1stemas assis 

tência, ensino, pesquisa e produçao segundo sua d~ 

P~ndência de decisio de âmbito Federal (Pd) ou de 

âmbito local (Lc). 
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mero, o que pode levantar dfivida ã magnitude da. import~ncia que 

lhes são dadas, quando se discutem as dificuldades para mudan­

ças. 

No Gráfico 2, o sub-sistema Ensino está sob forte influên­

cia da FAR locais e regionais, que demarca a dependência da qua­

lidade deste sub-sistema de fatores próximos e juntos à organi­

zação. De forma semelhante, mas em menor nfimero, mostra-se o 

sub-sistema Pesquisa, sendo que os FAR de dependência federal 

(nacional e internacional) são superiores ao dos sub-sistema En­

sino. 

Cruzando os Quadros 5 e 6, observa-se o sub-sistema Pro­

dução, que trata dos resultados da instituição corno um todo do 

ponto de vista Administrativo, apresentando de 7 fatores ambien­

tais percebidos, 6 fatores com dependência de decisões e açoes 

locais e regionais, portanto, próximas ou na própria organiza­

ção. O sub-sistema Assistência, do ponto de vista Politico, a­

presenta uma concentração de 7 fat.ores 'com predomin~ncia dos de­

pendentes de decisões nacionais e internacionais (Fd-5/Lc-2) i do 

ponto de vista Social, apresenta 6 fatores dependentes de deci­

sões predominantemente de ~mbito local e regional (Lc-4/Fd-2). 

O maior número de FAR percebidos estão agrupados no sub-sistema 

Assistencial de ~mbito politico e social, corno tamb&m no sub-

sistema Produç~o de ~mbito adlninistrativo, dando relevância pa­

ra o caráter poIltico-social da assistência prestada e ao cará­

ter administrativo da produção da organização corno um todo, sen­

do que os fatores politicos estão submetidos a decisões e ações 

da esfera nacional e atê internacional, e os sociais e adminis­

trati vos têm implicações, predominantemente, locais e regionais. 

Na etapa seguinte, busca-se a avaliação da relação de in­

fluências diretas de cada um dos fatores sobre todos os demais, 

na percepção do grupo interdisciplinar. 

No momento seguinte avalia-se: 

- INTER-RELAÇÃO DOS FA'rORES Al1BIENTAIS 

O sistema pode ser observado, agora, como um conjunto de 

fatores com inter-relação e interdependências. O estudo da com-
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plexidade do sistema é feito com o uso de uma matriz, chamada de 

matriz estrutural. No presente trabalh6 usam~se duas matrizes 

estruturais, uma" correspondente à percepção"das inter-relações 

dos fatores na situação presente (o que é) e outra corresponden­

do à percepçao da inter-relação das variáveis na situação dese­

jada (o que deveria ser) na percepção do ideal, retratando-se 

na declaração de Alma-Ata - SPT-2000 (cenário normativo). 

Em cada matriz, os 52 fatores estão colocados na linha e 

na coluna. Colocadas na linha estão em posição de receber in­

fluências e colocadas na coluna estão na posição de influenciar 

(Figura 10). Assim, cada fator será avaliado quanto ao seu po­

der de influenciar e de ser ~nfluenciado. 

Estando todos os fatores que influenciam colocados na co-

exem-· luna um abaixo do outro, pode-se avaliar cada fator, por 

pIo, P1 (pOI) quanto à sua influência direta sobre todos 

mais, P2 (p02), P3 (p03), ... , que estão colocados um ao 

do outro na linha da matriz. Procede-se da mesma forma com 

os de­

lado 

to-

dos os demais fatores colocados na coluna. 

O processo de preenchimento das matrizes têm dois momen­

tos. No primeiro momento, indica-se a existência e o sentido da 

influência (relação), respondendo às seguintes questões: 

- O fator, por exemplo, P1 influi diretamente o fator P2? 

Se não influenciar deixa-se o quadrado da matriz, corres­

pondente à intersecção dos dois fatores, vazio, o que correspon-

de a zero influência. Se se percebe influência, 

ainda: 

questiona-se 

- Esta influência dificulta, enfraquece,desfavorece (-) ou 

esta influ~ncia facilita, favorece, fortalece (+)? 

Se a influência dificulta ou desfavorece, coloca-se um si­

nal negativo no quadrado correspondente da matriz. Se a i.nfluên­

cia facilita, favorece ou fortalece, coloca-se o sinal positi­

vo. Assim se procede com todos os fatores, preenchendo-se as 

duas matrizes. 

No segundo momento, passa-se ao caso avaliado, que dirá 

sobre a intensidade d~s influências identificadas, o que aumen-



113 

FIGURJI. 10 - r-1'::J.triz Estrutural para preenchimento de relação de 

influ~nciasdireta entre os fatores ambientais le-

vantados. 
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ta consideravelmente a informação proporcionada neste modelo. 

Exige-se, ago~a, a capacidade do grupo de definir a intensidade 

de influência de um fator sobre outro. A pergunta é dirigida pa­

ra as relações de influência, positivas (+) ou negativas (-) , 

percebidas entre os fatores (Figuras 11 e 12), qual seja: 

- Em que intensidade se dá esta influência, pequena (P), 

média (M) ou forte (F)? 

A seguir, coloca-se a letra correspondente a intensidade 

junto ao sinal do sentido da influência (Figuras 13 e 14). 

B) FASE QUANTITATIVA 

Trata da avaliação das influências indiretas na inter-re­

lação dos fatores ambientais. 

b.l) - Conversão da matriz em dados numéricos 

Para estudar as propriedades do gráfico de influências e 

preciso converter esta matriz em uma matriz capaz de suportar as 

operações algébricas ordinárias. Avaliam-se os três tipos de in­

fluência segundo uma escala ordi.nal, que se convencionou ser 

igual a: 

± F + 3 

± M ± 2 

± P ± 1 

ausência- O (zero) 

o nível de informação apresentado pelo método se si tua en­

tre o caso mais simples de uma matriz binária e a matriz de um 

sistema de equação diferencial .linear, cuj a sol"ução fornece os 
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Variáveis· que recebem influência 

FIGURA 11 - Matriz Estrutural com o preenchimento das influên­

cias diretas entre os fatores ambient.ais (variáveis), 
. ~ ~ 

na sltlJ3çaO atual do HUSIvl - ~ue 8. 
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Variáveis que recebem influência 
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,FIGURA 12 - Matriz Estrutural com o preenchimento das influên-

cias diretas entre os fatores ambientais (variáveis), 

na situação desejada (cenário normativo) -o que deveria 

ser. 
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Variáveis que recebem influência 

FIGURA 13 - Matriz Estru"tural preenchida com a percepçao de in­

ten~idade das relaç6es de influ~ncia, na s~tuação -
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\/. • I • 
\I OnaV0!3 que recebern influ(;ncia 

FIGURA 14 - Matriz Estrutural preenchida com a percepçâo de in­

tensidade das reJaç5es de influ~ncia, na situaçâo -

~~ deveria ser. 
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Convertida a matriz em dados numéricos, segundo convençao 

(Figuras 15 e 16), esta é processada em programa fundado no mo­

delo CRIVAS, que introduz um mecanismo capaz de levar em conta 

as influências diretas e indiretas (modelo de análise das rela­

ç6es). Este modelo é antes de tudo alg~brico, construído sobre 

a matriz estrutural. A matriz estrutural só contém as influên­

cias diretas, e, no método CRIVAS, a partir destes dados, sao 

conhecidas as cadeias de influências indiretas. Para exemplifi­

car, se P2 influi diretamente P7, que, por sua vez, influi C35, 

que influi P8, e P8 influi A43, pelo encadeamento de influên­

cias, P2 influi de forma indireta A43. 

P2 
e __ 

C35 
.~ 

P8 A43 

Com efeito, o cálculo de "nU potências da matriz estrutu­

ral tem as seguintes propriedades: 

- a partir de um caso nâo avaliado (qualitativo), tomam-

se valores absolutos, e o numero toLal de caminhos, com-
. t .. t 7 f prlmen os e ClrCUl os entre os -atores~ 

- os sinais das relaç5es sâo negativos ou positivos, os 

caminhos ou circuitos serâo, conseqüentemente, 

vos ou negativosi 

positi-

- no caso avaliado, os valores das influências sao conhe­

cidos e dão a soma algébrica das intensidades de in­

fluências positivas e negativas de ordem. Quando a in­

fluência é positiva, exemplificando, de "a" sobre "b", o 

reforço de "a" é favorável a "b"i se, ao contrário, for 

negativa, um reforço de "a" é desfavorável a !lb". A for-

6 ~ - . 
Melhor detalhamento sobre o estudo do metoda e suas referenclas, veja, 

MARQUES, E. Thése ele Doctour, op. cit., p.4l-81. 

7.Caminho - é (l resultado ordenado d(~ picos distintos, dois picos consecu-
tivos ligados formam um arco único. .~-----------.'--..... " 

.Compr imcnto - é o· nú;nero de arcos que ele contém. a t' h, ç... éf'. 
'-....... ~'------"" ~ .......... --... ' "" . 

• • Circuito - caminho onde as extremidades inicial e final coincid.cm.' In: 
HhRQUES, ur. cito p.48-51. 
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FIGURA 15 - Matriz Estrutural quantificada segundo convcnçao na 

situ~ção - ~~~~~. 
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FIGUEA 16 - Matriz Estrutural quantificada segundo convenção, na 

sit:uação - Q..~ue deveria ser. 
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ça do caminho vai diminuindo com o aumento deste-meca­

nismo de penalidade~ 

b.2 - Hierarquização dos Fatores Ambientais 

o objetivo de hierarquizarem-se os fatores ambientais na 

razao direta do valor de influência destes, dentro do sistema em 

estudo, no caso um sistema com 52 fatores, é determinar 

deles devem ser objeto de um estudo mais aprofundado em 

quais 

nível 

institucional. Essa operação é necessária, uma vez constatar-se 

a grande complexidade ambiental e a velocidade cada vez maior 

com que ocorrem as mudanças, o que impossibilita a prática de 

acompanhamento de todos eles. O critério para a hierarquização 

é a força de influência direta e indireta de cada fator para 

agir no sistema, dada pela soma algébrica dos valores das colu­

nas e linhas (CHIVAS). 

A preferência pelo método quantitativo vem do fato de que 

ele traz mais informações, complementando, dando continuidade 

ao método qualitativo, exigindo um mergulho mais profundo no 

sistema~ 
O método CRIVAS para o processamento dos dados requer a 

codificação dos fatores em estudo, que corresponderam à letra e 

ao número respectivo dos fatores na sua listagem inicial. 

Foram preenchidas duas matrizes (o que- e e o que deveria 

ser), portanto temos duas hierarquização dos FAR, uma decorren­

te da percepção do grupo, de como os fatores ambientais se com­

portam na situação atual - o que e - e outra de como deveriam 

se comportar em uma situação desejada - o que deveria ser. Após 

o processamento dos dados, teve-se a hierarquização dos fatores 

por ordem de maior força de influência na situação atual eemum 

futuro desejado (Quadros 7 e 8). 

Os fatores de maior influência na situação atual são im­

portantes, à medida que melhor estudados e acompanhados em suas 

8 MARQUES, op. cit., p.76-8. 

9 MARQUES. op. cit., p.75. 
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QUADRO 7 Classificação hierárquica dos Fatores Ambientais Re-

levantes do HUSM na situação o que e. 
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QUADRO 8 - Hierarquização dos Fatores Ambientais Relevantes do 

HUSM na situação - o que deveria ser. 
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LEGENDA DOS QUADROS 7 e 8 

Tradução e interpretação dos termos em francês contidos no 

programa processado que aparecem nestes resultados. 

Apres Hierarchisation - traduzindo do francês, "após hierarqui­

zação". Fatores na ordem da classificação hierárquica de 

acordo com o cálculo final dos valores de influência no 

sistema. 

Avant Hierarchisation - traduzindo, "antes da hierarquização". 

Fatores com seus valores de influência calculados e ainda 

na ordem da listagem fornecida. 

Classement - classificação em ordem hierárquica. 

Variable - fatores ~mbientais. 

Código - código representativo de cada fator ambiental. 

S. Ligne e S. Colunne - cálculo de valores corresponde ãs ope­

raç5es das linhas E colunas para cada fator ambiental. 

Note - Valor calculado pela operaçao algébrica de influências di­

retas e indiretas, valor final. 
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variáveis a.curto e médio prazo, permitam a adequação do plane­

jamento estratégico. Os fatores de maior influência em uma si­

tuação desejada, deverão ser adotados em suas variáveis em um 

planejamento estratégico de médio e longo prazo. Aexistênciade 

um cenário normativo não impede que estes fatores, uma vez es­

tudados através de variáveis, indicadores e índices, mostrando 

tendências e possibilidades de rupturas, permitam a análise 

prospectiva com montagem de cenários, dando ã organização um le­

que de possibilidade para melhor adaptar suas decisões e corri­

gir estrategias em um contexto dinâmico e flexível. 

5.1.3 - Análise dos Fatores de maior Relevância 

Em direção ao objetivo geral deste trabalho, que é iden­

tificar FAR para a implementação das políticas de saúde e edu­

cação, pelos HUs, no estudo de caso do HUSM, têm-se duas lista­

gens de FAR (Quadros 7 e 8): uma correspondendoaoprocessamento 

de dados da matriz - o que e - e outra resultante da matriz - o 

que deveria ser. 

Considera-se que para mudar uma situação, primeiramente, 

deve-se conhecê-la, o que supõe conhecer os fatores de influên­

cia na conformação situacional (onde estamos). Segundo, deve-se 

saber qual e a situação desejada (para onde vamos), para onde as 

tendências nos levam e para onde queremos ir, e terceiro, iden­

tificar o trajeto que deverá nos levar de uma a outra comaava­

liação do quanto poderemos forjar o nosso caminho. Ora, o tra­

balho considera que: existe uma situação que deve ser mudada e, 

por isso, identifica fatores relevantes neste estado de coisas -

o que éi tem-se uma situação desejada - o que deve ser (SPT-

2000). Portanto, buscam-se informações que se iniciam na iden­

tificação de FAR, devendo subsidiar as ações (tomadas de deci­

sões, planejamento estratégico) da gerência hospitalar na im-o 

plementação das políticas que determinarão a trajetória,. a es­

tratégia para esta mudança. 

Na segunda si~uação, tem-se uma listagem de fatores com 
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diferentes relevâncias em relação a primeira, o que decorre da 

implicação de uma situação futura desejada, em que a dinâmica e 

interveniência dos fatores se alteram na visão prospectiva, per­

cebida pelo grupo interdisciplinar. 

Essas informações norteiam uma orientação que deve ser 

flexível aos olhos argutos e experientes dos gerentes que con­

sideram uma análise ambiental mais científica. 

Para uma atuação a curto e médio prazo, devemos conside­

rar a situação atual, pois temos que identificar quais os fato­

res ambientais que estão influindo para esta situação, e neles 

atuar de forma a ir-se em direção a uma situação desejada, daí 

a razão da matriz que se denominou o que é. Para a atuação a mé­

dio e longo prazo, já se tem que considerar mudanças nas inter­

relações dependentes e forças de influências de fatores ambien­

tais (cenário normativo), e desta visão prospectiva resultou a 

matriz que se denomia o que deveria ser. 

A - O QUE f: 

Da hierarquização dos FAR, segundo suas influências no 

sistema, segundo a matriz, o que é (Quadr.:) 7), destacamos os dez 

fatores ambientais de maior influência no sistema organizacio­

nal hospitalar ~ara a análise, quais sejam, na ordem: 

1º s27 - SALÂRIO DA POPULAÇÃO MAIS CARENTE (ext.) (Lc,Fd) 

2º p04 - REGIME DE GOVERNO (ext.) (Fd,Lc) 

3º s29 - CONDIÇÕES DE SANEAMENTO BÂSICO (ext.) (Lc,Fd) 

4º s30 - EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO PARA A SAÚDE (ext.) (Lc) 

Sº a46 - GERENCIAMENTO DO HU (int.) (Lc) 

6º aSO - PREPARO DOCENTE (int.) (Lc) 

7º a47 - PREPARO DO FUNCIONÁRIO (int.) (Lc) 

8º s25 - NíVEL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO (ext.) (Lc) 
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9º c32 - ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO (ext.) (Lc) 

10º p03 - POLíTICA DE PESSOAL (ext.) (Fd.) 

Identificando os dez fatores de maior relevância, em re­

lação ao. ambiente interno (int.) e externo (ext.) da organiza­

çao hospitalar, observa-se que sete dos dez são fatores exter­

nos de forte influência no sistema organizacional, quando da im­

plementação das políticas. Os fatores Salário da População mais Ca­

rente, Condições de Saneamento Básico, Educação da População pa­

ra a Saúde, Nível de Saúde da População e Escolaridade, certa­

mente, dão o perfil da população alvo das políticas, constituem 

o perfil da demanda, pacientes e alunos. Conhecimento este fun­

damental para a adequação do planejamento estratégico para a 

ação. Evidencia-se a inter-relação dos fatores, do poder aqui­

sitivo dos Salários da População mais Carente (1ª mais relevan­

te), das Condições de Saneamento Básico (3º) com o Nível de Saú­

de da População (Taxas de morbi-mortalidade). Assim, também a 

Escolaridade da População (9º) e a Educação da População para 

com os cuidados com a saúde (4º) poderão abalizar o nível de in-

formações e possibilidades ou tendências, que, indiretamente, 

também refletirão no Nível de Saúde da População. 

"A saúde de uma população é o resultado do conjunto 
de condições em que esta população vive, bem como das 
condições de trabalho e salário. As condições gerais de 
vida precisam, no entanto, ser compreendidas, em dUds 
dimensões distintas: a) as condições propiciadas pelo 
padrão e volume de bens de consumo coletivo oferecido 
pelo Estado e b) as condições que incidem sobre o con­
sumo individualizado, o que é obtido pelo salário."lO 

Os fatores, Regime de Governo com atuação através dos Mi­

nistérios e Secretarias de Saúde e Educação em nível estadual e 

municipal e suas prioridades, e política de Pessoal que delineia 

o perfil do funcionário público, quando estabelecem leis que de­

finem formação, remuneração e ascensão de cargos são mostrados 

como de grande relevância no desempenho do HU. Estes dois fato­

res mostram a atuação do Estado, intervindo de forma relevante 

10 Programa Docente-Assistencial da AIS da UFRJ. (Mimeo). p.21. 
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nas questões sociais de saúde e educação através da instituição 

do RU. são os dois fatores do ambiente externo que estão na de­

pendência de instâncias distantes da organização (Fd). 

Os fatores do ambiente interno hospitalar aparecem em nu­

mero de três, dentre os dez de maior relevância: o gerenciamen­

to do RUSM (5º) com as habilitações necessárias para esta fun­

ção, o Preparo Docente (6º) para as funções que assume no com­

plexo organizacional do RU e o Preparo do Funcionário (7º) , que, 

fazendo um concurso público para a Universidade, é destacado pa­

ra atuar no RU. 

Esses três fatores dão a dimensão da relevância dos recur­

sos humanos dentro da organização, a importância quanto à sua 

adequação para as funções assumidas em nível técnico e adminis­

trativo, atingindo os três níveis de direção: operacional, in­

termediário e superior. 

Esse conjunto de fatores estabelece três grupos distintos, 

. a saber: 

- grupo de variáveis que se referem ao conhecimento da po­

pulação local e regional onde a organização atua, ao 

perfil saúde-doença e suas causas, de aspecto econômi­

co-sócio-cultural; 

- grupo de variáveis que se referem ao Estado, de âmbito 

federal, estadual e municipal, no que tange ao grau em 

que estes níveis de governo interferem, implementando ou 

nao as políticas de saúde e educação na integração des­

tes com os orgaos formadores de recursos humanos para a 

saúde, de aspecto político-administrativo; 

grupo de variáveis de âmbito organizacional, propria­

mente dito, de aspecto administrativo e cultural inter­

no (Quadro 9). 

Todos esses fatores podem ser estudados a partir da iden­

tificação de suas variáveis. As variáveis identificadas e cole­

tados dados que as tornam conhecidas, darão condições de avalia­

çao e acompanhamento da situação e a evolução dos FAR para a 

atuação adequada da organização. Portanto, definidas as variá-.. 
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QUADRO 9 - Grupos e aspectos identificados nos fatores ambien­

tais relevantes na situação atual - o que e. 

FATORES AMBIENTAIS RELE- ASPECTOS GRUPOS VANTES 

Salário da População Carente 

Condições de Saneamento Bá- Sócio-econômico- População local e 
sico cultural regional 

Educação da População para 
a Saúde 

Nível de Saúde da População 

Escolaridade da População 

Regime de Governo e prior i- político-admi- Estado (Federal, 
dades nistrativo Estadual e Muni-

política de Pessoal cipal) 

~erenciamento do HUSrvI 

Preparo Docente Administrativo- Organização 

!preparo do Funcionário cultural (HUSM) 

veis, devem ser estabelecidos os mecanismos de coleta de dados 

e a dinâmica de alimentação continua do Sistema. Tendo-se a se­

leção dos fatores, pode-se definir a extensão dos dados e das 

fontes, podendo analisá-los criticamente para a consideração da 

Monitoria Ambiental. Na monitoria, a pesquisa de dados é siste­

mática com montagem e alimentação de um Sistema de Informações 

Relevantes (SIR), constituindo um rudimentar "aparelho senso­

rial", em analogia com o sistema biológico, que informe a tempo, 

para ações mais adequadas na implementação das políticas. 

Os métodos, os instrumentos de coleta de dados devem ex­

tender-se, possuir "sensores": dentro da organização, paraacom­

panhamento dos fatores internos; fora da organização, junto a 

população local e regional, alvo das políticas; no aparelho do 

Estado, de onde emanam as políticas, as normas e o orçamento pú­

blico resultantes da relação Estado-Sociedade. 
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Conhecendo-se o grau de influência dos FARnosistema, po­

de-se ainda avaliar o grau de interferência que a organização 

hospitalar poderá ter sobre cada fator. Desta consideração re­

sultam dois grupos de fatores: os fatores nos quais pode-se in­

terferir de alguma forma e os fatores que, embora influentes no 

sistema, nao se têm possibilidades de interferência (Quadro 10). 

Dificilmente o HU teria uma ação que pudesse interferir no Sa­

lário da População Carente, assim como no Regime de Governo, nas 

Condições de Saneamento Básico, na política de Pessoal, na Es­

colaridade da População, ao passo que poderá interferir, emcer­

to grau, na Educação da População para a Saúde, no Nível de Saú­

de da população local e regional. Tanto que entre os objetivos 

regimentais do HUSM, constam: 

- constituir-se em centro de programaçao e manutenção de 

ações voltadas à saúde das comunidades local e regional i 

- desenvolver programas específicos de assistência à co­

munidade, devidamente integrados à rede regionaldesaú­

dei 

- oportunizar Educação para Saúde, exercida junto aos pa­

cientes e comunidade. 

Mesmo sem possibilidades de influir ou muito pouco in-

fluindo em alguns fatores, esses devem estar bem conhecidos e 

acompanhados, na sua dinâmica evolutiva, pela organização HU, 

porque eles exercem urna forte influência no sistema. 

Os FAR do ambiente interno organizacional, como o modelo 

gerencial e o preparo dos recursos humanos (docentes e funcio­

nários) para as tarefas desempenhadas em uma organização hospi­

talar universitária, embora com reflexos da conjuntura do am­

biente externo (macroambiente e ambiente operacional) estão a 

merce da interferência dos atores gerenciais da comunidade in­

terna da instituição hospitalar. Estes fatores estão ao alcance 

de um alto grau de interferência, desde que seja reconhecida a 

necessidade e a trajetória crítica para satisfazê-la. Aaçãoes­

tratégica dependerá dos recursos disponíveis, da aspiração da 

comunidade hospitalar, da vontade política de seus gerentes, as-
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QUADRO 10 - Classificação dos FAR para o HUSM com influência no 

sistema, quanto as possibilidades da 

hospitalar interferir em mudanças .. 

instituição 

NÃO INTERFERE PODE INTERFERIR 

Salário População Carente Educação População para Saúde 

Regime de Governo Nível de Saúde da População 

Condições de Saneamo Básico Gerenciamento do HUSM 

política de Pessoal Preparo do Docente 

Escolaridade da População Preparo do Funcionário 

sim como da capacidade institucional. 

A inter-relação dos FAR do ambiente interno com os FAR dos 

ambientes operacional e macroambiente é uma constante. Mesmo que 

não se evidencie uma abordagem direta sobre eles, o fato deles 

possuírem uma influência relevante no sistema organizacional e 

o suficiente para serem: investigados, monitorados, p~ojetados 

e avaliados. Esse entendimento, assim como a sua importância de­

vem estar claros entre os recursos humanos da organização, pois 

as ligações entre a análise ambiental e a formulação estratégi­

ca nao se desenvolvem automaticamente, precisam ser desenvolvi­

das em vários níveis, bem como em vários tempos. 

As possibilidades de estudo e acompanhamento destes FAR 

sao fortificadas na constatação que entre os dez fatores, oito 

estão dependentes de decisões de âmbito local e regional, pro­

ximo à organização. 

B - O QUE DEVERIA SER 

A hierarquização dos FAR, na configuração de uma situação 

desejada, mostra fatores que são mais relevantes em um estágio 

mais avançado da·evoluçâo estratégica para o futuro desejado 
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(cenário normativo - STP - 2000) a médio e longo prazo. Os dez 

fatores de maior relevância nesta situação desejada são, pela 

ordem: 

lQ p04 - REGIME DE GOVERNO (ext.) (Fd) 

2Q c4l - VEíCULOS DE COMUNICAÇÃO DE USO POPULAR 

(Lc, Fd) 

(ext. ) 

3Q s27 - SALÁRIO DA POPULAÇÃO MAl & CARENTE (ext.) (Lc,Fd) 

4Q s29 - CONDIÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO (ext.) (Lc, Fd) 

5Q pOl - POLíTICA NACIONAL DE SAÚDE (ext.) (Fd) 

6Q c32 - ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO (ext.) (Lc) 

7Q s25 - NíVEL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO (ext.) (Lc) 

8Q s26 - RELAÇÃO PEA!POPULAÇÃü DEPENDENTE (ext.) (Lc) 

9Q s28 - DEMOGRAFIA (ext.) (Lc) 

10Q a50 - PREPARO DOCENTE (int.) (Lc) 

Considerando este grupo de FAR em relação ao ambiente in­

terno e externo da organização, observa-se que apenas um está 

na ambiência interna - o Preparo Docente (10Q) - os demais es­

tâo fora da instituição. Pode-se dizer que neste resultado da 

percepção normativa de futuro (SPT - 2000), evidencia-se a ten­

dência e a necessidade da organização de projetar-se para fora, 

ou seja, de ter maior domínio I mais conhecimento das variáveis 

de fatores externos ambientais de significância para sua atua­

ção, tomadas de decisão e implementação das políticas. Observa­

se que dos nove fatores ambientais externos, sete estão situa­

dos próximo da organização. 

Colocando-se estes FAR na situação do que deveria se~ 

frente ao grupo da situação do que é (Quadro 11), pode-se ob­

servar que quatro FAR cederam lugar para outros fatores, e os 

seis que permaneceram alteraram a sua posição hierárquica. As­

s~n vemos o Regime de Governo se colocar em primeiro lugar em 

relevância, como fator de maior influência no sistema, e surgir 
, 

o FAR política Nacional de Saúde, que mostra a força da influên-

cia no Estado no Sistema. Pertinente, uma vez que temos uma po-
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QUADRO 11 - Confronto dos Fatores Ambientais Relevantes, levan­

tados na percepção da situação atual - o que e - e 

da situação desejada - o que deveria ser. 

O QUE f: 

1Q Salário da População Caren­
te 

2Q Regime de Governo 

3º Condições de Saneamento 
Básico 

~Educação da População para 
~ a saúde 

~GerenCiamento do HUSM 

6º Preparo Docente 

~preparo deo Funcionário 

8º Nível da saúde da População 

9º Escolaridade da População 

~ política de Pessoal 

o QUE DEVERIA SER 

1º Regime de Governo 

12º1 Veículos de Comunicação de 
uso Popular 

3º Salário da População Carente 

4º Condições de Saneamento Bá-
sico 

15º1 política nacional de Saúde 

6Q Escolaridade da População 

7Q Nível da Saúde da população 

18º1 Relação PEA/População Depen-
dente 

[§I Demografia 

10º Preparo Docente 

o - Fatores que cederam lugar na mudança de situação. 

O - Fatores que surgem como relevantes na mudança de situa-

çao. 

lítica constitucional que reza a saúde e a educacão "como,direi­

to do cidadão é dever do Estado." 

O Salário da População mais Car~nte aparece em 3º lugar, antes 

em lº; as condições de Saneamento de 3º lugar passaram para 4ºi 

a Preparação Docente de 6º passou para o 109 lugar. Em contra­

posição, a Escolaridade da População de 9Q lugar passou para 6º, 

e o Nível de Saúde de 8Q passou para 7º lugar. E surgem novos 

FAR, Relação PEA/População Dependente, com vista a população 

inativa por enfermidades e defici~ncias, e a Demografia. A a­

brang~ncia destes fatores demonstram que o conhecimento da po­

pulação e seu potencial de demanda são de grande relevância pa-
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ra o sistema organizacional hospitalar. 

Em uma situação desejada, perdem relevância, aparentemen­

te, os fatores: Educação da População para a Saúde, o Gerencia­

mento do HU, o Preparo do Funcionário e a Política de Pessoal. 

A política de Pessoal vem logo a seguir, em 119 lugar, quando 

estava no 109 lugar na listagem atual. Supõe-se que estes fato­

res perderam posições não por perderem relevância, mas por duas 

razoes: 

outros fatores ganharam maior relevância na inter-rela­

çao dinâmica de uma situação futura desejada; 

- por terem sido interferidos em um plano de ação ante-

rior, a curto e médio prazo, em um planejamento· estra­

tégico que lhe conduz a evolução em direção ao futuro 

desejado. 

Na situação desejada, aparece o Estado como fator de maior 

relevância nas relações de poder de um regime de governo com 

suas prioridades, e com uma política Nacional de Saúde orien­

tando o comportamento das instituições de saúde em todos os ní­

veis, de aspecto político. A população aparece ainda focalizada 

nos FAR com o Salário da População mais Carente, Condições de 

Saneamento Básico, Níveis de Saúde, Relação PEA/População De­

pendente e a Demografia, de aspecto sócio-econômico-cultural. 

Neste grupo de FAR, aparecem dois aspectos culturais que 

constituem instrumentos nas relações Estado-Sociedade, intra­

organizacional, inter-organizacional e a população, que sao os 

Veículos de Comunicação de uso Popular e a Escolaridade da Po­

pulação (Quadro 12). Esses fatores mostram a importância dos 

meios de comunicação e da Escola como instrumento de mudança, 

através da veiculação de conhecimentos. Neles está implícito o 

grau de informação, de conscientização e das possibilidades de 

melhor preparo para a participação democrática e para a orga­

nização da comunidade (associações, sindicatos, partidos polí­

ticos e outros). Na concepção de que são instrumentos mas tam­

bém produtos (Schraider) I esses fatores devem serconhecidospe­

la organização nas suas variáveis e tendências e, no estudo de 

'prospecção, dar uma melhor visão. na estratégia de projetar-se no 
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QUADRO 12 - Grupos e aspectos identificados nos Fatores Ambien­

tais Relevantes na sítuação - o que deveria ser. 

FATORES AMBIENTAIS RELEVAN-
ASPECTOS GRUPOS TES 

Regime de Governo e priori-
dades' Político Estado 

política Nacional de Saúde 

Salário da Populaçãó Carente 

Condições de Saneamento Bá-
sico 

Estado 
Níveis da Saúde da População Sócio-econômico 

Relação PEA/População De- População 

pendente 

Demografia 

Veículos de Comunicação de Estado 
uso popular População 

Escolaridade da População Cultural Organização 

Preparo Docente Administrativo Organização 
--

seu ambiente e com ele m~lhor integrar-se. 

No âmbito organizacional interno, de aspecto administra­

tivo, aparece ainda o Preparo Docente como fator relevante, per­

tinente na medida em que o docente no HU assume posições técni­

cas assistenciais de docência, de pesquisa e, principalmente, 

gerenciais em chefias de serviços, coordenações de areas, dire­

ções Clínica e Geral no caso do HUSM, revezando-se a cada man­

dato. Evidente se torna a necessidade de manter-se a dinâmica do 

planejamento estratégico a curto, médio e a longo prazo, o que 

requer que estes recursos humanos estejam atrelados a um progra­

ma contínuo de preparação para as tarefas que assumem; progra­

mas que garantam por sua vez a continuidade crítica, dinâmica e 

flexível de um planejamento a longo prazo, em direção aos obje­

tivos propostos, emanados das políticas vigentes. 

Surgem novos FAR que ampliam a abrangência do conhecimen-
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to da demanda pela organização implementadora das políticas. ~ 

. o conhecimento da relação da População Economicamente Ativa e a 

População Dependente com vista aos inativos por doença e defi­

ciências, e a dinãmica demográfica local e regional. 

Na prospecção evolutiva, pode-se inferir que o meio am­

biente, sendo cada vez mais relevante para a fundamentação e 

manutenção da organização, a tendência desta e superar as difi­

culdades internas rotineiras e lançar-se para as cada vez menos 

rotineiras e, cada vez mais, reflexos de fatores ambientais ex­

ternos. Esta condição faz com que a organização se projete para 

o meio externo, flexível às mudanças que ocorrem neste, em rit­

mo cada vez mais veloz. 

5.2 - Percepção de Fatores Ambientais pela Gerência (FAG) 

Os HUs têm em comum a sua origem, o seu objetivo primei­

ro, que foi o de atender à necessidade da Escola Médica de pro­

porcionar treinamento médico aos seus discentes, e fatores de­

pendentes das políticas emanadas dos Ministérios de Educação 

quadro de Pessoal e da Previdência - compra de serviços. Também 

têm problemas comuns, como a dificuldade de lançar-se de forma 

ampla à assistência no processo docente-assistencial e inserir­

se no SUS. Mas possui, sem dúvida, particularidades, principal­

mente, no seu aspecto administrativo de estruturação e gerência, 

que se refletem nos diferentes desempenhos dos mesmos. 

A percepção dos gerentes do HUSM denota aspectos especiais 

da instituição e de seu ambiente que poderão diferir, em parte, 

de outros RUs, assim corno apresentar vis5es comuns pelas razoes 

acima. 

5.2.1 - Depoimento do Grupo Gerencial do HUSM 

Foram feitas entrevistas individuais com 27 pessoas que 
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ocupam cargos gerenciais nos níveis superior e intermediário no 

HUSM, a saber: nove (9) pessoas do CONAD (Conselho Administra­

tivo do HUSM), do qual fazem parte os membros da DIREX (Direção 

Executiva, formada pelas Direções Geral, Clínica, Administrati­

va, de Enfermagem e de Ensino e Pesquisa); seis (6) coordenado­

res da área médica; oito (8) coordenadores da área administra­

tiva e cinco (5) coordenadores da área de enfermagem, perfazen­

do quase a totalidade (90%) do grupo gerencial dos níveis su­

perior e intermediário do HUSM. 

As entrevistas foram marcadas em contato prévio comosen­

trevistados e constaram de dois momentos; o primeiro constou de 

uma sucinta exposição dos objetivos do presente trabalho, suas 

premissas, embasamento teórico e a listagem de fatores ambien­

tais já levantados pelo grupo interdisciplinar. No segundo mo­

mento, com vista ao exposto e principalmente, à vivência geren­

cial do entrevistado, solicitava-se que falasse da sua percep­

ção dos fatores ambientais considerados relevantes na implemen­

tação das políticas institucionais, evidenciados na prática. 

Todas as entrevistas foram gravadas e posteriormente re­

produzidas, de onde foi extraída e agrupada uma listagem de 48 

fatores ambientais, citada e definida pelos entrevistados, sen­

do que buscou-se dar uma hierarquia'de relevância segundo o nu­

mero de citações, ou seja, a freqüência com que os fatores fo­

ram citados. 

Quase a totalidade dos entrevistados se reportaram mais 

as dificuldades, e menos às facilidades, possivelmente por serem 

mais evidenciadas e, principalmente, melhor conhecidas no final 

de gestão (gestão 1986/1989). Mas todos afirmaram reconhecer 

pontos positivos da instituição, como contar com um grupo de 

profissionais, em todos os níveis, de alta competênciaerespon­

sabilidade t disporem de maior apoio administrativo e financeiro 

através dos Programas PNADHU (Programa Nacional de Apoio do De­

senvolvimento dos Hospitais Universitários), IVA (índice de Va-

.lorização do Desempenho Hospitalar), IAV (índice Adicional de 

Valorização), nos dois últimos anos, e do esforço do grupo para 

melhorar o desempenho global. 
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5.2.2 - Fatores Ambientais Percebidos 

Â medida que as entrevistas foram sendo reproduzidas, fo­

ram-se identificando, listando e agrupando por semelhança os fa­

tores ambientais nomeados corno relevantes do desempenho do HUSM, 

assim como anotando descrições e comentários. Os fatores iden­

tificados foram hierarquizados em razão de freqüência com que 

foram citados (Quadro 13). 

A seguir, faz-se a descrição de cada um dos fatores iden­

tificados nas entrevistas com o grupo gerencial do HUSM, in­

cluindo alguns comentários, na ordem de relevância (freqüência). 

1 - POLíTICA DE PESSOAL 

Polí tica que rege o serviço público quanto à sua formação, 

remuneração, ascensão de cargo e estabilidade no emprego, que 

dificulta, em muitos casos, o exercício da autoridade, favore­

cendo aos serviços relapsos e "espertos". A definição detalhada 

de funções para cada cargo e nível dificulta o remanejamento do 

pessoal. A reclassificação de pessoal, por exemplo, fez com que 

o setor de serviços gerais do HUSM ficasse praticamente sem fun­

cionários. 

2 - O EXEMPLO 

Os funcionários do HUSM se reportam aos demais funcioná­

rios da UFSM que não estão submetidos a cartão-ponto, escalas de 

fins-de-semanas, feriadões e f~rias, e sujeitos a insalubrida­

de; os docentes se reportam aos demais docentes da UFSM que so 

fazem ensino, sem obrigações de assistência fora desta tarefa, 

e se reportam aos médicos contratados para fazer assistência no 

HUSM, que, no seu ingresso, já dispõem de um salário superior ao 
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QUADRO 13 - Hierarquização de Fatores Relevantes para a atuação 

do HUSM, na percepçao do seu quadro gerencial. 

GRUPO 

1Q 

2Q 

3Q 

4Q 

5Q 

6Q 

7Q 

8Q 

9Q 

10Q 

11Q 

FATORES 

1 - política de Pessoal 

2 - O exemplo 

3 - Contra-normas 

4 - Falta de Habilitação Gerencial 
5 - Desmotivação 
6 - Despreparo do Funcionário do HUSM 
7 - Falta de Comunicação 

8 - Individualismo 
9 - Falta de Autoridade 

10 - Burocracia 
11 -Regime de Governo 

12 - Afastamentos 
13 - Relações Humanas 

14 - Status Econômico 
15 - Capacitação Técnica 
16 - Paciente/Relevância 
17 - Recursos Materiais e Tecnológicos 

18 - Valores 
19 - Relações Reitoria/HUSM 
20 - Centralização Gerencial 
21 - Domínio Médico/Docente 
22 - Formação Humanística 

23 - Desconhecimento das políticas 
24 - Distanciamento da Realidade 
25 - Greves 
26 - Despreparo do Discente/HUSM 
27 - Ruídos no HUSM 

28 - Resistência a Mudança 
29 - Desarticulação Ensino/Assistência 
30 - Cobrança 
31 - INAMPS/Centralização 
32 - Queixume Crônico 
33 - Sobre-Posição de Comandos 
34 - Consultório Particular 
35 - Má Distribuição da Área Física 
36 - ~nfase nos direitos 

37 - Planejamento 
38 - Papel do CCS 
39 - Reuniões 
40 - Regimento do HUSM 
41 - Linhas de Pesquisa 
42 - Organização Hospitalar 

Freqüência 

NQ % 

11 

10 

9 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

40,74 

37,00 

33,84 

29,62 

25,92 

22,22 

18,51 

14,81 

11,11 

7,40 

3,70 
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de um professor-adjunto, por exemplo. No âmbito gerencial, to­

dos se reportam a seus chefes, coordenadores, etc., e ao próprio 

Governo, no cumprimento de seus deveres, cumprimento de horá­

rios, execução de programas, controle de qualidade - achando-se 

descomprometidos a semelhança desses. Na onda de "levar vanta­

gens" e na saudável abertura democrática, encontram-se no afã 

de enfatizar os seus direitos. 

3 - CONTRA-NORViliS 

Práticas desviantes das normas e leis institucionais que 

em princípio foram aceitas. As contestações não explicitadas se 

traduzem na prática. Quando explicitadas, denotam interesses 

pessoais de grupos e/ou por caracterizarem, segundo alguns, de­

cisões de gabinete, comprometidas com interesses alheios que não 

condizem com as necessidades reais. 

4 - FALTA DE HABILITAÇÃO GERENCIAL 

Despreparo das pessoas para assumirem gerência em todos os 

níveis da instituição (operacional, intermediária e superior), 

mais evidenciada agora com a abertura maior para a participação 

- democratização com contribuições e contestações por parte da 

comunidade hospitalar. Fator que contribui para a escassez e 

desmotivação das pessoas para assumirem chefias, e, quando as­

sumem, na hora da cobrança, "de engrossar", a tendência é re­

cuar ou "saltar fora". 

5 - DESr.10TIVAÇÁO 

A desmotivação gerada pela insatisfação com o que está 
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posto, desinteresse dos recursos humanos de um modo geral- fun­

cionários, discentes, docentes e assistenciais - para trabalhar 

e integrar-se. 

6 - DESPREPARO DO FUNCIONÂRIO 

Os funcionários do HUSM entram por concurso público pres­

tado para a UFSM, nao sendo selecionados em nenhum momento ou 

preparados para o trabalho no hospital, que requer condições fí­

sicas e psicológicas adequadas, voltadas para o atendimento de 

pessoas doentes que necessitam de um ambiente propício, o qual 

está na dependência do desempenho conjunto de profissionais que 

lá trabalham. 

7 - FALTA DE COMUNICAÇÃO 

Dentro de uma organização complexa como o HU, a comunica­

çao tem-se mostrado deficitária entre os vários grupos de tra­

balho e, quando ocorrem ordens operacionais de mudança, falta o 

devido esclarecimento do objetivo das mesmas para melhor com-

preensão e conseqüente adesão e efetivação. Faltam reuniões in­

terdisciplinares, intersetoriais para esclarecimento e entrosa­

mento. 

ti - INDIVIDUALISMO 

As pessoa·s estão imbuídas de suas coisas, nao dispõem de 

tempo, e mostram-se desinteressadas para dar atenção ao que es­

tá sendo dito, para aprender a mensagem que está sendo transmi­

tida. "A coisa está tão desacreditada que nem se lêem com aten-

'cão os cartazes'~ A situação nacional, em especial a economia, 
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com uma inflação galopante* que desvaloriza a nossa moeda a ca­

da dia,' torna as pessoas angustiadas e voltadas a "salvar o seu". 

9 - FALTA DE AUTORIDADE 

Falta de autoridade em todos os níveis, por omissão das 

chefias que não têm amparo nas leis para muitas decisões e tam­

bém não querem se incompatibilizar com seus colegas. O chefe 

despreparado para sua função dispende grande esforço para resuJ:­

tados que sempre ficam aquém de sua expectativa, chegando ao fi­

nal do mandato desiludido, exaurido de entusiasmo e credibili­

dade, e o seu exemplo gera o desestímulo das pessoas para assu­

mirem chefias. 

10 - BUROCRACIA 

As tramitações prolongadas e truncadas de um sistema cen­

tralizador nos órgãos federais dificultam a agilidade necessa­

ria nas operações hospitalares para a eficiência e eficácia da 

assistência médica prestada. Muitos papéis são preenchidos, inú­

meros dados são recolhidos "para nada", não são usados, deses­

timulando aqueles que os fornecem. 

11 - REGIME DE GOVERNO 

Fatores de poder do Regime de Governo, forças de mobiliza­

çao e prioridades, Política Nacional de Saúde e Reforma Sanitá­

ria constam no papel e no discurso, faltando a decisão pOlítica 

* As entrevistas foram feitas nos meses de setembro e outubro de 1989. 
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para a prática, embora observe-se urna progressao do processo, na 

evidência de maiores discussões em torno das mudanças necessa­

rias e no ensaio de práticas periféricas. Na verdade, exige-se 

um tempo, tanto quanto o levado para construir o modelo da pra­

tica vigente. 

12 - AFASTAMENTOS 

Ocorre grande numero de afastamento por atestados médi-

cos, ligados a urna facilitação da perícia Médica, além dos afas­

tamentos por licença-prêmio e gestação. 

13 - RELAÇÕES HUMANAS 

As relações sao percebidas como demasiadamente técnicas, 

voltadas para. a tarefa. O HU não possui área de lazer e descan­

so para os funcionários que ficam 8 horas contínuas no hospi tal; 

não há promoções sócio-culturais na comunidade hospitalar, con­

fraternizações; não é hábito elogiarem-se (reconhecer) os ser­

viços, os setores e as pessoas que se destacam em suas ativida­

des, salienta-se sempre mais o erro e a falta, ao invés do acer­

to. 

14 - STATUS ECONOMICO 

A busca do status econômico pelo profissional médico, in­

serido em um contexto sócio-cultural no qual a boa posição eco­

nômica representa sucesso e respeitabilidade profissional, obri­

gam-no a buscar outro emFrego além do consultório particular, 

"bicos ti, o que faz com que tenha que se deslocar de um lugar pa-

ra outro, o que significa estar sempre com pressa e com muito 
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pouco tempo. 

15 - CAPACITAÇÃO T~CNICA 

Os recursos humanos nem sempre sao adequados quanto a ha­

bilitações para as funções que devem exercer: concursos genéri­

cos para funções específicas: médicos contratados mediante apro­

vaçao em concurso para médicos simplesmente, que sendo locados 

no Pronto Atendimento ou na Unidade de Tratamento intensivo, a­

presentam dificuldades em executar as tarefas médicas que lhe 

são colocadas. 

16 - RELEVÂNCIA DO PACIENTE 

o paciente não e a pessoa mais importante dentro do HU. 

Ele carece de informações e até de trato humano adequado em al­

gumas ocasiões, assim como as pessoas acompanhantes ou as que 

chegam ao hospital à busca de algum tipo de serviço. 

17 - RECURSOS MATERIAIS E TECNOLÓGICOS 

Falta de recursos materiais e tecnol6gicos contribuem pa­

ra que a produção não seja maior. " .•• até hoje, ninguém se 

queixou de trabalhar demais, ao contrário, muitas vezes querem 

desenvolver um trabalho e não tem material, não tem instrumento.',' 

18 -.VALORES 

Persistem valores de uma conjuntura paternalista, perma-
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nece a expectativa do surgimento de alguém que decida por todos 

e para o melhor: a produção científica é para quem quiser fazer, 

nao é obrigação institucional; desconhecem-se os jogos políti­

cos (politiqueiros) que mobilizam a sociedade e permeiam a ins­

tituição; não se faz política universitária com o uso das for­

ças políticas partidárias para o alcance dos objetivos institu­

cionais, ao invés, a universidade, corno o Hospital, prestam-se 

de campo de uso e manobras de partidos políticos; eleições uni­

versitárias com nuances de facções ideológicas, objetivos cor­

porativos e pessoais que redundam em administração de privilé­

gios às amizades, a grupos de composição política ideológica. 

19 - RELAÇÃO REITORIA/HU 

O HU é considerado pela Reitoria, devido a sua complexi­

dade, um grande problema de difícil solução. A postura mais cô­

moda tem sido o desinteresse. O HU, na verdade, não é devida­

mente conhecido na universidade para a melhor compreensão da sua 

importância no contexto geral. 

20 - CENTRALIZAÇÃO GERENCIAL 

Enclausuramento da Direção, em parte nao por estilo pro­

prio, mas decorrente da falta de autoridade sobre docentes e 

discentes que estão atrelados aos departamentos didáticos, des­

conhecendo, de certa forma, as autoridades dentro do HUSM; tam­

bém porque cargos assumidos por interesses pessoais não têm com­

prometimento com os resultados organizacionais. 

21 - DOMíNIO M~DICO/DOCENTE 

Num hospital-ensino, os médicos-docentes constituem urna 
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força de dominação. Por uma questão de disponibilidade de tempo 

(comprometimento docente e outros) integram-se pouco com os de­

mais profissionais da equipe de saúde, que carecem desta inte­

gração e, diante desta dificuldade, acomodam-se edesmotivam-se. 

O médico é visto como elitista e autoritário, com uma formação 

marcadamente técnica, apresentando, algumas vezes, deficiências 

no relacionamento com pacientes e funcionários. Conseqüentemen­

te, falta integração na equipe de atendimento ao paciente, fal­

ta o reconhecimento da relevância de desempenho de cada parti­

cipante da equipe assistencial. Administra-se a "pressa do mé­

dico" e não o bom funcionamento e a integração da equipe para o 

adequado atendimento do paciente. 

22 - FORMAÇÃO HUMANíSTICA 

A formação profissional tem sido enfocada somente no as­

pecto tãcnico e, ~ompartimentalizadaj deixa uma lacuna quanto ã 

formação humanística, ética e política, faltando a visão do ho­

mem como um todo, e este dentro de um contexto sócio-econômico­

político-cultural. 

23 - DESCONHECIMENTO DAS POLíTICAS 

Desconhecimento da comunidade hospitalar, nos vários ní­

veis operacionais, das políticas de saúde vigentes e suas co­

missões (CIS, CRIS, CIMS) como órgãos deliberativos, e dos me­

canismos de referência nos quais o HU deve estar inserido. 

24 - DISTANCIAMENTO DA REALIDADE 

O HU nao está devidamente integrado ao meio no qual está 
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inserido, na realidade em que atua - com atendimento assisten­

cial e formação de profissionais da saúde. 

25 - GREVES 

As greves freqüentes de servidores e docentes têm suspen­

dido o atendimento dos ambulatórios de onde provém a maior re­

ceita do HU, causando déficit e dificuldades orçamentárias. 

26 - DESPREPARO DISCENTE/HU 

O aluno que chega ao HU no 5Q semestre do Curso de Medi­

cina, vindo das disciplinas básicas, ainda distanciadas da prá­

tica das disciplinas profissionalizantes, não recebe nenhum pre­

paro para integrar-se ao HU (áreas, funções, cuidados, postu­

ras). Vê-se diante de vários modelos profissionais médico-do­

centes, ficando um tanto "solto", à busca de identidade. Fre­

qüentemente, liga-se a um professor e segue seus passos. 

27 - RuíDOS NO HU 

Percebem-se ruídos excessivos no HU, embora seja um local 

de recuperação de pessoas com problemas de saúde. O fato de ser 

um hospital-ensino está sujeito ao aporte de um número grande 

de alunos que produzem conversas, algazarras, além dos já co­

nhecidos ruídos dos aviões da base aérea, que se situa ao lado 

do Campus. 
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28 -·RESIST~NCIA A MUDANÇA 

Constatam-se hábitos arraigados, que resistem a propostas 

de inovações, e receio de mudar o "status quo". 

29 - DESARTICULAÇÃO ENSINO/ASSIST~NCIA 

Dissociação e desarticulação entre objetivos de 

assistência e políticas de saúde na prática vigente. 

30 - COBRANÇA 

Há pouca cobrança de tarefas dentro do HU, como 

ocorre dentro da Universidade e do próprio governo em 

ensino, 

também 

relação 

à Universidade. A Universidade é autônoma, mas deve apresentar, 

como todas as demais, um conjunto de programas dentro de sua li­

nha filosófica de trabalho. 

31 - INAMPS / CENTRALIZAÇÃO 

O quase exclusivo comprador de serviços do HU é bastante 

centralizador, dificultando a municipalização e descentralização 

da implementação das políticas de saúde (SUS). 

32 - QUEIXUME CRÔNICO 

Todos se queixam e têm reclamaçôes a fazer: o professor 
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está freqüentemente se queixando e transmite esse estado de la­

mentações ao grupo com o qual trabalha, no qual ocupa lugar des­

tacado de professor e médico. Assim, o queixume se multiplica. 

Queixume que não inclui nenhuma crítica positiva ou auto-críti­

ca e nao se acompanha de ação efetiva para mudar. 

33 - SOBREPOSIÇÃO DE COMANDOS 

Mesma tarefa está sujeita a mais de um comando, gerando 

contra-posições, descrédito de autoridade e dificuldade para a 

cobrança. 

34- - CONSULT6RIO PARTICULAR 

De um modo geral, estranha-se um docente-médico qU€ - nao 

exerça sua profissão liberal em consultório, principalmente en­

tre seus pares, como se tal condição fosse sinônimo de sucesso 

e respeitabilidade profissional. 

35 - DISTRIBUIÇÃO DA ÂREA FíSICA 

Inadequação da área física de alguns setores do HU: labo­

ratório, no que se refere ao espaço disponível; ambulatórios em 

relação à disposição de algumas salas. 

36 - ENFASE NOS DIREITOS 

A abertura democrática e certa euforia em rever direitos 

, áté há pouco sonegados determinam a ênfase nos direi tos sem res-



151 

saltar a importância dos deveres. 

37 - PLANEJAMENTO 

carência de um planejamento a médio e longo prazo, com 

efetiva implementação, para o abandono dos planos da administra­

ção de somente "apagar fogo" para resolver problemas, o que con­

some todo o tempo. 

38 - PAPEL DO CCS 

No CCS, a sua direção junto aos coordenadores dos cursos 

de saúde e aos chefes dos departamentos didáticos (Conselho do 

CCS) constituem o órgão máximo legislativo ao Centro, que nao 

possui nenhum trabalho efetivo de integração entre os cursos-, no 

HU ou fora dele. 

39 - REUNIl>ES 

Ocorrem muitas reuniões longas e exaustivas com resulta­

dos escassos e poucas decisões. 

40 - REGIMENTO DO HU 

O regimento interno do HU foi discutido e aprovado pelo 

Conselho do CCS por pessoas, muitas delas, que não .freqüentam e 

nao têm atividades no HU, o que identifica a inadequação do or­

gao para tal . 

. \ 
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41 - LINHAS DE PESQUISA 

Com um corpo docente-médico e outros profissionaisdasaú­

de gabaritados, o HU deveria definir linhas de pesquisa e esta­

belecer critérios para apoios, incentivos. As pesquisas que sao 

realizadas devem ser melhor acompanhadas e divulgadas. 

42 - ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE 

A população ainda nao está devidamente organizada para 

exercer sua força junto aos órgãos competentes da área da saúde 

para ajudar no fortalecimento e aprimoramento dos serviçospres­

tados. Está ainda despreparada por carência de educação e senso 

crítico, evidenciada até na falta de cuidado com o próprio cor­

po. 

43 - ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 

A comunidade hospitalar, de um modo geral, nao possui co­

nhecimentos da importânica de cada setor no seu todo edainter­

dependência destes. Das poucas pessoas que possuem Curso de Ad­

ministração Hospitalar dentro do HU, raras transpõem paraaprá­

tica os conhecimentos adquiridos. 

44 - METODOLOGIA DE ENSINO 

O método de ensino continua sendo o de "copiação", o alu­

no copia tudo que o professor fala e estuda pelo caderno; o pro­

fessor, por sua vez, nao exige mais do que foi dado em aula, li­

mitando o aprendizado de diversas formas. 
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45 - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A estrutura organizacional impede que as pessoas que es­

tão imbuidas de disposição para a mudança consigam fazer alguma 

coisa. 

46 - COLEGIADOS 

Os colegiados dos cursos da saúde sao decorativos, impro­

dutivos; os coordenadores que presidem os colegiados são omis­

sos. 

47 - QUALIDADE DA ASSIST~NCIA M~DICA 

Como em outras instituições públicas de atendimento médi­

co, a qualidade da assistência no HU é limitada, muitas vezes, 

pelo tempo restrito dispensado a cada paciente. 

48 - RESOLUTIVIDADE DA UNIDADE SANITÂRIA 

A medida que as Unidades Sanitárias, como portas de en­

trada do SUS, não resolvem os casos primários, encaminhando os 

demais aos níveis secundários e terciários, o HU fica sujeito a 

uma demanda maior e não selecionada. 

5.2.3 - Análise dos Fatores 

I \ Todos os fatores referenciados pelo grupo gerencial do 
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HUSM mantêm inter-relação e interdependência de uns, complemen-

tando e até reforçando os outros. Uns corno causai outros 

efeito. 

como 

Os onze fatores mais citados sao julgados quanto à instân­

cia de dependência de tomadas de decisões, locais (Lc) e fede-

rais (Fd), ou seja, próximo ou distante da instituição hospita­

lar, assim como a sua localização no ambiente externo ou inter­

no. 

1 - POLíTICA DE PESSOAL (Fd) (ext.) 

2 - O EXEMPLO (Fd,Lc) (ext., int.) 

3 - CONTRA-NORMAS (Lc,Fd) (int., ext.) 

4 - FALTA DE HABILITAÇÃO GERENCIAL (Lc) (int.) 

5 - DESMOTIVAÇÃO (Lc) (int., ext.) 

6 - DESPREPARO DO FUNCIONÂRIO DO HUSM (Lc) (int.) 

7 - FALTA DE COMUNICAÇÃO (Lc) (int.) 

8 - INDIVIDUALISMO (Lc) (int.) 

9 - FALTA DE AUTORIDADE (Lc) (int., ext.) 

10 - BUROCRACIA (Lc,Fd) (int., ext.) 

11 - REGIME DE GOVERNO (Fd) (ext.) 

Observa-se que apenas três fatores sao dependentes de de­

cisões e posições tornadas distantes da instituição: política de 

Pessoal (1), O Exemplo (2) e o Regime de Governo (11). Estes 

mesmos fatores são os únicos situados no ambiente externo. Dos 

demais, oito fatores estão localizados no ambiente interno. Ob­

serva-se a ausência de fatores ambientais externos próximos a 

organização, de âmbito local e regional. 

A Política de Pessoal foi o fator mais citado, 11 vezes -

40,74% dos entrevistados -, o que mostra ser um fator ambiental 

de grande relevância na percepçao gerencial do HUSM, no desem­

penho organizacional na implementação das políticas. O Regime de 

Governo com suas prioridades e ações é citado 7 vezes, por 25,92% 

dos entrevistados, fator que está atrelado aos outros dois até 

corno fator determinante, de grande força, uma vez ser causa e 
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os outros conseqüência, decorrência, efeito. O Exemplo é citado 

10 vezes (37%) e evidencia o desencadeamento de posturas éticas, 

de cima para baixo, na estrutura do serviço público que permeia 

a instituição universidade e o hospital nela contido. 

Os demais fatores aportam, insistentemente, para fatores 

que estão na dependência de tomadas de decisões no âmbito do 

HUSM, mas que estão inter-relacionados e dependentes em a1guns 

casos de fatores externos. A Falta de Autoridade e o fator Ha­

bilitação Gerencial se fundem na identificação do despreparo dos 

RH que assumem gerência, fator da ambiência interna. Inter-re­

lacionado com estes, um fator externo, as leis que amparam e 

dão estabilidade aos funcionários, dificultando o exercício da 

autoridade, quando se faz necessária uma dispensa ou a substi­

tuição ágil deste. 

As dificuldades, por características das instituições pu­

blicas, e o despreparo das pessoas para a gerência refletem-se 

na notificação de outros fatores, tais como: Desmotivação (5), 

Despreparo do Funcionário para Trabalhar no HU (6) e Deficiência 

de Comunicação (7). Também ~ possível que a Desmotivação (5), o 

Individualismo "(8), a Falta de Comunicação (7) e o caráter das 

Relações Humanas (13) sejam fatores determinantes, em parte, do 

grande número de Afastamentos (12). 

A Burocracia (10), com a exigência da tramitação de re­

sultados efetivos e imediatos exigidos em um hospital, traduzem 

uma perda de agilidade administrativa de solução de problemas 

com pouca racionalização organizacional. O HU, diante de suas 

necessidades, submete-se a uma centralização que foge do âmbito 

local, quando responde às exigências dos órgãos públicos aos 

quais está submetido - CCS, Reitoria e Ministérios de Educação 

e Previdência Social. 

Distribuindo os fatores segundo sua caracterização mais 

forte do ponto de vista político, econômico, tecnológico, so­

cial, cultural e administrativo, assim como dentro dos sub-sis­

temas, Assistência, ensino, Pesquisa e Produção (Quadro 14), ob­

serva-se uma forte percepção do grupo gerencial do HUSM, de fa­

tores do ponto de vista político e administrativo, voltados pa­

ra o alcance de resultados, para a eficácia organizacional 



QUADRO. 14 - DISTRIBUIÇÃO DOS FATORES AMBIENTAIS PERCEBIDOS PELO GRUPO GERENCIAL DO HUSM, SEGUN­
DO QS SUB-SISTEMAS E PONTOS-DE-VISTAS. 

~ POLÍTICO ECONÔMICO TECNOLÓGICO SUB- VISTA SOCIAL CULTURAL 
SiSTEMA 

- CONTRA-NoRMAS (lc) - I Nf-\l\'PS - CENIRAL 1- - R~c. r~T. E TECNO- - AFASTAMENTO Clc) - CONSULTÓRIO PARTI-
LAÇA0 CFD) LOGICO. Clc.FD) CULAR elc) 

- REGIt1E GovERr~o - RESOLUT. UNIDADE 
ASSI sTÉoc IA CFD,Lc) SANITARIA Clc) 

- ORGANIZAÇÃO COMUNI-
DADE (Lc) 

- DESCONHEC I ~iEN,O DAS - RELAÇÕES Huv~NAS - FORMAÇÃO HUMAN í STI-
POLI TI CAS (lc) {lc) CA _ Clc) 

ENSlOO - PACIENTEIRELEvANCIA - QUEIXU~~ CRONICO 

- RUÍDOS/HU 
Clc) elc) 
Cle) 

r.:SOOISfI 

- POLÍTICA PESSOALCFD --STATUS ECONÔMICO - CAPACITAÇÃO TECNI'- - RESIST. A MUDANÇAS - O EXEMPLO (FD,lc) 
(Lc .. FD) CA. (Lc) (lc) 

- DESPREPARO DO FUNe. - DOMÍNIO M~D./DoeEN- - I NDIVIDUALI St"l> o..LFo 
/HU (le) TE (lc) 

- AUTOR IDADE Clc,Fo) 
- GREVES (lc,Fo) - VALORES (lc) 

- - ENFASE NOS DIREITOS PRODlJCtlO (lc.FD) 
- PAP~L CCS CLe) 
- REGIMENTO/HU (Lc) 

ADMINISTRATIVO 

-SOBREPOSiÇÃO DE Co-
~wmo (lc) 

-QUALIDADE DA Ass. 
MEDICA elc) 

-D~SPREPARO DO Dlsc./ 
HU CLc) 

-METODOLOGIA DE ENSI-
NO Cle) 

-COLEGIADOS eLc) 

-LH~HAS DE PESQUISA 
Clc) I 

-HABILITAÇÃO GERENCI-
AL (le) 

-DESt"l>TIVAÇÃO (lc,Fo) 

COMUNICAÇÃO (lc) 
BUROCRACIA (lc.FD) 
REL. REITORIAlHU 

CLe) 
CENTRALIZAÇÃO GERENC. 

(Lc) 
DISTANCT ! REALIOADE 

CLe) 
DESARTIC.ENS./AsSIST. 

<Lc) 
COBRANÇA (lc,Fo) 
-DIST. AREA FislCA(lc 
-PLANEJA."1ENTO <Lc) 
-REUNIOES (lc) 
-Am1. HOSPITALAR (Lc) 
-ESTRUTURA ORGANIZA-

CIONAL (lc,FD) 

..... 
l.T1 
m 
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sub-sistema Produção. Observa-se também, em outro extremo, a 

pouca percepção de fatores do sub-sistema Pesquisa, sendo que o 

único fator levantado, Linhas de Pesquisa (41), foi mencionado 

por apenas um entrevistado. Do ponto de vista Econômico, ocor­

rem dois fatores como fontes. financeiras do HUSM: INAMPS e o 

Status Econômico, que mostra o médico-docente que produz o ser­

viço de assistência preocupado com a busca de outras atividades 

remuneradas fora do HU, não dispondo de muito tempo para dis-

cussôes acadêmicas e de interesse da organização hospitalar. 

Os FAG apontam para variáveis mais detalhadas do ambiente 

interno da organização: Contra-Normas, Desmotivação, Habi1ita­

çao Gerencial, Despreparo do funcionário, Comunicação Deficien­

te, Individualismo, Burocracia, Afastamento e outros. 

O grupo gerencial do HUSM, através destes fatores FAG, 

mostra estar bastante voltado para dentro da organização. À me-

dida que não levanta fatores relativos à realidade bio-psico-

sócio-cultural de sua clientela, pacientes e alunos. A sua 

clientela da assistência, os pacientes no que se refere a deman-

d 'd 1 1 ' 'd 11 l' 1 d ' 1 a 1. ea ,atua e repr1.m1. ai a sua c 1.ente a o ensl.no, os a u-

nos, no que se refere às características do meio de onde vêm e 

para onde devem voltar, não só para trabalhar para sua sobrevi­

vência apenas, mas também para a mudança de uma realidade bio­

sócio-cultural. Entre os FAG, quando aparece o fator paciente/ 

Relevância (16), este se refere à relevância do paciente dentro 

do hospital, e, quando aparece o fator Despreparo do Discente 

(26), refere-se ao seu comportamento dentro do Hospital. Não é 

evidenciada, em nenhum momento I a preocupação com a realidade de 

onde eles procedem e para onde deverão retornar. Isto demonstra 

que o grupo gerencial está envolvido com problemas internos, que 

lhe tomam o tempo disponível, não deixando espaço para projetar­

se para o ambiente externo, incorrendo no mais vulnerável risco 

de nossa contemporaneidade que marca um aumento da complexidade 

interna organizacional com diminuição de sua sensibilidade ao 

11 MAGALHÃES, Roberto. Serviços auxiliares de diagnóstico: discussão sobre 
desempenho-demanda. Rev. Divulg. em Saúde em Debate, CEBES, Sete 
1989, p.27. 
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ambiente externo que é cada vez mais célere em suas mudanças. 

Conseqüentemente, fica limitado para ver, com maior clareza, 

oportunidades e ameaças, tendo grande dificuldade em planejar, 

sendo empurrado por acontecimentos, por problemas, ou por impo­

siçõs externas,. de cima para baixo, oriundas das instâncias es­

truturais superiores - Centro de Ciências da Saúde, Reitoria, 

Ministérios. 

A falta de Habilidade Gerencial citada e, portanto, reco­

nhecida pelo próprio grupo gerencial, está na origem de outros 

fatores indicados corno relevantes. O corpo de técnicos e funcio­

nários, nao possuindo urna referência de critérios de sanções e 

recompensas de aplicação vigente, constatando tratamento igual 

para desiguais, pouco controle de qualidade, não consegue se 

manter motivado no trabalho. Quem pode, refugia-se em outro tra­

balho fora da instituição: consultórios, escritórios e outros, 

onde tenham dominio de critérios e resultados e, conseqüentemen­

te, maior satisfação. Surge assim mais um significado para o 

consultório do docente-médico além da busca pelo status econo­

mico-social. 

Junto à visão tecnicista do problema saúde que enfoca a 

eficiência técnico-administrativa (estrutura organizacional, 

preparo gerencial), evidencia-se o aspecto cultural (status eco­

nômico, consultório, individualismo). No plano de transformação 

para o que deveria ser, deve-se considerar, portanto, além dos 

aspectos técnicos, a transformação cultural no meio médico, ad-
" . t-' d 12 mlnlstatlvo, ecnlCO, ocente. 

5.3 - Confronto entre FAR e FAG 

Colocam-se frente a frente os dois grupos de fatores ambien­

.tais de maior relevância, levantados por métodos e grupos de pessoas 

12 
ROSSAi'WRA, Narina. Sistema de saúde e cultura para a saúde. Rev. Saúde 

em Debate. CEBES. Sete 1989, p.37. 
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distintas, na situação atual do HUSM (Quadro 15). 

QUADRO 15 - Confronto dos fatores ambientais de maior relevância 

levantados por métodos e grupos distintos. 

Método 

Análise Estrutural Entrevistas 

Grupo 

Interdisciplinar - FAR Gerencial do HUSM - FAG 

Salário da Pop. Carente (ext. ) Política de Pessoal (ext. ) . . -

~~gi!ll~_~~_<]<?Y~~~~ (ext. ) O Exemplo (int. /ext.) 

Condições de Saneamo Bás. (ext.) Contra-Normas (int.) 

Educ. da Pop. para Saúde (ext. ) Habilitação Gerencial (int. ) 
- - -. - - -" .. -- -. -- - -- . --

Gerência do HUSM (int. ) Desmotivação (int. ) 
- - - - _.- -- -- - - - - - - -
Preparo do Docente (int. ) P:r:ePél.r9.do!~~~ ~9E~~!~ (int. ) 

~~~paEo. d() Fun~~onár~<? (int. ) Falta de Comunicação (int. ) 

Nível de Saúde da Pop. (ext.) Individualismo (int. ) 

Escolaridade da Pop. (ext.) Falta de Autoridade (int. ) 

Política de Pessoal (ext. ) Burocracia (int. /ext.) - - - - . - - - -~ _. -- - "- - - .. - -- --

Verbas Destinadas a Educ. (ext.) ~~gim~ _ ~~ _ q<?y~!.~<? (ext. ) 

13 Entre os onze fatores de cada grupo, pode-se observar 

que quatro deles sao comuns aos dois grupos, o que mostra certa 

coerência quando se trata de um mesmo sistema organizacional 

(HUSM e ambiente). Dois destes quatro são fatores externos à or-

ganização: Regime de Governo e Política de Pesosal. Os outros 

dois, Preparo do Funcionário e Habilitação Gerencial, sendo fa­

tores internos, são conseqüentes, em parte, de uma extrutura ex­

terna, de concursos públicos para funcionários e docentes, com 

critérios externos. Os quatro fatores possuem uma forte inter-

13 Consideram-se onze fatores e não dez, parà que o fator Regime de Governo 
que aparece em 11Q lugar nos FAG, aparecesse nesse confronto uma vez que 
ele se coloca em 22 lugar de relevância nos FAR, e mesmo porque é um fa­
tor com a mesma cotação (número de citações) que os fatores: individua­
lismo, falta de autoridade e burocracia. 
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ferência no desempenho da organização RU, sao fatores de força 

relevante no sistema em estudo. 

Os outros sete fatores mostram os enfoques distintos en­

tre os dois grupos. Os FAR mostram a relevância do conhecimento 

dos fatores ambientais externos, com urna visão organizacional de 

sistema aberto, de inter-relaçâo e interdependência organiza­

ção-ambiente destacada. Os FAG enfocam, predominantemente, fa­

tores do ambiente interno, mostram urna organização com tendên­

cia a voltar-se para dentro, queixosa, rica em sintomas e si­

nais, mais efeitos do que causas, mostrando urna visão intros­

pectiva da organização. Os FAG especificam e detêm-se em aspec­

tos administrativos internos. 

Os dois métodos, buscando atender a objetivos específicos 

de trabalho, mostram urna certa complementaridade nos resultados. 

Permitem que se enumerem fatores internos e externos relevantes 

à organização hospitalar, que poderá auxiliar o grupo gerencial 

no processo de tornadas de decis5es, no que se refere ao estabe­

lecimento de objetivos e estratégias, no enfoque das políticas 

institucionais, a serem implementadas a curto, médio e ~ongo 

prazo. Esses fatores FAR e FAG enfocam: a instituição organiza­

cional, no que relaciona a estrutura, às pessoas e às tarefas, 

na sua dinâmica interna (fatores internos); a demanda que sere­

laciona com a realidade da comunidade na qual a instituição a­

tua e da qual provém sua clientela, pacientes e alunos, e seu 

sustento através do Estado (input-output) (fatores externos); e 

a estrutura política-administrativa do Estado (fatores externos) 

(Quadro 16). 
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QUADRO 16 - Da complementaridade dos dois métodos, Fatores Am­

bientais Relevantes nos ambientes interno e externo 

enfocando a Organização (HUSM), a Comunidade e o Es­

tado. 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Organização Comunidade Estado 

Quanto a Estrutura: 

- O Exemplo - Salário da Popu- - Regime de Go-

Burocracia lação mais earen- verno e prio-- te ridades 
- Falta de Autoridade 

Quanto a Pessoas: - Condições de Sa-

Desmotivação neamento Básico -
- Individualismo - Educação da Popu- - política de 

Falta de Comunicação lação para a Saú- Pessoal - de 
- Preparo Docente 

- Preparo do Funcionário - Níveis de Saúde 

Quanto as Tarefas: 

- Habilitação Ge.rencial - Escolaridade da - Verbas Desti-

Contra-Normas População nadas a Educa-- çao. 



CONCLUSÃO 

Ao percorrer-se o caminho metodológico proposto, foram-se 

colhendo dados e tecendo observações que levam, na conclusão, 

a estabelecer alguns conceitos diagnósticos e terapêuticos re­

lativos aos HUs, e, especialmente, ao HUSM, que se prestou ao 

estudo de caso. Os HUs comungam de características semelhantes, 

quais sejam, a origem, os objetivos de assistência .. ensino e 

pesquisa, a responsabilidade administrativa dos médicos-docen­

tes e o atual desafio de integrar-se ao SUS, o que permite que 

algumas conclusões possam ser comuns à maioria deles. 

o HU é uma organização que tende a atuar como um sistema 

fechado. Esta conclusão decorre da constatação de que: 

- o grupo gerencial do llUSM percebe fatores ambientais 

predominantemente do ambiente interno da organização 

hospitalar. Preocupados com os problemas internos, dis­

pensam pouca atenção aos fatores ambientais relevantes 

do ambiente externo, principalmente os colocados próxi­

mos à organização. Esta conduta mostra a organização com 

sensibilidade diminuída à mudança do meio externor 

- aos moldes de quando foi criado, o HU apresenta-se in­

teragindo com as necessidades dos cursos da área de 

saúde e de seu corpo docente no que se refere à prática 

do ensino médico. Sendo solicitado para um novo papel, 

com maior interação com o meio ambiente local e regio­

nal, tem apresentado dificuldades e resistência r 

- já implantados os 'mecanismos de referência e contra-re­

ferência do HUSM, estes partem de sua realidade interna, 

divorciada da demanda externa, das necessidades assis-
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tenciais de saúde-doença local e regional. Os mecanis­

mos de referência e contra-referência se iniciam a par­

tir da oferta dos serviços do número de consultas por 

especialidades, estipuladas pelo corpo médico-docente 

que. se fundamenta na necessidade mais didãtica do que 

assistencial, mesmo porque são os dados de que dispõe, 

e na solicitação da direção, que busca a maior arreca­

dação com o aumento do número de consultas. A percepção 

das necessidades assistenciais prescinde de um estudo 

da demanda real de clientela. Hã um esforço para aten­

der aos apelos oriundos das Comissões (CIMS, CRIS). Apre­

senta dificuldade no desempenho da contra-referência; 

- sua relação externa com o Estado decorre de sua depen­

dência econômica (MEC, MPAS) com a comunidade que o 

sustenta, através do Estado, existe uma débil inte­

raçao, uma vez que esta recebe os serviços piestados 

como "benesse" e também não assume responsabilidade no 

acompanhamento, controle e avaliação do desempenho da 

organização hospitalar; julga que o Estado, distante e 

centralizado, é que deve responsabilizar-se e exigir o bom 

desempenho do· HU. O HU, conseqüentemente, não conta com o 

apoio da comunidade para justas reivindicações junto ao 

Estado. As forças se encontram diluídas e desencontra­

das; 

- os dez fatores ambientais de maior relevância para a 

implementação das políticas, tanto na situação viven­

ciada como na situação desejada, estão situados predo­

minantemente no ambiente externo à instituição - ambien­

te operacional e macro-ambiente. Como fatores relevan­

tes, são forças de influência no sistema que devem ser 

considerados. Esses fatores chamam a atenção tanto para 

aspectos do perfil da população alvo das políticas como 

para aspectos políticos administrativos do regime go­

vernamental, embutidos em um contexto cultural que nao 

pode ser deixado de lado. Esses fatores não têm sido 

.considerados nos planos de ação do HUSM: 
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- a medida que se avança na prospecça~, do presente para 

o futuro, os fatores ambientais situados no meio exter­

no ganham proeminência, mostrando que a organização ne­

cessita projetar-se para fora, estando atenta aos dados 

de monitoração que não possui, mas, urna vez que os pos-

. suísse, confeririam-lhe sensibilidade para reações mais 

adequadas. 

- o HU,não tendo bem conhecida a realidade local e re­

gional de saúde, não dispõe de dados suficientes para 

uma reflexão e reconceituação das necessidades de saúde 

no confronto crítico com a prática desenvolvida na área 

de seu âmbito de atuação. 

o HU é uma organização complexa, decorrente da constata­

çao dos seguintes fatores: 

- tratar-se de urna instituição hospitalar que por sua na­

tureza, constitui entidade complexa; 

- estar inserido em uma univ~rsidade, foro de produção e 

reprodução de conhecimento; 

- ser urna organização contemporânea, que apresenta com­

plexidade de uma dinâmica social, política e econômica 

comuns, as organiz ações; 

- estar sujeito a mudanças radicais e abruptas 

pela revolução científica e tecnol6gica; 

impostas 

sofrer reivindicações constantes por modelos mais demo­

cráticos; 

- estar na instância de políticas de saúde e educação de 

RH para a saúde que exigem que o HU reveja e até amplie 

o seu âmbito de atuaçâo (Quadro 17), inserindo-se no 

SUS com certa liderança e autonomia. 

o âmbito de atuação é determinado por fatores tais como: 

necessidades locais e regionais, recursos existentes (materiais, 

técnicos e humanos) e capacidade institucional (política, cul­

tural, técnica, administrativa). 
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QUADRO 17 - Âmbito de Atuação do HU segundo sua abrangência nas 

atividades que desempenha a nível local, regional e 

nacional. 

~B. 
!ATUAÇÃO 

ORGANIZ. 

HU 

RESTRITO ABRANGENTE 

Reprodução do Produção e re­
saber - Ensino produção do sa­

ber 

Recuperação 
da saúde -
Assistência 

Prevenção e re­
cuperaçao da 
saúde 

Avaliação da 
realidade Saú­
de/Doença lo­
cal e regional 

Referência e 
Contra- Refe­
rência ocasio­
nais 

EXPANDIDO 

Acompanhamento da reali­
dade Saúde/Doença loca~ 
regional e nacional 

Produção do saber- de­
finição de linhas de 
pesquisa - e reprodução 
do saber 

Prevenção e Recuperação 
da saúde - nível ter­
ciário - SUS 

Referência e Contra-Re­
ferência no SUS 

Inte~ração em programa 
de reciclagetn dinâmica 
dos profissionais de 
saúde 

Integração com 
instituições em 
mas de cuidados 
saúde, educação 
munidade 

outras 
progra­
com a 
da co-

~ ________ ~ ______________ -L __________ , _______ ~ _____________________________ I 

FONTE: Adaptação para o HU de quadro de abrangências opcionais 
com exemplo de âmbito de atuação. In: MARQUES, Planeja­
mento estratégico. (mimeo.). Palestra EBAP/FGV, 1988. 

Por estas razões e por ter que buscar a sua auto-susten-

tação, é que o HU apresenta a conotação de ·uma das organiza-

ções mais complexas dos nossos dias. 

Pelas razoes acima expostas, o HU constitui um desafio 

gerencial aos profissiona~s que respondem por sua administração. 

No campo gerencial estratégico do HUSM, identificaram-se 52 fa-

tores ambientais de relevância para sua atuação destes dois 
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.terços, 35 fatores estão localizados junto ou próximo da insti­

tuição, segundo sua dependência no que se refere à tomada de 

decisões estratégicas que os define como força para a efetiva 

implementação das políticas. Isso demonstra a força de medidas 

locais e regionais, apesar de tratar-se de uma organização pu­

blica federal. 

No aspecto gerencial, observam-se: 

a organização hospitalar do HU não explora economica-

mente a região local e regional onde está situada e pa­

ra a qual é tida como da maior relevância na assistên­

cia à saúde e na formação de RH para a saúde (Gráfico I); 

- os FAR, selecionados na percepção da situação atual - o 

que e -, são fatores que devem ser considerados 

açoes estratégicas a curto prazo*, com base nos 

de monitoria ambiental; 

para 

dados 

- os FAR, percebidos na situação desejada - o que deveria 

ser -, são fatores que devem ser considerados na confi­

~uração estratégica do cenário normativo de SPT-2000, a 

médio** e a longo*** prazos ou mesmo permitindo a cons­

trução de cenários exploratórios; 

- os FAG, na medida que detalhem fatores do ambiente in­

terno, complementam os FAR, retratam a percepçao do 

grupo gerencial do HUSM, responsável pela implementação 

das políticas, grupo que vivencia a organização hospi­

talar, grupo de poder para promover ações de mudança; 

- frente aos FAR identificados para a implementação das 

políticas de saúde e educação, observa-se que estes nao 

são considerados de relevância na prática, no nível de 

programas, pesquisa e ações, o que transparece a exis­

tência de ideologias distintas entre política-missão e 

política em nível de orçamento, ação; 

- os planos de ação, de~conhecendo FAR para a implementa-

* r -**C~rto prazo - per;odo que se estabe1e~e ate 12 meses 
Medio prazo - perlodo estabelecido ate 4 ou 5 anos 

*** f-Longo prazo - perlodo ate 10 ou 15 anos 
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çao das políticas, tornam-se inapropriados em princípio 

e, naturalmente, com sérias dificuldades para:a efeti va­

ção prática. 

o docente-médico dispõe de escasso tempo para a discussão 

e reflexão sobre suas funções no HU e as habilitações necessa­

rias. Pela relevãncia dos RHs nas organizações e pelo fato de o 

modelo de análise estrutural evidenciar a relevãncia dos fato­

res, Habilitação Gerencial, Preparo Docente e Preparo do Fun­

cionário, fazem-se algumas considerações nesta conclusão: 

1 

- o docente-médico responsável, pela administração do HU, 

IIdono" do HU, é um profissional técnico da área médica, 

geralmente especializado, que assume dentro da insti­

tuição tarefas de ensino, pesquisa e administração, além 

da tarefa de assistência médica, para as quais poucos 

receberam formação nas áreas de conhecimento correspon­

dentes à pedagogia, didática, estatística, metodologia 

de pesquisa, sociologia, ciência social 
'I 

administrati-

vai 

além de assumir funções para as quais nem sempre possui 

habilitações devidas, via de regra, o médico-docente as­

sume outros compromissos (status econômico e social), o 

que caracteriza a freqüente queixa da falta de tempo. 

Sendo assim, o tempo para a reflexão e revisão de seu 

papel na instituição e sociedade tem sido escasso. 

Ainda referente aos RHs, constata-se que: 

- os HUs, solicitando aos seus docentes maior atendimento 

assistencial dentro de um programa IDA e contratando mé­

dicos assistenciais para aumentar sua produção, permite 

salários diversos para mesmas atividades, estabelecendo 

uma distorção no seu corpo clínico: tratamentos desi-

CAUDURO, J. Lampert. Confronto entre preparo docente e atividades 
sempenhadas por este na Escola Médica. ANAIS XXIII Congr. Bras. 
Med., Out. 1985. p~135. (Tema livre). 

de­
Ed. 
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guais para iguais; 

- no segmento dos funcionários, estes ingressam pelo mes­

mo concurso dos demais funcionários da universidade e, 

sendo destacados para trabalhar no RU, com escala de 

trabalho mais rígida, e tarefas de maior exigência, ra­

ramente dispõem de um programa de adaptação e capacita­

ção para fazer frente as funções que assumem, e conti­

nuam recebendo as mesmas vantagens que os demais fun­

cionários da UFSM: tratamentos iguais para desiguais. 

A multiplicidade de fatores ambientais que dizem respeito 

ao desempenho da organização EU, e a complexidade de suas in­

ter-relações exigem o uso adequado de modelos e métodos em es­

tudos de caso, visualizando linhas fundamentais e, a partir des­

tas, traçando passos estratégicos que racionalizem o destino do 

RU. Para tanto, recomenda-se aos RUs posicionarem-se de forma a 

permitir: 

- a consideração de fatores do macroambiente (comporta-

mento integrado das variáveis econõmicas, culturais, po­

líticas, legais, tecnológicas, demográficas e outras) de 

alta relevância (Rego, Vasconcelos); 

- a redução da sua realidade, selecionando os fatores am­

bientais de maior relevância no seu sistema; 

- a adoção de modelo contínuo (Fahey/King) de Análise Am­

biental, fazendo uso de atividades-chaves(Fahey/Naraya­

nan) , Monitoria Ambiental; 

- através da Análise Ambiental, a ampliação do conhecimen­

to do ambiente direto e indireto, diminuindo a amplitu­

de do ambiente ignorado (Oliveira); 

- a constituição de um grupo inter-disciplinar (Unidade de 

Análise Ambiental - Fahey/King-Rego) que, não estando ex­

clusivamente a este serviço, possa dispor de dados e fa­

zer uso de RR qualificados com conhecimentos em areas 

que a instituição não dispõe (Sistema de Apoio à Deci­

são) i 
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- a criação de um banco de dados, estabelecendo seus li­

mites em sistema estruturado, definido pela matriz cog­

nitiva do administrador, e assim constituir um Sistema 

de Informação Relevante (SIR) , que não deve ser um obs­

táculo, ao contrário, deve reduzir a complexidade do 

processo; 

- ter a dimensão do que permanece e do que muda no trans­

curso do tempo, dos riscos e das oportundiades; 

- o estabelecimento de um processo sistêmico de planeja­

mento com ênfase temporal, a curto, médio e a longo pra­

zo, que, estando sujeito a uma dinâmica de análise e 

ajustamento, não sofra solução de continuidade quando 

da troca de direções; 

- ações estratégicas que estarão obrigatoriamente na de­

pendência de recursos, aspiração da comunidade hospita­

lar, vontade política dos gerentes, capacidade institu­

cional; 

- maior ênfase as condições de saúde de sua clientela (de­

manda real), determinantes e conseqüências, e ênfase nos 

serviços em decorrência das necessidades prementes e re­

cursos disponíveis; 

a análise da realidade, no seu contexto sócio-econômi­

co-político-administrativo e cultural, subentendendo um 

trabalho de pesquisa, de produção de conhecimento, que, 

por sua vez, fornecerá dados para a reflexão crítica do 

modelo, resistente às mudanças. Na reflexão crí tica, de­

ve surgir a reconceituação de saúde em uma elaboração 

intelectual com conseqfiente ajustamento das práticas. A 

mudança tende a ser mais uma abertura de novos caminhos, 

atendendo necessidades ainda não contempladas, sem o 

abandono dos que vêm sendo trilhados, de forma a inte­

grar-se 'com os serviços já existentes. A visão de mudan­

ças nao inclui modernização do processo educacional, 
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simplesmente metodológico, mas fundamentalmente ideoló­

gico, conceitual; 

a busca de mudanças do comportamento pelo enriquecimen­

to do saber, através de melhores e novos conhecimentos 

(pesquisas) e divulgação (uso adequado dos meios de co-

municação). Os valores e as necessidades, sendo de mais 

difícil abordagem na estratégia de mudança, o conheci­

mento deve ser usado por mais fácil acesso, com vista à 

mudança de concepções e conseqüente mudança de compor­

tamento; 

uma melhoria da sua interação fisiológica com omeioam­

biente, conhecendo e acompanhando os FAR, através da co­

leta de dados que alimentam um SIR, devendo assessorar­

se das mais variadas instituições públicas e/ou priva­

das, em trabalhos e projetos conjuntos, dentro e fora 

da universidade, localizados próximos ou distantes da 

instituição. 

Está-se sugerindo ao HUs a montagem de um rudimentar apa­

rato sensorial, em analogia com o sistema biológico (Young), im­

portante componente da capacidade de adaptação de uma organiza­

çao as mudanças ambientais que, mais fortemente, dizem-lhe res­

peito. 

Selecionando os FAR para a implementação das políticas de 

saúde e educação de RH para a saúde pelo HU e na recomendação 

das atividades-chaves (Fahey-Narayanan), montaram-se quadros de 

sugestões para uma monitoria ambiental visando objetivos e pra­

zos (Quadros 18, 19 e 20). 

Dois fatores ambientais que surgem na projeção de um fu­

turo desejado em direção ao cenário normativo (SPT - 2000), com 

força de influência no sistema: do HUSM, no ambiente operacio­

nal e macroambiente, são: o Regime de Governo e prioridades e 

os Meios de Comunicação. Esses dois fatores devem ser trabalha­

dos a médio e a longo prazo. Um por constituir o Estado com o 

dever de proporcionar condições básicas de saúde e educação ao 

cidadão. O outro por constituir o meio de veiculação de conhe­

cimentos necessários para a coesão de interesses e para a orga-
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QUADRO 18 - Fatores de aspecto predominantemente administrati­

vo-sócio-cultural situados no Ambiente Interno que 

focalizam a busca de dados e subsídios para a iden­

tificação de pontos favoráveis e desfavoráveis den­

tro da organização hospitalar (HUSM) • 

FAR 

Burocracia 

Falta de au­
toridade 

Habilitação 
Gerencial 

Comunicação 

OBJETIVOS 

Eliminar o obsoleto 

Agilizar 

Reforçar o poder Legislativo do 
CONAD. 

Programas de Preparo e Recicla­
gem para funções administrati­
vas dos vários níveis (opera­
cional, intermediário e superior) 

Avaliar o poder de penetração 
dos meios de comunicação intra­
organizacional 

Adequar o seu uso. 

Contra-Normas Identificar grupos e tendências 

O Exemplo 

Traçar estratégias de neutrali­
zaçao 

Analisar distorções de tratamen­
tos iguais para desiguais - bus­
car tratamentos correlatos 

Indi vidualis- Mover ações em bloco em torno de 
mo objetivos comuns. 

Desmotivação Enfatizar a relevância da Insti-

Preparo do 
Funcionário 

tuição e do trabalho de cada 
um - interdependência. 

Acompanhar e di vulgar resul tados 

Adequar o preparo do funcionário 
para a sua função no HU - pro-

PRAZOS 

Curto 

Médio 

Curto, médio 

-

e 

longo 

-

~ ______________ ~gr~a~m=a~ ________________________________ 4-______________ ~ 

Preparo do 
Docente 

, .. 

Avaliar as habilidades do corpo 
médico-docente para ensino, pes­
quisa e administração 

Traçar programas de Habilitação 

Médio e 

longo 
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QUADRO 19 - Fatores de aspectos sócio-econômico-cultural situa­

dos no Ambiente Externo da organização enfocando a 

comunidade alvo das políticas. 

FAR OBJETIVOS PRAZOS 

Salário da Po- Conhecer o poder aquisitivo do sa-
pulação Caren- lário da população mais carente lo-
te cal e regional e possibilidades de 

alimentação, educação •.. 

Condições de índice de uso de agua potável, es- Curto 

Saneamento Bá- g~to, tratamento do lixo - vacina-
sico çoes ••. 

Educação da Po- Níveis de esclarecimento da Popu-
pulação para a lação quanto aos cuidados de saúde Curto) Saúde Por quais meios recebem informa-

çoes e orientação - Identificar 
programas comunitários existentes médio 

Avaliar o grau de participação da 
comunidade na defesa dos interes- e 
ses da organização hospitalar e de 
todo o sistema de saúde. longo 

Nível dê Saúde índices de Morbi-Mortalidades 10- Curto 
cal e regional 

Projeção nosológica até o ano 2000 médio 

Escolaridade Conhecer índices de alfabetização, 
da População ensino lQ, 2Q e superior. 

Adequar formas de abordagem de Médio ca-
da grupo - informo , "marketing" 

Relação da PEA Conhecer a relação da população E-
e População De- conomicamente Ativa e a população 
pendente Dependente (crianças, velhos e ina- Médio 

tivos por doenças - quais doenças 
e tendências) 

Demografia índices de Mortalidade e Natalida- Médio e 
de - f'.1igrações e tendências - acom- longo 
panhamento 
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QUADRO 20 - Fatores de aspectos Político-Administrativo- Cultu-

ral, situados no Ambiente Externo da 

enfocando o Estado. 

organizaçao, 

FAR 

Regime de Gover­
no e Priorida­
des 

Política de 
Pessoal 

política Nacio­
nal de Saúde 

OBJETIVOS 

Dimensionar a participação dos or­
gaos executores das políticas e da 
comunidade no processo de decisão 

Identificar oportunidades e ameaças. 

Analisar prospectivamente tendências 
e rupturas - área política e econô-
mica 

Possuir conhecimetno claro e atua-

PRAZOS 

Médio e 

longo 

lizado das leis Constitucionais e Curto 
Ordinárias de Saúde e Educação 

Identificar origens e tramitações de Curto e 
verbas destinadas à Educação e à Saú- médio 
de. 

Discutir nas áreas de competência os 
pontos fortes e fracos da política 
vigente Curto 

Buscar flexibilidades e 
dades de ajustes 

possibili-

Acompanhar legislação das pOlíticas 
- "lobbies". 

Identificar a Política Nacional de 
Saúde nos seus níveis que vao da 
missão a açao - "stops" 

Identificar e fortalecer "lobbies" 
de interesse junto aos órgãos go­
vernamentais responsáveis 

médio 

Curto 
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nização de forças para açoes de mudanças (Quadro 21). 

Na possibilidade da montagem de cenários exploratórios no 

estudo prospectivo de tendências pesadas, atores, descontinui­

dade e rupturas importantes para a adequação estratégica do HU, 

montou-se uma figura com os principais componentes (Fig.17).Com 

estes componentes deve-se caracterizar o cenário atual e cena­

rios futuros, otimistas (STP-2000), e não tão otimistas na pro­

jeção de tendências depreciativas e degenerativas nos campos 

políticos, econômico, social e moral, não deixando de ter em 

mente que o ser humano é agente de mudança. 

O quadro político nacional complexo se caracteriza por 

alternância de forças; equilíbrio instável, com sérios reflexos 

econômicos e sociais; Congresso com forças hegemônicas desfigu­

radas, sem segurança nas posições tomadas, mais, preocupado com 

as viabilidades eleitorais; Executivo, de início com discursos 

e medida.s de impacto com mensagem de segurança, não tem apre-

sentado condutas uniforme que permitam prever comportamentos. 

As tendências estão mais para rupturas. Há necessidade de es­

tar-se atento, identificando indicadores de tendências e pa­

drões emergentes, evolução histórica e grau de mudança destes 

padrões. 

As universidades vivem situação inquietante. Em uma onda 

de corte de gastos e moralização, são ameaçadas por um corte de 

30% nas folhas de pagamento, sem critérios qualitativos, defen­

dem assim, a manutenção de seu quadro de pessoal e salários; lo­

go a seguir a greve de funcionários e no HU também a greve dos 

residentes. Nesse quadro de crise, na lucidez da situação, al­

meja-se uma reflexão crítica intra-institucional para um ajus­

tamento interno quanto a tarefas, cargas horárias e qualidade da 

produção acadêmica nos segmentos de ensino, pesquisa e extensão. 

O tratamento igual para desiguais deve ter enfoque de correçao 

na autocrítica da academia, sem perder o contexto global que lhe 

confere importância fundamental no desenvolvimento da sociedade 

brasileira. O HU, órgão suplementar do CCS, ligado a reitoria, 

insere-se nesta situação. 

O desafio gerencial se evidencia, por um lado, por tratar-
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QUADRO 21 - FAR do ambiente operacional e macroambiente do Sis­

tema dos HUs, para a implementação das políticas de 

saúde e educação de RH para a saúde, a médio e lon­

go prazos - aspectos, variáveis e objetivos. 

FAR 

Regime 
~e Go­
Iverno 
e Prio­
~idade 

Meios 
de Co­
muni­
cação 

Aspectos 

Político 
Adminis­
trativo 

Sócio­
cultural 

Variáveis 

Estilo Gerencial 
- tornadas de de­
cisões 

Prioridades 

política dis­
tributiva de re­
cursos 

Recursos para 
Saúde e Educação 

Tele e rádio 
preferências da 
comunidade -
programas, horá­
rios 

Jornais, perió­
dicos mais lidos 

Aceitação, efi­
ciência de car­
tazes, faixas, 
correspondên­
cias, boletins 

Eficiência e 
distorções 
"Fofocas" 

Objetivos 

Identificar forças nas torna­
das de decisões governamen­
tais com vistas a saúde e à 
educação. 

Dimensionar o grau de parti­
cipação dos orgaos executo­
res das políticas e da comu­
nidade alvo das políticas 

Identificar oportunidades e 
ameaças para a busca de a­
poios, recursos - incentivos, 
subsídios. 

Dimensionar recursos dispo­
. níveis e perspectivas - pro­
gramas, projetos futuros 

Conhecer os interesses das 
organizações responsáveis pe­
los meios de comunicação 

Detectar os meios de comuni­
caça0 que as notícias veicu­
lam com maior eficiência 

Usar os meios de comunicaçãc 
para: informações, esclare­
cimentos a comunidade; inte­
graçao de interesses comuns; 
divulgação dos conhecimentos 
produzidos; educação da po­
pulação para o uso mais ade­
quado da instituição; opor­
tunização de maior partici­
paçao e comprometimento da 
comunidade. 

Usar as vias de comunicação 
intra-institucional para in­
formação dinâmica e educaçãc 
da comunidade do hospital 

Avaliar a eficiência e a efi­
cácia dos meios de comunica­
çao intra-hospitalar. 



ATORES 
Econômicos 
POl:i ticos 
Socio-Cul t .... 

FATORES AMBIENTAIS 
RELEVANTES 

redução da rea­
lidade complexa 

, CENÁRIOS 

TENDÊNCIAS PESADAS 
Papel dos HUs no SUS 
HUs não mais/Esc.Méd 
Gestão dos HUs 
Pesq. de Ponta 
Transplantes 
D.Imunodeficientes 
Âmb.Atuação AmpliadG 
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DESCONTINUIDADES 
Rel.Mundo Cientif. 
Coop.Internacional 
Divida Ext./Int. 

FONTE: MARQUES. A chave do futuro. (Adaptado neste 
para os HUs). 

trabalho 

FIGURA 17 - Principais componentes para a construção de 

rios exploratórios para os HUs. 

cena-
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se o HU de uma organização complexa e, por outro, por tratar-se 

de um orgao público sujeito diretamente a condutas políticas 

turbulentas em um início de governo que se diz transformador e, 

querendo "enxugar" a máquina administrativa, reduzindo gastos 

públicos, toma atitudes genéricas sem critérios claros de neces­

sidades e de qualidade e, possivelmente, com grandes dificulda­

des na divulgação de dados de resultados que justifique e forti­

fique estas medidas. 

No âmbito econômico-social, as condiçôes de país em desen­

volvimento nos coloca no "runking" mundial entre os melhores 

PIB, o que nao corresponde às condiçôes sócio-econômicas da po­

pulação em geral. 

A necessidade de uma monitoria ambiental no que toca a 

saúde e a educação, do fator Regime de Governo e prioridades e 

de grande relevância para que se possam usar mais adequadamente 

oportunidades surgidas e tomar os devidos cuidados com as amea­

ças que afloram. Estabelecer estratégias embasadas na dinâmica 

da avaliação contínua de oportunidades e ameaças de âmbito lo­

cal, regional, federal e internacional necessita de estrutura 

dinâmica e flexível. O HU deve construir modelos próprios, cal­

cados na sua realidade, embasados em atividades-chaves - inves­

tigação, monitoria, projeção, avaliação -, buscando pontos for­

tes e fracos, potencialidades e vulnerabilidades no sistema or­

ganizacional como também oportunidades e ameaças, procurandoan­

teceder-se ao futuro, para não ser surpreendido por ele. Deve, 

assim, dispor de um grupo de . pessoas oriundas de várias áreas 

de conhecimento para construir a Unidade de Análise Ambiental, 

de caráter permanente. 

A instituição hospitalar do HU deve usar a supremacia do 

,conhecimento da academia, mostrando-se com planos de ação to­

talmente defensáveis, porque apoiados na realidade local e re­

gional e, por esta razão, com o respaldo da comunidade. 

Por ser a saúde, constitucionalmente, dever do Estado, o 

governo vigente deve dispensar atenção não só às políticas de 

saúde, como também de educação em todos os níveis, desde a mis­

são constitucional até a implementação de programas, ações e or-
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çamentos. Está implicada nesta tarefa do Estado, a participação 

das instituições de saúde prestadoras de serviços e formadoras 

de RH para a saúde, assim como a população alvo das políticas a 

serem implementadas. 

, , 

, . 
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